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RESUMO 
 
 
O monitoramento e análise de variáveis hidrológicas e biogeoquímicas são essenciais para 
compreender os impactos ambientais gerados pelas atividades antrópicas em diferentes 
ecossistemas. Este estudo tem como objetivo analisar o balanço hídrico e de nutrientes em 
uma bacia experimental com cobertura florestal, nas interfaces atmosfera-planta-solo na 
Serra do Japi, Jundiaí – SP. Para atingir o objetivo instalaram-se dispositivos que permitiram 
monitorar e calcular o balanço hídrico na bacia, estudando os processos de precipitação 
incidente (PI), precipitação interna (PC), escoamento pelo tronco (ET), precipitação da 
serrapilheira (PS), interceptação pela cobertura vegetal (IC) e pela serrapilheira (IS). Em 
cada uma das etapas do balanço hídrico foram analisadas as transferências de Nitrogênio 
(N) e Fósforo (P). Por outra parte foram analisados dados de produção e taxa de 
decomposição de serrapilheira, considerada como fator relevante na ciclagem de nutrientes. 
Além disto, os modelos de precipitação e dos processos biogeoquímicos foram 
espacializados através do uso de ferramentas de sensoriamento remoto, relacionando o 
comportamento espectral de IV´s (índices de vegetação) e o IAF (índice de área foliar), 
permitindo assim, a mudança de escala de todos os processos estudados. A PI registrada 
foi de 1062 mm, a PC registro 725 mm (68,3% PI), o total do ET foi 1,3 mm (0,12% PI), a PS 
535,3 mm (50,4% PI), A IC e IS foram 335,4 (31,6% PI) e 190 mm (17,9%) respectivamente. 
A Produção de serrapilheira foi avaliada em 4,04 Kg/ha/ano e o coeficiente de 
decomposição k foi 0,0021g/g/dia. As cargas de P e N foram 1,7 Kg/ha/ano e 81,6 
Kg/ha/ano pela serrapilheira respectivamente, 0,2 Kg/ha/ano de P, e 2,54 Kg/ha/ano de N 
pelos fluxos hídricos. A modelagem hídrica permitiu gerar conhecimentos do comportamento 
balanço hídrico ao interior da floresta ao longo do ano, descrevendo os processos na escala 
temporal, o IAF por sua parte mostrou ser uma ferramenta de grande utilidade para o 
entendimento dos processos hidrológicos e biogeoquímicos na escala espacial. 
 
Palavras chave: Balanço hídrico, ciclos biogeoquímicos, Índices de área foliar. 
  
ABSTRACT 
 
 
Monitoring and analysis of hydrologic and biogeochemical variables are essential to 
comprehension of environmental impacts generated by anthropic activities in different 
ecosystems. This study aims to analyse the water and nutrient balances in an experimental 
watershed with forest cover, in the atmosphere-plant-soil interfaces in Serra do Japi, Jundiaí 
– SP. To achieve the objective devices were installed that allowed monitoring and estimate 
the water balance studying the incident precipitation (PI), throughfall (PC), stemflow (ET), 
litterfall throughfall (PS), interception by canopy (IC) and interception by litterfall (IS). In each 
stage of water balance, the transferences of Nitrogen (N) and Phosphorous (P) were 
analysed. On the other hand, was analysed production a decomposition rate of litterfall data, 
considered as a relevant factor in nutrient cycling. Furthermore, the precipitation and 
biogeochemical processes models were spatialized by the use of remote sensing tools, 
relating the behaviour of vegetation indexes (VI´s) and Leaf Area Iindex (LAI), avoiding for 
scaling of all the processes studied. PI registered 1062 mm, the PC was 725 mm (68,3% PI), 
ET assessment in 1,3 mm (0,12% PI), the PS 535,3 mm (50,4% PI), IC and IS were 335,4 
(31,6% PI) e 190 mm (17,9%) respectively The litterfall production was assessment in 4,04 
Kg/ha/yr and de decomposition coefficient k was 0,0021g/g/day. The bulk nutrient of P and N 
were 1,7 Kg/ha/yr and 81,6 Kg/ha/yr by litterfall source respectively, 0,2 Kg/ha/yr of P and 
2,54 Kg/ha/yr of N by hydric flows. The hydric modelling allowed to generate knowledge of 
the behaviour of water balance within the forest along study period, describing the process in 
the temporal scale, on its part the Lai showed to be a tool with a great utility for 
understanding of hydrologic and biogeochemical processes in the spatial scale. 
 
Keywords: Water balance, biogeochemical cycles, Leaf area index. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
A hidrologia é a ciência que estuda e avalia os recursos hídricos, em todas as suas 
formas (sólido, liquido ou gasoso) sobre a superfície da terra, e os processos 
associados à sua distribuição, circulação, comportamento, propriedades físicas e 
químicas, e sua interação com o meio ambiente. Por outra parte, esta pode ser 
também entendida como o estudo científico do ciclo hidrológico, o qual constitui-se 
de um conjunto de fases, as quais representam os diferentes caminhos através dos 
quais a água circula na natureza (LIMA, 2008). Hoje em dia a hidrologia tem o papel 
fundamental de estudar e compreender as dinâmicas hidrológicas, devido 
principalmente às altas demandas hídricas para o sustento da vida e das 
populações. Portanto, o manejo e as tomadas de decisão devem aplicar-se baixo 
conhecimentos formados através de estudos que permitem compreender essas 
dinâmicas, em especial em aquelas zonas que prestam serviços ecossistêmicos 
como são as áreas florestadas. 
 
Os fluxos e circulações de água ocorrem em três partes principalmente do sistema 
terra: Atmosfera, hidrosfera e litosfera. A água no ciclo hidrológico movimenta-se 
continuamente em uma escala global mediante: nuvens, chuva, cursos de água e 
correntes oceânicas, etc., representando assim, as trocas que ocorrem entre a terra, 
o oceano e a atmosfera. Na escala local o ciclo hidrológico pode ser medido através 
do balanço hídrico, tendo como unidade de medida a bacia hidrográfica. O balanço 
hídrico baseia-se no princípio de conservação de massa, sendo analisado pelos 
insumos de entradas e saídas no sistema (TUCCI, 2004); a precipitação é a principal 
entrada, mas, apresentam-se outras como orvalho e ascensão capilar com aporte 
muito baixo em relação à precipitação, já nas saídas incluem-se os processos de 
evapotranspiração, escoamento superficial, escoamento subsuperficial e 
escoamento de base (CARDOSO et al., 2006). Essas entradas e saídas comportam-
se de forma diferenciada em relação aos ecossistemas presentes nas bacias 
hidrográficas, e das suas características, principalmente os fatores bióticos (flora e 
fauna) e abióticos (geologia, geomorfologia, pedologia, topografia, etc). 
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Ao determinar o balanço hídrico nas bacias hidrográficas é possível avaliar a 
sazonalidade e disponibilidade espacial e temporal da água em determinada área de 
estudo. O comportamento hidrológico de uma bacia hidrográfica é função de suas 
características morfológicas, tais como, forma, topografia, geologia, solo, cobertura 
vegetal, etc. A fim de entender as interações presentes entre esses fatores de forma 
e os processos hidrológicos em uma bacia hidrográfica, torna-se necessário 
expressar as características da bacia em termos quantitativos. Para Vilella e Mattos 
(1975), existe uma grande correspondência entre as características físicas das 
bacias hidrográficas e o regime hidrológico, pois através de relações e comparações 
entre esses dois elementos pode-se determinar valores hidrológicos em regiões 
onde esses dados são escassos. 
 
Sabe-se que a vegetação auxilia na regulação hídrica das bacias hidrográficas e na 
proteção do solo. A cobertura vegetal aprimora as condições de infiltração e 
retenção de água no solo através do seu sistema radicular e aporte de matéria 
orgânica via serrapilheira, além de permitir mitigar os efeitos da energia cinética da 
chuva direta no solo, evitando o arraste de partículas diminuindo consideravelmente 
a erosão (GONZÁLEZ et al., 1988). Dentre atributos principais pode-se citar sua 
função hidrológica, por desempenhar papel fundamental na captação e distribuição 
de água da chuva, suprimento de água para recarga dos aquíferos, assim como na 
regulação do escoamento superficial (ARCOVA: CICCO, 1997). Por sua parte, a 
extensão e condições de vegetação exercem marcada influência na parcela das 
precipitações pluviais que alcançam a superfície do solo. Portanto, qualquer tipo de 
modificação total ou parcial de uma cobertura florestal decorrente da intervenção do 
homem ou do seu desenvolvimento natural impacta diretamente na quantidade de 
água que chega ao solo e sua reserva (GASH et al., 1995; VAN DIJK e 
BRUIJNZEEL, 2001a). 
 
A hidrologia em ecossistemas florestais está conformada por processos complexos e 
interdependentes, em que interagem fatores bióticos e abióticos. Ainda quando a 
interceptação da chuva pela vegetação não é o principal fator das estimações 
hidrológicas, a sua análise permite identificar e evidenciar que, as modificações na 
cobertura vegetal influenciam o balanço hidrológico de uma bacia hidrográfica, pois, 
são alterados os teores de umidade no solo e o escoamento superficial do terreno, 
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sendo que o deflúvio aumenta em relação à redução da cobertura vegetal. O dossel 
das árvores regula o fluxo de agua que chega via precipitação antes de atingir o piso 
florestal, devido a que modifica a trajetória destes fluxos, dividindo-a em: 
interceptação, chuva interna e escoamento pelo tronco (FLORES et al., 2016). O 
formato da cobertura vegetal, a área foliar e a estrutura da casca são considerados 
fatores-chave para determinar a capacidade de armazenamento de água no dossel, 
afetando a interceptação das chuvas e os demais componentes do balanço hídrico 
local (GUIRAO, 2015). 
 
As florestas regulam o escoamento de águas das bacias e retêm temporariamente 
as águas das chuvas, afetando a dinâmica do escoamento superficial e o processo 
de infiltração (ARCOVA e CICCO, 1997; OLIVEIRA JÚNIOR e DIAS, 2005). A 
principal influência da floresta na precipitação ocorre já no recebimento do evento 
pluviométrico pelas copas das árvores, onde acontece a primeira fase de 
fracionamento da água, em que parte desta é temporariamente retida pela copa, 
podendo em seguida ser evaporada para a atmosfera. O restante alcança o solo por 
precipitação interna ou pelo escoamento de água pelo tronco das árvores. A soma 
desses dois processos é denominada precipitação efetiva (LIMA, 1985). A 
interceptação é um processo que toma grande importância no balanço hídrico nas 
florestas, já que permite inferir a quantidade de água que uma floresta pode reter e 
armazenar, além de descrever e explicar processos associados à evapotranspiração 
no balanço hídrico. 
 
A função dos ambientes de floresta no equilíbrio das bacias hidrográficas mostra-se, 
fundamental, uma vez que as matas potencializam as condições propicias para o 
funcionamento hidrológico (perpetuação do deflúvio, regime de vazão, qualidade da 
água), da capacidade natural de suporte produtivo (biogeoquímica) e da diversidade 
ecológica (LIMA, 1986). Acredita-se que os ecossistemas florestais possuem estreita 
relação com os processos hidrológicos, uma vez que estes influenciam o balanço 
hídrico e os ciclos biogeoquímicos das bacias hidrográficas diferenciadamente entre 
formações florestais (LIMA, 1986; TUCCI, 2004; BRUIJNZEEL, 1991; GUIRAO, 
2015). Consideram-se que os ciclos biogeoquímicos são responsáveis por parte do 
capital de nutrientes em ecossistemas de floresta, envolvendo um processo 
dinâmico de armazenamento e liberação contínua, absorção de nutrientes entre o 
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solo e a planta e acumulação dos mesmos na biomassa em regiões distintas das 
plantas, onde as perdas excessivas de nutrientes por lixiviação e por erosão podem 
influenciar não apenas a produtividade da área, como também a qualidade da água 
produzida pela bacia hidrográfica (GUIRAO, 2011; LIMA, 2008; BOEGER et al., 
2005). 
 
As florestas são ecossistemas altamente impactados pelas diferentes ações 
antrópicas, derivando em alterações das condições originais do ecossistema. 
Conforme com FAO (2016), os ecossistemas florestais sofreram uma redução do 
129 milhões de hectares no período de 1990 – 2015. Essa redução da cobertura 
florestal é devida principalmente por fatores antrópicos e naturais, principalmente por 
pela eliminação das florestas para utilização da terra para atividades como 
agricultura, mineração ou ocupação urbana, e em menor proporção eventos de 
desastres naturais. Segundo dados estudados por Hosonuma et al. (2012), 
estimaram que a agricultura extensiva ou de grande escala provoca cerca de 40% 
do desmatamento, a agricultura de subsistência ou de pequena escala 33%, a 
expansão urbana 10%, obras de infraestrutura 10% e mineração cerca de 7%, para 
um estudo de 46 países tropicais e subtropicais. Poe outra parte estima-se que a 
agricultura comercial originou quase o 70% do desmatamento na América Latina no 
período de 2000 – 2010. Os ecossistemas de floresta no Brasil têm sido reduzidos a 
partir do crescimento urbano, o qual é o caso específico da Mata Atlântica, a qual é 
considerada uma das mais ameaçadas do planeta, reduzida atualmente a menos de 
8% de sua cobertura original, pelo qual necessita atenção especial em termos de 
compreensão do se funcionamento como subsídio para sua melhor conservação 
(GROPPO, 2010). O Estado de São Paulo apresentava mais de 82% de sua área 
coberta por floresta, e hoje seus remanescentes restringem-se a 12% de sua área 
original (SOS Mata Atlântica, 2006), distribuída em fragmentos de diversos 
tamanhos, formas, estágios de sucessão e situação de conservação. As manchas 
disjuntas da floresta, atualmente, existem particularmente em locais de topografia 
muito acidentada, que impede qualquer atividade agrícola (LEITÃO-FILHO, 1987), 
ou está protegida em parques, reservas e estações ecológicas, conhecidas como 
Unidades de Conservação. Como é o caso da Serra do Japi, constituída hoje em dia 
como área de conservação e preservação ambiental, prestando serviços 
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ecossistêmicos, principalmente como abastecimento de água para bairros do 
município de Jundiaí. 
 
Apesar da grande importância que uma floresta exerce dentro do contexto do 
balanço hídrico local, ainda são poucos os estudos sobre a partição das chuvas por 
floresta de Mata Atlântica (ARCOVA et al., 2003). Razão pela qual, é de grande 
importância o desenvolvimento de estudos e metodologias que ajudem a ter 
parâmetros a fim de integrar informações do nível inferior ao nível superior, mediante 
o uso de uma bacia representativa, para assim, gerar elementos para a avaliação e 
análise em bacias similares na região, através de modelos geográficos que 
permitam a mudança de escala e conseguir a geração de dados de forma mais 
rápida e eficiente. Portanto, o estudo e modelagem dos processos hidrológicos em 
relação aos ciclos biogeoquímicos torna-se importante, para assim, desenvolver um 
planejamento baseado em bacias hidrográficas para busca de manejos florestais 
adequados e sustentáveis, que visam a conservação dos ecossistemas naturais 
(GUIRAO, 2015). A geração desse tipo de informação permite ampliar os 
conhecimentos dos fatores bióticos e abióticos e sua relação e interação com os 
recursos hídricos em ambientes de floresta estacional semidecídual, além de gerar 
um referente para estudos que sejam desenvolvidos na Serra do Japi, quanto para 
correlacionar-se com estudos em áreas de floresta em condições diferentes. Assim, 
este trabalho tem como hipótese que as atividades antrópicas em torno da Serra do 
Japi alteram a ciclagem de nutrientes como o fósforo e o nitrogênio, como a 
dinâmica dos processos hidrológicos. 
 
Para verificar esta hipótese, este trabalho se divide em três componentes: 
monitoramento hidrológico, monitoramento biogeoquímico e o modelo de mudança 
de escala. O monitoramento hidrológico consiste na análise quantitativa dos 
parâmetros hidrológicos como precipitação incidente, precipitação interna 
(interceptação no dossel da floresta), escoamento pelo tronco, precipitação efetiva, 
precipitação da serrapilheira (interceptação na serrapilheira), escoamento superficial. 
O monitoramento biogeoquímico consiste na análise da qualidade da água nos 
processos hidrológicos de precipitação interna, escoamento pelo tronco e 
precipitação da serrapilheira, analisando a concentração de nutrientes N e P. 
Analisam-se as taxas de produção e decomposição de serrapilheira e se calculam 
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as concentrações de nutrientes. A última componente é o modelo de mudança de 
escala, que se baseia no uso de ferramentas de sensoriamento remoto para estimar 
IAF de forma espacial através do uso de índices NDVI e RENDVI e de medidas 
pontoais de IAF em campo. 
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2 OBJETIVOS 
 
Analisar os processos hidrológicos e biogeoquímicos em cada etapa do balanço 
hídrico, focando a análise nas interfaces solo - planta - atmosfera presentes na água 
da chuva e o solo, em uma bacia hidrográfica representativa com cobertura florestal 
na Serra do Japi, Jundiaí - SP. 
 
 Determinar o balanço hídrico na bacia hidrográfica com cobertura florestal, 
focado nas relações solo – planta – atmosfera e na interceptação florestal e 
da serrapilheira. 
 
 Analisar o balanço de nutrientes no balanço hídrico (precipitação interna, 
escoamento pelo e precipitação da serrapilheira) e na serrapilheira, na bacia 
hidrográfica. 
 
 Aplicar um modelo de mudança de escala para a bacia hidrográfica a partir da 
correlação do IAF e o NDVI, para determinação e cálculo do balanço hídrico e 
biogeoquímico. 
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3 REVISÃO DA LITERATURA 
3.1 PROCESSOS HIDROLÓGICOS EM AMBIENTES DE FLORESTA 
A caracterização dos processos hidrológicos é realizada na escala mundial dentro 
da concepção do ciclo hidrológico. O conceito do ciclo hidrológico faz referência à 
circulação da água em suas diversas formas e sistemas de armazenamento na 
escala do planeta. Custodio e Llamas (1996) definiram o ciclo hidrológico como 
processo contínuo e irregular, tanto no espaço quanto no tempo, no qual uma 
partícula de água que se evapora do oceano retorna após passar pelos processos 
de precipitação, escoamento superficial ou subterrâneo. Chow et al. (1994) 
consideram que o ciclo hidrológico representa a circulação interrompida da água 
entre a terra e a atmosfera sem apresentar um começo ou fim definido. Tucci (2004) 
apresenta o ciclo hidrológico como um fenômeno global de circulação fechada da 
água entre a superfície terrestre e a atmosfera, impulsionada fundamentalmente 
pela energia solar (Figura 1). Este movimento faz com que a água se transporte (nos 
estados sólido, liquido e gasoso) através dos processos de evaporação, 
condensação, precipitação, escoamento superficial e subterrâneo (CARVALHO, 
2007). Os processos ligados ao ciclo hidrológico se alteram em função da 
heterogeneidade local, como: condições meteorológicas e climáticas, geologia, tipos 
de solos, cobertura vegetal e manejo das terras. Assim, a compreensão das 
dinâmicas hídricas é fundamental para gerir eficientemente os recursos hídricos, 
fonte principal de vida para as populações e insumo fundamental para o 
desenvolvimento das atividades antrópicas. (TUCCI e BELTRAME, 2000). 
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Figura 1. Esquema do ciclo hidrológico ao nível global Fonte: USGS – U.S. 
Geological Survey. 
 
O comportamento do Como apontado por Oliveira Junior e Dias (2005), a cobertura 
florestal, por meio da interceptação, influencia a redistribuição da água da chuva, em 
que as copas das árvores formam um sistema de amortecimento, direcionamento e 
retenção das gotas que chegam ao solo, afetando a dinâmica do escoamento 
superficial e o processo de infiltração. Desse modo, o abastecimento das águas é 
favorecido e a variação de vazão ao longo do ano, reduzida, além do retardamento 
dos picos de cheia. Isto se deve às adequadas condições de infiltração da água da 
chuva. Cabe ressaltar que a interceptação é um processo fortemente dependente 
das características das precipitações, das condições climáticas, da densidade da 
vegetação, da estrutura e arquitetura do dossel e do comportamento fisiológico das 
plantas durante o ano (TUCCI, 2004). 
Como citado por Guirao (2015), as bacias hidrográficas com presença de formações 
florestais têm maior capacidade de infiltração em comparação com aquelas que 
alteraram o uso da terra, devido à estrutura e porosidade, em função da penetração 
das raízes, da presença de microrganismos e da serrapilheira que forma uma 
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camada estabilizadora, para assim, absorver rapidamente a precipitação 
(BITTENOURT, 2000). O processo de Infiltração constitui da penetração da água 
nas camadas de solo próximas à superfície do terreno, movendo-se para baixo 
através de vazios, sob a ação da gravidade, até atingir uma camada do solo 
saturado, formando os reservatórios subterrâneos de água. Esses reservatórios são 
responsáveis em manter as vazões dos cursos de água no período de estiagem 
(TUCCI e BELTRAME, 2000). 
Outros processos influentes no balanço hídrico destaca-se o escoamento superficial, 
que representa uma fase do ciclo hidrológico. O escoamento superficial origina-se a 
partir das precipitações que, por efeito da gravidade, desloca-se sobre a superfície 
terrestre. Esse processo se forma a partir da intensidade de precipitação ao solo ser 
superior as condições de infiltração ou uma superfície impermeável, produzindo a 
acumulação de água na superfície. Uma vez vencida as condições de 
armazenamento em possas de água inicia-se o deslocamento da água nas 
superfície e vertentes. Esse deslocamento se processa seguindo linhas de maior 
declive, na direção de um curso de água mais próximo indo, posteriormente se 
desembocar nos oceanos. Sua duração está associada praticamente à duração da 
precipitação (TUCCI, 2004).  
O ciclo hidrológico pode ser calculado na escala local, por meio do balanço hídrico 
que toma como unidade hidrológica a bacia hidrográfica, em que a bacia é definida 
como uma área de captação natural de chuva que faz convergir os escoamentos 
superficiais para uma única seção transversal do rio ou exútorio (TUCCI, 2000). Em 
especial, o balanço hídrico em bacias hidrográficas com cobertura florestal é 
fundamental conhecer os processos dominantes, pois eles se estabeleceram e se 
adaptaram as condições do meio local, isto é, do clima, do solo e da geologia local, 
ao longo de anos (GUIRAO, 2015). Esses locais otimizam a água ao máximo no 
desenvolvimento da cobertura vegetal desenvolvendo um mosaico único em cada 
bacia, modificando e harmonizando a arquitetura vegetal de cada indivíduo em 
função das condições particulares de cada situação local. 
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3.2 BALANÇO HIDRICO EM AMBIENTES DE FLORESTA 
O conhecimento da estrutura do balanço hídrico em bacias hidrográficas, é 
fundamental para conseguir realizar um uso racional e adequado da água na escala 
espacial e temporal. Além disso, a compreensão e a simulação do comportamento 
do balanço hídrico auxiliam nas predições das consequências devidas a alterações 
antrópicas no regime dos rios nas bacias (UNESCO, 1981). Como já foi apontado 
anteriormente, o balanço hídrico é importante para o estudo do ciclo hidrológico, 
pois, a utilização dos dados gerados é possível comparar recursos específicos da 
água num sistema ou área de interesse, em diferentes períodos de tempo e 
estabelecer as alterações dos regimes em relação às condições naturais.  
 
3.2.1 INTERCEPTAÇÃO DA COBERTURA FLORESTAL 
Um dos processos importantes na determinação do balanço hídrico em bacias 
hidrográficas é a interceptação da chuva na cobertura vegetal (BESTEIRO, 2014), a 
interceptação das precipitações por cobertura vegetal constitui um dos fatores de 
maior importância no estabelecimento de balanço hídrico, como componente da 
evapotranspiração da cobertura vegetal, além de representar uma parcela 
importante no balanço hídrico em bacias hidrográficas (STEWART, 1977; CALDER, 
1977; CASTLHO, 2000). A interceptação promove uma diminuição no total de chuva 
que atinge o solo, portanto, é de extrema importância sua determinação no contexto 
do balanço hídrico de uma bacia (LIMA, 1986). Esse processo foi descrito por 
diversos autores, que sistematicamente demostram a complexidade e a dificuldade 
da simulação deste (TUCCI, 2004; GUIRAO, 2015). A precipitação interna é a chuva 
que atinge o piso florestal, incluindo gotas que passam diretamente pelas aberturas 
entre as copas e gotas que respigam do dossel. A fração da chuva que é retida 
temporariamente pelas copas juntamente com aquela que atinge diretamente os 
troncos e que posteriormente escoam pelo tronco das árvores, chegando ao solo, é 
denominada escoamento tronco. Em florestas naturais ou plantadas, a quantidade 
de água de chuva que atinge o solo é denominada precipitação efetiva, obtida pela 
soma da precipitação interna e pelo escoamento pelo tronco (LIMA, 1975), sendo o 
último um dos responsáveis pela água do solo (ARCOVA et al., 2003). Dessa forma, 
a precipitação efetiva é importante para os estudos dos processos de infiltração, 
percolação, absorção, transpiração e ciclagem de nutrientes. 
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A cobertura vegetal divide a precipitação incidente em três componentes: a parte de 
água da chuva que atravessa diretamente o dossel junto com aquela que é retida 
pela vegetação e depois desloca-se para o piso florestal por gotejamento, sendo a 
precipitação da vegetação ou precipitação interna; outra parte é  captada e 
conduzida pelas folhas para os galhos e tronco das árvores constituindo o 
escoamento pelo tronco, e por último encontra-se a interceptação que não 
ultrapassa o dossel ocorrendo os processos de evaporação e transpiração vegetal 
(GARCIA, et al., 2014). A quantidade de precipitação interceptada depende das 
características da vegetação como a idade, a orientação, e forma das folhas, o 
angula dos galhos e o tipo de árvore, entre outras (CROCKFORD e RICHARDSON, 
2000). Mas, também depende das características da própria chuva, como a 
intensidade, e a duração das precipitações, e de outras variáveis climáticas. A 
interceptação aumenta na medida que o evento de chuva seja de menor volume, 
intensidade e duração, menor temperatura, menor velocidade do vento, e direção do 
vento não seja predominante (PÉREZ et al., 2014), sendo a intensidade da 
precipitação a variável climática que maior incidência tem sobre a interceptação.  
 
3.2.2 PRECIPITAÇÃO INCIDENTE 
A precipitação incidente refere-se ao volume de chuva que cai sobre a área de 
captação da bacia hidrográfica, e geralmente é medida por meio de pluviômetros 
instalados em uma área aberta ou nas proximidades da área de estudo (GUIRAO, 
2015). Existem diferentes metodologias para o seguimento da precipitação incidente, 
mas em sua grande maioria consistem em pluviômetros instalados em áreas 
adjacentes às formações florestais, ou em áreas de clareira, ou em alguns outros 
trabalhos acima do dossel das árvores (SHINZATO et al., 2011; CARVALHO, 2013; 
TONELLO et al., 2014; GUIRAO, 2015). 
 
3.2.3 PRECIPITAÇÃO INTERNA OU DA COBERTURA VEGETAL 
A Precipitação interna é a parcela da chuva que atravessa o dossel florestal, 
incluindo as gotas que passam diretamente pelas aberturas existentes na copa, 
assim como as gotas de respingam da água retida na copa (LIMA, 2008). O trabalho 
pioneiro feito por Horton (1919), no qual apresentou um dispositivo experimental que 
consiste em interceptadores feitos de recipientes de aço galvanizado, adaptadas a 
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uma mangueira saindo de seu fundo e inserida em uma garrafa de vidro para 
armazenamento da água coletada. Destacam-se alguns trabalhos feito acima do 
cálculo da precipitação interna, por exemplo, Peláez et al. (2010), obtiveram nas 
montanhas dos Andes colombianos, 85% para uma floresta de carvalho, 81% em 
plantações de pinus e 90% em ciprestes. Em uma floresta secundária brasileira com 
predomínio de Araucaria angustifolia, os valores obtidos por Thomaz (2005) para a 
chuva interna, corresponderam a 77% da chuva incidente. Também cabe ressaltar a 
importância da precipitação interna e sua influência nos ciclos biogeoquímicos, 
aonde autores encontraram valores de concentração importante de nutrientes para o 
solo da floresta, com o incremento de nutrientes como P, N, K, Ca, Mg. (LIU et al., 
2012; LIMA, 1985; PEREZ-MARIN e MENEZES, 2008; MARKEWITZ et al., 2004; 
GUIRAO, 2015). 
 
3.2.4 ESCOAMENTO PELO TRONCO 
Nos ecossistemas de florestas, o escoamento pelo tronco toma um papel importante 
na dinâmica hídrica, devido à alta densidade de indivíduos por unidade de área. 
Considera-se o escoamento pelo tronco à parcela de água retida pela copa das 
árvores, e que escoa pelos galhos e troncos das árvores até atingir o solo (LIMA, 
2008). Estudos de escoamento pelo tronco ainda são escassos, pois a comunidade 
científica considerava, até recentemente, que esta variável representava uma 
parcela pequena do balanço hídrico anual (LLORENS e DOMINGOS, 2007). 
Geralmente, as metodologias utilizadas para a medição do escoamento seguem o 
que foi proposto pelo trabalho pioneiro de Horton (1919). Instalação de pequenas 
calhas pregadas em torno do tronco em forma de espiral, previamente descascado, 
e conectadas a um recipiente de armazenamento. Os valores do escoamento pelo 
tronco indicados por Tucci (2004), variam entre 1 e 15% do total da precipitação 
incidente. O escoamento pelo tronco é de grande importância para o cálculo da 
interceptação florestal, já que interfere diretamente no cálculo da precipitação 
efetiva, e posteriormente da interceptação florestal. O escoamento pelo tronco 
também contribui com o aporte de nutrientes, agregando alta concentração de 
macronutrientes à precipitação efetiva (PEREZ-MARIN e MENEZES, 2008; 
GERMER et al., 2007). 
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Os processos de interceptação no piso florestal ou serrapilheira aonde uma parte é 
retida e impedindo a rápida infiltração da água para o solo. Cabe denotar que a 
interceptação depende de vários fatores entre os quais temos, as características do 
evento da precipitação (intensidade e duração), da vegetação e da demanda 
evaporativa do dossel e da composição da serrapilheira (GERRITS e SAVENIJE, 
2011). O formato e a espessura das folhas influenciam a interceptação e a 
capacidade de armazenamento da água em cada tipo de chão das florestas. Deve-
se, também, destacar a sazonalidade, pois há acúmulo diferenciado em diferentes 
épocas do ano pelo processo de queda de folhagem das árvores. Assim, gerando 
uma camada maior nos períodos de maior produção de serrapilheira e aumentando 
o transporte de nutrientes da planta para o solo (GERRITS et al., 2010). A medição 
da interceptação da serrapilheira é feita por meio da instalação de interceptômetros 
fixados no solo com uma área conhecida, para depois relacioná-lo com a 
precipitação efetiva, obtendo a quantidade da precipitação efetiva que chega ao 
solo. Um esquema do modelo do balanço hídrico em ambientes de floresta é 
apresentado na Figura 2. 
 
Figura 2. Modelo do balanço hídrico e processo hidrológicos em área florestada. 
Extraído de: Lima (2008). 
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O estudo da interceptação florestal e a partição das chuvas têm sido tratado por 
alguns autores, aonde determinaram porcentuais da interceptação florestal. De 
acordo com Sadeghi et al., (2015), a interceptação de chuva pode representar de 10 
a 25% da precipitação incidente em floresta decíduas e até 40% em florestas 
perenes. Conforme Coelho Netto et al. (1986) que estudaram o processo de 
reflorestamento com espécies nativas da região no Maciço da Tijuca, no Rio de 
Janeiro determinaram a precipitação interna média como sendo equivalente a 88,6% 
da precipitação total, os fluxos de escoamento pelo tronco não foram medidos e a 
interceptação foi estimada em 11,4%. Em estudo com amostragem simplificada, 
Timoni (1992) mediu a precipitação interna em duas condições de floresta na região 
de Cubatão, em São Paulo obtendo 72,1% de precipitação interna, mas em regiões 
com vegetação preservada o valor diminuiu para 65,5%. Ainda em Cubatão, em 
estudo mais detalhado, Nalon e Vellardi (1992) obtiveram o elevado valor de 91,1% 
para precipitação interna, com escoamento no tronco correspondendo a apenas 
0,3%, e as perdas anuais por interceptação calculadas em 8,6%. Na microbacia 
experimental “D” do Laboratório de Hidrologia Florestal Walter Emmerich, em Cunha, 
São Paulo, Cicco et al. (1986/88) encontraram valores de precipitação interna, 
escoamento pelo tronco e interceptação correspondentes a 80,7%, 1,1% e 18,2% da 
precipitação incidente. Em estudo desenvolvido em ambiente de Mata Atlântica e 
Amazônia, Giglio e Kobiyama (2012) mostraram que a interceptação corresponde 
entre 8,4 e 20,6% na Mata Atlântica, e entre 7,2 e 22,6% da chuva incidente na 
Amazônia. Os autores mostraram que a maioria dos estudos realizados no Brasil 
concentra-se nestas regiões. Lui (1997) em floresta de coníferas apontou que a 
interceptação é muito condicionada as condições fragmentos, obtendo valores entre 
10 e 30% da chuva incidente. Pypker et al. (2005) em florestas tropicais calculou a 
interceptação entre 9 e 48% da chuva incidente. Em uma Floresta Tropical Úmida no 
Parque Nacional Guanacaste (Costa Rica), a interceptação foi de 16,0%, 19,3% e 
24,6% nas fases inicial, média e avançada de sucessão, respectivamente (Calvo-
Alvarado et al., 2012), Em um outro estudo desenvolvido nas florestas de altitude na 
Cordilheira dos Andes (Peru) foram avaliadas as interceptações em diferentes 
pontos, indicando uma diferença significativa entre as altitudes, sendo que, na região 
mais baixa (2468m) a interceptação foi de 29,6% e, na região mais alta (2815m), de 
7,7% (GOMEZ-PERALTA et al., 2008). Na floresta tropical de Manipur (Índia), Gupta 
e Usharani (2009) calcularam a interceptação em 44% da chuva incidente. David et 
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al. (2006) na savana mediterrânea, a interceptação foi calculada em 22% da chuva 
incidente. Todos os estudos citados demonstram a alta variabilidade dos valores de 
interceptação em diferentes áreas no mundo. 
Assim, a caracterização da floresta, como o detalhamento da fisionomia, 
fitossociologia, florística, densidade de árvores, inclinação dos galhos, uniformidade 
da copa, características da casca, forma e inclinação das folhas e o índice de área 
foliar influenciam nos valores da interceptação e, consequentemente, em todo o 
balanço hídrico da bacia hidrográfica (GIGLIO E KOBIYAMA, 2012; GUIRAO, 2015). 
 
3.3 CICLAGEM DE NUTRIENTES 
O estudo da ciclagem de nutrientes é um tema complexo e que inclui conhecimentos 
multidisciplinares, onde a sua análise depende no conhecimento da estrutura e 
funcionamento do ecossistema florestal em estudo. Conforme o citado por Chagas e 
Rezende (2006), os estudos sobre ciclagem na região sudeste do Brasil são 
principalmente realizados no estado de São Paulo, destacando-se os estudos em 
florestas semideciduas feitos por Pagano (1989); Cesar (1993), Martins e 
Rodrigues(1999); e Vital et al. (2004). As quantidades de nutrientes, que entram ou 
saem anualmente do ecossistema, são influenciadas por fatores tais como as 
propriedades físicas e químicas do solo, as condições climáticas, o tipo de 
vegetação e a localização do ecossistema em relação ao mar, às grandes áreas 
urbanizadas e aos complexos industriais (POGGIANI, 1992). 
O termo ciclagem de nutrientes é definido como: “absorção de elementos do solo e 
da atmosfera por organismos vivos, envolvendo biossíntese na formação de novos 
compostos, e o retorno de elementos para o solo e para a atmosfera, com a queda 
da serrapilheira ou com a morte de organismos da biogeocenose”; Os nutrientes que 
circulam no sistema florestal estão sujeitos a perdas ocasionadas pelos processos 
de erosão, lixiviação, denitrificação, fogo e colheita florestal, sendo a reposição de 
nutrientes compensada pelo material formador do solo, pela atmosfera e pela chuva 
(GOLLEY et al., 1978). A serrapilheira, também conhecida por liteira, manta, folhedo 
ou litter é constituída pela matéria orgânica morta, que se acumula sobre a 
superfície do solo, formada por folhas, flores, frutos, cascas, gravetos, galhos, restos 
animais e etc. (KOEHLER, 1987). Trabalhos sobre deposição e concentração de 
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nutrientes na serrapilheira são encontrados em diversos ecossistemas do mundo, 
sendo o processo mais bem estudado do conjunto que compõe a ciclagem de 
elementos, inclusive nas regiões tropicais. No Brasil, são poucas as pesquisas sobre 
ciclagem de nutrientes em florestas tropicais enfocando espécies específicas; citam-
se os trabalhos de Britez et al. (1992), Boeger (2000), Pinto (2001), Pinto e Marques, 
(2003); Martins (2004), Scheer (2006) e Rocha (2006). Embora o ecossistema de 
floresta transporte cargas de nutrientes da atmosfera ao solo por meio da água 
também existe um aporte muito significativo pela deposição de matéria orgânica via 
serrapilheira. 
A ciclagem biogeoquímica é responsável por parte do capital de nutrientes em um 
ecossistema florestal, envolvendo um processo dinâmico armazenamento de 
contínua liberação e absorção de nutrientes entre o solo e a planta, onde as perdas 
excessivas de nutrientes por lixiviação e por erosão podem influenciar a 
produtividade da área, como também a qualidade de água produzida pela bacia 
hidrográfica (LIMA, 2008). Nos ecossistemas de floresta o fluxo de nutrientes 
depende da quantidade e distribuição do conteúdo químico pelas diferentes formas 
de chuva e drenagem, como também de processos de interceptação, chuva interna, 
escoamento pelo tronco, lixiviação, decomposição, exportação e mineralização. A 
incorporação das folhas, galhos e raízes à serrapilheira e o posterior processo de 
decomposição, liberam nutrientes ao solo e consequentemente disponibilidade para 
as plantas, pelo qual é um fator muito importante a ter em conta no analise do 
balanço hídrico como biogeoquímico (LIN et al, 2011). Como é destacado também, 
por Pinto et al. (2003) a deposição e decomposição da serrapilheira, é importante 
para a ciclagem de nutrientes da qual os nutrientes estocados são liberados 
possibilitando o aproveitamento quase total pelos vegetais após a mineralização nos 
solos. 
O nitrogênio desempenha importante papel nos processos ecológicos terrestres e 
aquáticos, pois é um nutriente essencial para todos os organismos e ao mesmo 
tempo é altamente limitante, sendo considerado elemento chave na determinação da 
produtividade dos ecossistemas e na qualidade das águas (VITOUSEK et al., 
1997b). No ambiente aquático o nitrogênio encontra-se presente principalmente 
como nitrogênio orgânico particulado (NOP), nitrogênio orgânico dissolvido (NOD) e 
nitrogênio inorgânico dissolvido (NID). O nitrogênio orgânico é constituído por 
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diversos compostos orgânicos nitrogenados (detritos de bactérias, fitoplâncton e 
zooplâncton, moléculas de peptídeos, purinas, aminas, aminoácidos, etc.) sendo que 
a diferença entre as frações particulada e dissolvida é operacional e definida pelo 
tamanho das partículas (NEFF et al., 2002). O NID consiste na somatória dos íons 
amônio (NH4 +), nitrato (NO3 -) e nitrito (NO2 -); entretanto nitrito em ambientes 
oxigenados ocorre em baixas concentrações, sendo praticamente insignificante sua 
contribuição para o NID nestes casos (Lewis et al., 1999). De modo geral, há um 
equilíbrio dinâmico entre as concentrações dos íons NO3 - e NH4 +, as quais são 
controladas pelos aportes de N da bacia de drenagem e por processos que ocorrem 
no corpo d’água, descritos a seguir, sendo que as concentrações de NH4 + são 
tipicamente inferiores às de NO3 - (devido aos maiores aportes de NO3 - e à maior 
rapidez de remoção do NH4 +) (PETERSON et al., 2001). 
O fósforo (P) é uma das substâncias que podem causar maiores impactos nos 
recursos hídricos, devido ao grande número de grupos funcionais, a que o fosfato 
pode se ligar e a grande variação na força dessas ligações (SCHENATO, 2009). A 
presença do fósforo na água depende da interação entre os sedimentos e a água, 
numa escala de espaço e tempo. As concentrações e as formas do fósforo nos 
escoamentos dos agroecossistemas dependem principalmente das fontes de 
poluição; dos mecanismos de transferência de sedimento e fósforo; das 
transformações que ocorrem durante a trajetória; do evento pluviométrico, devido às 
variações sazonais das chuvas em intensidade e duração, do intervalo de tempo 
entre os eventos; e do uso e ocupação da terra (SHARPLEY et al., 1992). Omernik 
(1977) concluiu que as perdas de fósforo por escoamento de água aumentam à 
medida que diminui a porcentagem de floresta. Nas áreas florestadas, há 
predomínio da forma biodisponível de fósforo, cujos valores variaram de 0,009mg/l 
com índice de cobertura florestal de 90%, até para 0,07mg/l em áreas com 90% de 
contribuição de agricultura, nas áreas com 50% de pastagem e remanescentes de 
floresta, o valor foi de 0,031 mg/l. Gonçalves (2005) estudando a qualidade da água 
do Arroio Lino em uma microbacia de Agudo (RS), encontrou teores médios de 
fósforo solúvel de 0,09 mg/l e para fósforo total de 0,17mg/l. 
Conhecer melhor a dinâmica do funcionamento, no que diz respeito ao crescimento 
e à ciclagem biogeoquímica dos nutrientes nas florestas tropicais, é indispensável 
para que se possa, não apenas preservar os últimos remanescentes de florestas, 
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como também aplicar técnicas de manejo visando à recomposição de áreas 
degradadas. Por motivos diversos, como o empobrecimento das propriedades físico-
químicas do solo, queda na quantidade e poder de germinação das sementes, 
condições inadequadas de luminosidade, e outras, poderiam levar este sistema a 
uma recuperação muito lenta e possivelmente à perda de muitas espécies 
originalmente presentes (PROTIL, 2006). 
O transporte e movimentação de nutrientes em bacias hidrográficas com floresta 
nativa têm sido pouco estudados, aonde a grande maioria de pesquisas feitas, 
focam-se no estudo sobre o impacto que geram as atividades antrópicas, 
principalmente as atividades agrícolas, pecuárias e as áreas urbanas. Entretanto, as 
informações relacionadas à ciclagem de nutrientes permitirão gerar conhecimentos 
específicos sobre as principais fontes e entradas de nutrientes, e como é a 
transferência de um reservatório para outro, e o seu impacto nos fluxos hídricos. O P 
é um nutriente que se apresenta em concentrações muito baixas, e é muito 
importante para o desenvolvimento de processos biológicos ao interior dos 
ecossistemas, mas também, em altas concentrações considera-se como fator de 
degradação ambiental em corpos de água. 
Huang et al. (2013) analisaram os principais fatores que permitiram as altas 
concentrações de fósforo total (PT) em uma bacia subtropical no sudeste da China 
entre 2003 e 2007, com atividades agrícolas intensivas. Os autores concluíram que 
as atividades pecuárias e avicultura foram o principal contribuinte de cargas de PT, 
sendo que foi 35% em 2003 e 43% em 2007, recomendando a adopção de manejo 
ambiental adequado para controle das fonte não pontuais de PT. Lang et al. (2013) 
avaliaram cargas de N e P em uma bacia hidrográfica com agricultura intensiva no 
leste da China, por meio do monitoramento de concentrações para 21 eventos de 
chuva; encontraram que a concentração média para os eventos de chuva foram 6,20 
mg*L de nitrogênio dissolvido (ND) e 0,40 mg*l-1 de fósforo dissolvido (PD), as 
cargas anuais (kg*ha-1*ano-1) foram 24,1 de ND e 1,56 de PD, As concentrações de 
ND e PD em água de escoamento foram 2,57 e 4,06 vezes maior do que nas 
chuvas, concluindo que os resíduos produzidos pelas atividades antropogênicas 
foram as principais fontes de poluentes recebidas pelos cursos de água na bacia, 
sugerindo que as concentrações deveriam ser reduzidas no escoamento superficial 
principalmente durante eventos de chuva. 
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Bowes et al. (2015) calculou entre janeiro de 2010 á dezembro de 2011 uma 
concentração média de fósforo total reativo (PTR) 0,178 mg*l-1, e de fósforo total 
(PT) 0,206 mg*l-1. Sendo que a maior concentração de PTR foi registrado sobre 
0,590 mg/l entre agosto a outubro 2010, período onde as vazões foram baixas (<250 
l.s-1), e a menor concentração 0,010 mg/l ocorrendo no começo de março. Além 
disto, encontrou-se que as principais fontes pontoais de P se devem implantadas 
estações de tratamento de esgoto. Kalkhoff et al. (2016), trabalharam em Minnesota 
(EUA) quantificando cargas de fósforo em duas bacias hidrográficas denominadas 
LCR e SFIR, como atividades agrícolas predominantes. As vazões médias 
encontradas foram 1950 l*s-1 em LCR e 3520 l*s-1 em SFIR. Para a bacia SFIR as 
concentrações médias de PT atingiram o valor máximo 0,13 mg*l-1 em março e o 
valor mínimo de 0,05 mg*l-1 em outubro. Para a bacia LCR os valore máximos foram 
0,27 mg*l-1 em março. As duas bacias os valores máximos ocorreram no momento 
que os fluxos de água foram elevados. 
Santos et al. (2015) estudaram a carga e concentração de P em corpos de água em 
quatro (4) bacias hidrográficas no Norte de Portugal, aonde duas (2) foram corpos 
de água lênticos e duas (2) com corpos de água lóticos. Os autores determinaram 
que as cargas de P foram muito variáveis em um intervalo de 0,2 - 30 kg*ha-1*ano-
1. Os valores maiores foram condicionados a eventos de fortes chuvas ou a 
condições após de incêndios florestais ou atividades intensas de manejo na 
silvicultura. Essas condições favorecem intensos processos erosivos nos solos, 
convertendo-se principal fonte das altas concentrações de fósforo presente nos 
corpos de água, produzindo, assim, processos de eutrofização nos corpos de água. 
Capoane et al. (2015) avaliaram concentrações de P em águas de canais de 
drenagem em uma bacia, com agricultura e produção pecuária intensiva no Sul do 
Brasil, encontrando que, as concentrações de P foram maiores nas áreas 
aproveitamento agrícola, especificamente em granjas de suínos impactando aos 
cursos d’água circundantes, além de evidenciar um aumento de concentrações 
considerável de P em dias chuvosos.  
Os estudos realizados para determinar a movimentação de P em áreas de floresta, 
mostraram que a maior movimentação de P é feita por meio da decomposição de 
matéria orgânica via serrapilheira. O transporte de P para os corpos se realiza, 
principalmente, em dois momentos: presença das águas de chuva, convertendo-se 
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em uma fonte difusa de nutrientes para os corpos de água; redução das vazões na 
estação de estiagem, onde a carga de fósforo se mantem em valores mínimos mas 
com concentrações maiores. 
 
3.4 ÍNDICES DE VEGETAÇÃO (NDVI) E ÍNDICE DE ÁREA FOLIAR (IAF) 
O uso de ferramentas de geoprocessamento tem sido intensificado sua utilização 
nos últimos anos, contando hoje em dia com uma grande gama de sensores 
remotos específicos e, que permitem o desenvolvimento de variadas abordagens 
metodológicas na escala espaço-temporal em relação aos usos da terra. O 
sensoriamento remoto tem sido muito utilizado no estudo da vegetação, 
principalmente porque oferece menores custos em comparação com medições 
terrestres para monitorar o índice de área foliar (IAF), além de oferecer resoluções 
espaço-temporais de melhor qualidade e com menor esforço (JONCKHEERE et al., 
2005). Destaca-se também, outra qualidade, por ser uma fonte de dados não 
intrusiva ou destrutiva. Um dos principais produtos derivados do processamento de 
sensoriamento remoto são os índices de vegetação, os quais geram informações, 
como vigor e saúde da vegetação, discriminação de diferentes tipos de vegetação, 
até identificação de diferentes fisionomias em áreas de floresta. O monitoramento 
regular e acurado de florestas permite detectar danos causados, por exemplo, por 
deficiências de nitrogênio, estresse hídrico ou pragas de insetos, ajudando a 
desenvolver estratégias adequadas de manejo das florestas. Especialmente em 
termos dos efeitos das mudanças climáticas sobre as florestas, já que podem 
tendem se intensificar no futuro (EITEL et al., 2011). 
O índice de vegetação por diferença normalizada (NDVI) permite avaliar o vigor 
vegetativo dos estágios sucessionais de determinada vegetação ou cultura, bem 
como identificar e diferenciar áreas com algum tipo de vegetação e áreas sem 
cobertura vegetal. De acordo com Lima et al. (2013), os índices de vegetação 
realçam o comportamento espectral da vegetação e se correlacionam com o vigor 
da vegetação verde, porcentagem de cobertura do solo, atividade fotossintética e 
produtividade. Assim, as assinaturas espectrais permitem distinguir a vegetação 
nativa das áreas com uso agropecuário (WARDLOW et al., 2007), o que facilita o 
planejamento e direcionamento das políticas públicas e privadas relacionadas ao 
manejo e conservação do solo e da água.  
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Por outra parte segundo Oliveira et al. (2012), o NDVI foi eficiente em avaliar as 
variações de densidade das diferentes coberturas vegetais presentes na área 
avaliada, a região estudada foi caracterizada por grande parte de sua área ocupada 
por pastagens degradadas, possuindo menor NDVI o que compromete o acúmulo de 
matéria orgânica (MO) no solo e consequentemente, a preservação e conservação 
destes ambientes. 
O estudo e aplicação dos índices de vegetação podem oferecer informações 
importantes de diferentes tipos de coberturas vegetais, permitindo caracterizar a 
vegetação presente em áreas com diferentes usos. Além disto, os índices de 
vegetação permitem ter conhecimento do estado atual das florestas enquanto a sua 
fenologia, sua distribuição e saúde nas diferentes espécies vegetais nativas, além da 
possibilidade de fazer uma correlação com variáveis como o índice de área foliar e a 
biomassa nos ecossistemas de floresta, fundamentais para a caracterização de 
vegetação e ponto de partida para modelos de mudança de escala para interpolação 
e extrapolação espacial de diferentes fatores físicos e biológicos na floresta. A 
aplicação e adequado cálculo e análise dos índices de vegetação é primordial para o 
entendimento de alguns processos e fenômenos que envolvem a vegetação como é 
o caso dos recursos hídricos ou a ciclagem de nutrientes nos ecossistemas 
(EPIPHANIO et al., 1996). 
Os índices de vegetação gerados a partir de dados oriundos de sensores remotos 
constituem uma importante ferramenta para o monitoramento de alterações naturais 
ou antrópicas no uso e na cobertura da terra. Estes índices têm sido usados na 
estimativa de diversos parâmetros da vegetação como, por exemplo, o índice de 
área foliar (LIMA et al. 2013; HOLBEN et al., 1980; BARET e GUYOT, 1991) e a 
quantidade de biomassa verde (Tucker, 1979), bem como na avaliação do uso e 
manejo do solo e da recuperação de áreas degradadas, estabelecendo práticas 
conservacionistas adequadas para cada ambiente (RIZZI e FONSECA, 2001; OKIN, 
2007). Desde os estudos de Jordan (1969), considerado como precursor das 
pesquisas com índices de vegetação baseado no índice de vegetação da razão 
simples (RVI), inúmeros índices foram criados com o objetivo de melhorar a 
caracterização da vegetação e minimizar as interferências de fatores que 
prejudiquem a associação entre esses índices e as características biofísicas da 
vegetação.  
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O NDVI tem sido usado principalmente porque é o índice que está mais relacionado 
com o IAF (CHEN E CHILAR, 1996; BERTERRETCHE et al., 2005), a sua robusta 
relação tem sido provada por meio de uma grande variedade fisionomias e 
condições atmosféricas. Além disto, o IAF tem sido relacionado com outros índices 
de vegetação usando a banda azul, verde, ou a banda de borda-vermelha, 
dependendo do sensor usado. A cada dia dispõe-se de maior quantidade de 
instrumentos que permitem ter maiores opções e aplicações para análise de dados 
através de sensores de satélite quanto aerotransportados que permitem aperfeiçoar 
as abordagens e metodologias, tendo a possibilidade de criar modelos geográficos 
descritivos e preditivos de fenômenos associados ao comportamento da vegetação. 
Os índices de vegetação permitem fazer uma análise espacial e temporal do estágio 
da vegetação, além de correlacionar variáveis que tem a ver como o balanço hídrico, 
para assim, incluir esses índices em modelos de mudança de escala. A mudança de 
escala é de grande importância, pois, nos permite gerar informação de forma rápida 
e eficiente em áreas aonde existem vazios de informação através de análises 
estatísticas do comportamento espectral da vegetação em função das variáveis do 
balanço hídrico, como será feito neste trabalho.  
 
A correlação entre o IAF e os índices de vegetação tem sido estudada em diferentes 
tipos de sensores multiespectrais de alta média e baixa resolução espacial, em 
diferentes ecossistemas, sendo mais comum em áreas de culturas agrícolas, 
ressaltam-se pesquisas feitas por Fan et al. (2009), Goswami (2015), Ali et al. 
(2015), Herrmannn et al. (2011), Breunig et al. (2011), Kross et al. (2015), McCabe 
et al. (2015), Perry et al. (2014), já especificamente estudos com uso de imagens 
RapidEye em áreas florestais destacam-se estudos de Alvares et al. (2015), Galvão 
et al. (2015), Rios et al. (2015), Schönert et al. (2015) e Wachholz de Souza et al. 
(2015), aonde analisam as variáveis sazonais da vegetação através do IAF gerado a 
partir de ferramentas de sensoriamento remoto. 
A pesar que a Serra do Japi tenha sido sistematicamente estudada, ainda não há 
estudos associados à análise de ferramentas de sensoriamento remoto que podem 
auxiliar nos estudos com o objetivo de caracterização da vegetação como: índices 
de vegetação (IV’s), índice de área foliar (IAF) e quantidade de biomassa presente 
em áreas com floresta nativa. Estas informações são importantes para o 
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desenvolvimento de metodologias e modelos de predição, por exemplo, modelos de 
balanço hídrico ou ciclagem de nutrientes, fenômenos que ainda são pouco 
estudados e entendidos nos ecossistemas de floresta, mais especificamente de 
floresta estacional semidecídual para a Serra do Japi. 
 
3.5 DESCRIÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 
A área de estudo é uma bacia hidrográfica experimental delimitada pela barragem 
de captação de água do DAE Jundiaí para abastecimento urbano, localiza-se ao 
interior da Serra do Japi, sendo um dos remanescentes de floresta nativa do 
ecossistema de Mata Atlântica no estado de São Paulo, estendendo-se entre os 
municípios de Jundiaí, Cajamar e Cabreúva (Figura 3). A Serra do Japi tem sido 
considerada como uma área de grande importância ecossistêmica, principalmente 
pelo seu grande potencial ecológico, e por conter um banco genético em termos de 
fauna e flora. As iniciativas de proteção da região da Serra do Japi são antigas 
desde 1969. O Plano de Diretor do município de Jundiaí, já considerava de 
preservação permanente as áreas das Serras da Ermida e do Japi, situadas acima 
da altitude de 900 metros (DELGADO-MENDEZ et al., 2008), e que para 1981, o 
Plano de diretor incluiu as zonas acima de 800 metros de altitude. 
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Figura 3. Localização da bacia experimental no Serra do Japi em Jundiaí no estado 
de São Paulo. Na composição colorida falsa-cor RGB, as bandas 5 (760-850 nm), 4 
(690-730 nm) e 3 (630-685 nm) da cena do sensor Rapieye. A imagem foi obtida em 
13 de Agosto de 2011. Fonte: Autor. 
 
Em 1991 o município de Jundiaí criou a Reserva Biológica Municipal da Serra do 
Japi (RBMSJ), com 2.071 ha de cobertura, por meio da Lei Municipal nº. 3.672 de 10 
de janeiro de 1991 e regulamentada pelo Decreto Municipal nº. 13.196 de 30 de 
dezembro de 1992, destacando-o como um importante fragmento florestal de mata 
nativa, caracterizado principalmente pela riqueza hídrica e pela biodiversidade 
florística e faunística da Serra do Japi. Essa região está localizada em uma região 
ecotonal, ou seja, uma região de encontro de dois tipos de florestas: a Mata Atlântica 
característica da Serra do Mar e a Mata Atlântica do interior paulista (DELGADO-
MENDEZ et al., 2008). Desde 1983 a região da Serra do Japi é área tombada pelo 
Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico 
(CONDEPHAAT, São Paulo 1983). 
Em 1984, partes das áreas urbanas e rurais dos municípios de Jundiaí e Cabreúva 
foram decretadas como Áreas de Proteção Ambiental – APA (São Paulo 1984), 
principalmente por englobar a região da Serra do Japi. Estas APA foram criadas com 
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o objetivo principal de preservar os recursos hídricos e a vegetação da Serra do 
Japi. A UNESCO (1994) declarou a Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da 
Cidade de São Paulo como parte integrante da Reserva da Biosfera da Mata 
Atlântica (figura 4). 
 
Figura 4. Mapa da área de tombamento pelo CONDEPHAAT na Serra do Japi e da 
RBMSJ (verde forte). Fonte: Prefeitura de Jundiaí 2012. 
Além da Floresta Ombrófila Densa (Mata Atlântica), representada pelo Parque 
Estadual da Serra do Mar, outras cinco áreas foram destacadas pela sua 
importância enquanto zona tampão ou zona de transição desta Reserva, e a Serra 
do Japi é uma delas. A conservação da área é importante, pois no ano 2000 as 
Unidades de Conservação Federais representavam menos de 4% do território 
nacional brasileiro e, no Estado de São Paulo, existem 85 Unidades de Conservação 
Estaduais, o que representa 3,14% da área do Estado (JOLY E BICUDO, 1999), e 
que atualmente existem 227 Unidades de conservação registradas pelo ministério de 
meio ambiente (CNUC, 2017). 
A Serra do Japi caracteriza-se pelo domínio de uma cobertura vegetal típica de 
florestas mesófilas semidecíduas e semidecíduas de altitude, com superfícies 
degradadas isoladas pela retirada seletiva de espécies nobres, e algumas áreas de 
aproveitamento agrícola (LEITÃO-FILHO, 1992). Destaca-se também que a Serra do 
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Japi ocupa uma posição geográfica especial no Estado de São Paulo, pelo fato de 
se encontrar situada em uma região de interface entre ditas fisionomias. Segundo 
AB’SABER (1992), além das alterações de origem antrópica, que provocaram 
diferenças vegetacionais, existem aqueles naturais, devidas às diferenças de solo, 
de umidade e de altitude, que contribuíram para caracterizar floristicamente algumas 
regiões da Serra do Japi.  
Existem ainda algumas regiões restritas, no geral, com afloramento de rochas, que 
exibem vegetação de características xerimórficas, provavelmente relacionada a 
épocas passadas, quando os climas eram sensivelmente mais secos. As florestas 
mesófilas semidecíduas ocupam a maior parte da área florestal da Serra do Japi. 
São florestas tipicamente sazonais, com um período de perdas de folhas, que, em 
geral, vai de abril a setembro, quando as temperaturas são mais baixas e os índices 
pluviométricos são menores (MORELLATO et al.,1989).  
A região da Serra do Japi representa um extraordinário cenário das diversidades das 
florestas mesófilas semidecíduas. Das 73 famílias observadas no Estado de São 
Paulo, 86,3% estão presentes na Serra; dos 248 gêneros ocorrentes nestas 
florestas, 70,9% vegetam na Serra, e das 662 espécies estimadas no Estado, 45,7% 
já foram catalogadas nas áreas restritas estudadas da Serra do Japi (LEITÃO-
FILHO, 1992). Andrade (2003) caracterizou a floresta da Serra do Japi como alta, 
por possuir indivíduos emergentes de 20 a 25 metros de altura e com copas 
sobrepostas; além disto determinou que a floresta tem diversidade florística alta, 
apresentando famílias bem representadas, com considerável número de espécies 
como: Leguminosae (senso amplo), Rutaceae, Meliaceae, Euphorbiaceae, 
Myrtaceae, Rubiaceae, Lauraceae. Para regiões localizadas em altitudes a partir de 
1000m apresenta-se uma formação florestal com características peculiares, com 
espécies de porte variando entre 10 e 15m com poucos indivíduos emergentes. 
Quanto à geologia da região da Serra do Japi esta é, em sua maior parte, composta 
por rochas calcossilicatadas datadas do Proterozóico inferior (ALMEIDA et al., 
1981). Ponçano et al. (1981) concluíram que a região está localizada na província 
geomorfológica do Planalto Atlântico, nas zonas do Planalto de Jundiaí e Serranias 
de São Roque, sendo que o relevo é originário de degradação em planaltos 
dissecados, apresentando relevos de morrotes e montanhoso, com declividades 
médias a altas. 
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Santoro e Machado (1992) estudaram os elementos geológicos da Serra do Japi e 
concluíram que a formação das rochas que afloram na Serra remonta ao 
Proterozóico, período geológico muito antigo. A Serra do Japi apresenta uma feição 
orográfica de interesse geológico particular, por apresentar elementos litológicos que 
retratam uma história em que participavam fenômenos geológicos resultantes da 
dinâmica interna e externa presente no nosso planeta. Os autores concordam 
também que grande parte da Serra é proveniente de quartzitos oriundos de 
metamorfismos sobre antigos arenitos e destacaram a ocorrência dos anfibolitos, 
gnaisses, granitos e migmatitos. 
Andrade (2003) apontou em estudo desenvolvido na área da Reserva Biológica 
Municipal de Jundiaí que na Serra do Japi apresentam-se dois tipos de solos: 
Latossolo Vermelho Amarelo fase rasa e Latossolo Vermelho Amarelo fase terraço, 
sendo que ambos são encontrados no Planalto Atlântico. O primeiro acontece entre 
as altitudes de 800 e 1300m e o segundo entre as altitudes de 550 e 750m. 
Por sua parte Jesus (1999) estudando a caracterização ambiental da Serra do Japi 
concluiu que os solos desta região são do tipo Latossolo Vermelho Amarelo fase 
rasa e Latossolo Vermelho Amarelo fase terraço: o primeiro acontece entre as 
altitudes de 700 e 800m e o segundo entre as altitudes de 700 e 740m. Também, 
que ocorre Litossolo acima de 800m e Podzólico em altitude acima de 900m, em 
relevo acidentado.  
Rodrigues et al. (1989) realizaram um estudo florístico e fitossociológico em um 
gradiente altitudinal de mata estacional mesófila semidecidual da Serra do Japi e 
concluíram que o solo de maior altitude, apesar de mais poroso, é raso, pouco 
friável, com um alto percentual de cascalho e um baixo percentual de argila. O 30% 
da vegetação dessa área pode ser explicado pela baixa capacidade de armazenar 
água deste tipo de solo. O solo de baixa altitude, em contrapartida, mostrou-se 
profundo, friável e mais argiloso, conferindo assim uma capacidade maior de 
armazenamento de água. 
Pinto (1992) estudou o clima da região da Serra do Japi, determinando que o clima 
varia de superúmido-mesotérmico para úmido-mesotérmico no sentido Sul-Norte, o 
clima considerado estacional, com precipitação média de 41mm/mês e nos messes 
chuvosos atingindo 250 mm/mês. A temperatura na Serra do Japi está diretamente 
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relacionada à altitude sendo em média 19,2°C nas partes mais baixas (700m 
altitude) e 15,7°C nas partes mais altas (1300m altitude). 
A Serra do Japi é um ecossistema muito bem conservado, a pesar das pressões 
antrópicas como foi descrito por Vieira (2010), em trinta anos (1962-1994), cerca de 
60% das matas em estádio secundário inicial passaram aos estádios médio e 
avançado e, nos dez anos seguintes (1994-2005), outros 32% evoluíram para 
estágios mais avançados. Esses dados sugerem que as interferências antrópicas 
não impediram a evolução do processo natural de sucessão ecológica 
proporcionando a recuperação de matas. Além disso, cerca de 14% (1962-1994) e 
17% (1994 - 2005) das antigas áreas degradadas foram substituídas por florestas 
em estádio inicial.  
Cardoso-Leite (2002) por sua parte fez um levantamento fitossociológico através do 
método dos quadrantes com um total de 280 pontos analisados para 125 espécies 
diferentes, concluindo que as fisionomias florestais são logisticamente distintas entre 
si, e determinou que 98,5% da área é coberta por vegetação nativa, mas também 
concluiu que algumas fisionomias estão mal representadas, indicando que a área da 
reserva deveria ser ampliada pelo fato da ocorrência de remanescentes de 
vegetação nativa no entorno da área da Serra, além de sugerir a transformação da 
Serra do Japi em uma unidade de conservação de Parque Estadual, como já foi 
indicado por vários autores como Andrade (2003), e Vieira (2010), pela importância 
exótica e ambiental que oferece a floresta na Serra do Japi. 
Estes fatos evidenciam uma melhora de qualidade ambiental nas últimas décadas, 
indo em direção à expectativa de conservação florestal da área. Nesse sentido, a 
Serra do Japi é uma área que guarda um banco de dados a ser explorado, ainda 
mais no estudo dos processos hidrológicos que acontecem ao interior da serra, que 
pode se tornar um referente para planejamento e manejo de floresta características 
de Mata Atlântica, bioma de grande importância para o Brasil. 
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4 MATERIAIS E MÉTODOS 
O experimento desenvolveu-se na bacia experimental de captação de água do 
Departamento de Agua e Esgoto (DAE) Jundiaí, inserida na Serra do Japi, sendo 
considerada uma área de reserva e conservação ambiental. A bacia hidrográfica 
experimental localiza-se na área da RBMSJ, onde existe uma barragem construída 
pelo DAE para captação e abastecimento de água para bairros próximos do 
município de Jundiaí, sendo considerada no estudo como seção transversal da bacia 
hidrográfica. Apresenta-se na área de estudo altitudes de variam entre os 825 a 
1200m e uma área de drenagem de 14,3 km2. A bacia experimental se caracteriza 
por apresentar uma cobertura de floresta estacional semidecídual. O período de 
estudo foi compreendido entre agosto de 2016 até maio de 2017. As visitas de 
campo tiveram uma frequência aproximada de 30 dias ou quando houveram eventos 
pluviométricos significativos para medição e coleta de volume de água nos coletores. 
A metodologia é composta por três componentes: monitoramento hidrológico, 
monitoramento biogeoquímico e o modelo de mudança de escala.  Observa-se, na 
Figura 5, o esquema experimental para o monitoramento hidrológico e 
biogeoquímico. 
 
Figura 5.  Esquema do dispositivo experimental de monitoramento hidrológico e 
biogeoquímico para a área de estudo. (PI – Precipitação incidente, PC – 
Precipitação da cobertura vegetal, ET – Escoamento pelo tronco, IC – Interceptação 
pela cobertura vegetal, PS - Precipitação da serrapilheira, IS – Interceptação pela 
serrapilheira, Q – Vazão ou escoamento superficial). As setas azuis representam os 
fluxos hídricos e as vermelhas a ciclagem de nutrientes na floresta. Fonte: Autor 
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Para isto, foi necessário realizar visitas de campo para a adequação e instalação 
dos diferentes dispositivos experimentais para o monitoramento dos componentes 
estudados, localizados na área próxima do reservatório de captação de agua, como 
é mostrado na figura 6. 
 
Figura 6. Localização dos dispositivos experimentais (coletores) na bacia 
hidrográfica na Serra do Japi. 
 
4.1 MONITORAMENTO HIDROLÓGICO 
A metodologia para o monitoramento hidrológico baseou-se no trabalho feito por 
Guirao (2015), adaptada à área da bacia experimental com presença de floresta 
estacional semidecidual na Serra do Japi. Analisaram-se quantitativamente os 
seguintes parâmetros hidrológicos: precipitação incidente, precipitação interna 
(interceptação no dossel da floresta), escoamento pelo tronco, precipitação efetiva, 
precipitação da serrapilheira (interceptação na serrapilheira) e escoamento 
superficial. 
A seguir, explica-se a metodologia e os materiais usados para a determinação de 
cada um dos parâmetros. 
 
4.1.1 PRECIPITAÇÃO INCIDENTE 
Para determinar a precipitação incidente (PI - Precipitação incidente em mm), 
instalou-se uma estação meteorológica nas proximidades na base da reserva 
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biológica da Serra do Japi, área adjacente à bacia hidrográfica experimental (Figura 
7). A coleta de dados de precipitação incidente registrou valores de forma 
automática a cada 30 minutos. Além disso, a estação gerou dados de temperatura, 
umidade relativa, radiação solar, direção e velocidade do vento, os quais podem ser 
aproveitados para o ajuste do modelo aplicado. 
 
 
Figura 7. Estação meteorológica na base da reserva biologica - Serra do Japi. 
Fonte: Autor. 
 
4.1.2 PRECIPITAÇÃO INTERNA 
A precipitação interna (PC) representa a quantidade de água que passa pela 
cobertura vegetal até chegar ao solo e que não é interceptada pelo dossel das 
árvores. Esse processo foi monitorado a partir da instalação de 12 pluviômetros ou 
interceptadores de dois tipos, 6 de tipo funil feito de plástico com 19 cm de diâmetro 
fixado ao solo e conectado a um reservatório de 10 Litros; e outros 6 de tipo calha 
de aço galvanizado (retangular) de 10 cm de largura por 200 cm de comprimento, 
conectados a reservatórios de 20 Litros (Figura 8). Os interceptadores foram 
instalados de maneira aleatória tendo em consideração a densidade de folhagem, 
que varia pelas espécies presentes no ponto de instalação. 
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Figura 8. Interceptadores de tipo calha (esquerda) e funil (direita) para precipitação 
interna e interceptação. Fonte: Autor. 
 
A precipitação interna de cada um dos pluviômetros foi convertida em mm (PC), por 
meio da equação 1: 
PC= [VC / AC] *10 
Equação 1 
 
Em que: PC - Precipitação interna da cobertura vegetal (mm); VC - Volume medido 
coletado nos reservatórios (mL); AC - Área de captação do pluviômetro (cm2). 
 
4.1.3. ESCOAMENTO PELO TRONCO (ET) E PRECIPITAÇÃO EFETIVA (PE) 
O escoamento pelo tronco foi medido com interceptadores instalados em 10 árvores, 
confeccionados a partir de borracha de pneu de bicicleta instalados ao longo da 
circunferência das árvores de moda a formar uma calha, que recebe toda a água da 
chuva que escoa pelo tronco, direcionando-a para coletores com capacidade de 20 
Litros (Figura 9). 
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Os volumes obtidos nos reservatórios escoamento pelo tronco é convertida mm 
(ET), por meio da equação 2: 
ET = [VE / AC] *10 
Equação 2 
 
Em que: ET - Escoamento pelo tronco (mm); VE - Volume medido coletado nos 
reservatórios das árvores (mL); AC - Área de captação do dossel (cm2). 
 
 
Figura 9. Interceptador e reservatório do escoamento pelo tronco. Fonte: Autor. 
 
A precipitação efetiva é o resultante da precipitação que atinge o piso florestal, e 
está determinada pela somatória da chuva interna e do volume de água escoado 
pelo tronco das árvores, como explicado na equação 3: 
PE = ET + PC 
Equação 3 
 
Em que: PE - Precipitação efetiva (mm), ET - Escoamento pelo tronco (mm), PC - 
Precipitação interna (mm). 
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4.1.4. INTERCEPTAÇÃO DA COBERTURA VEGETAL (IC) 
A partir dos valores calculados da precipitação efetiva e da precipitação incidente foi 
possível realizar o cálculo de interceptação de precipitação na cobertura vegeta, e 
que se calculou mediante a equação 4: 
 
IC = PI – PE 
Equação 4 
 
Em que: IC - Interceptação da cobertura vegetal (mm), 
 
No interior das florestas apresenta-se interceptação não só no dossel da floresta, 
mas também, no piso florestal da serrapilheira, fator que foi levado em consideração 
e descrito a seguir. 
 
4.1.5. PRECIPITAÇÃO DA SERRAPILHEIRA (PS) E INTERCEPTAÇÃO PELA 
SERRAPILHEIRA (IS) 
Para o cálculo do volume de água que atravessa a camada da serrapilheira foram 
instalados 6 interceptômetros na área de estudo, sendo baldes com 15 Litros de 
capacidade, com tampas adaptadas para ultrapasse da água com peneira de 24,5 
cm de diâmetro, e colocada uma camada de serrapilheira encima de peneira, de tal 
forma que os coletores captarem a quantidade de água que conseguiu ultrapassar a 
serrapilheira, como mostrado na figura 10. 
 
A parcela de precipitação efetiva que consegue atravessar a camada de 
serrapilheira sobre cada reservatório é calculada pela equação 5: 
 
PS = VS / AC 
Equação 5 
 
Onde: PS - Precipitação interna da serrapilheira (mm); VS - Volume de água 
armazenado drenado da Serrapilheira (mL); AC - Área de captação do pluviômetro 
(cm2). 
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Entretanto para o cálculo do volume interceptado na serrapilheira de cada coletor é 
calculado mediante a equação 6: 
IS = PL - PS 
Equação 6 
 
Onde: IS - Interceptação da serrapilheira (mm). 
 
Os valores de interceptação da serrapilheira de cada coletor foram calculados em 
termos porcentuais, em relação à precipitação nos mesmos, mediante a equação 7: 
 
ISp = [IS * 100] / PL 
Equação 7 
 
Onde: ISp - Percentual de interceptação da serrapilheira em relação à precipitação 
efetiva. 
 
Figura 10. Interceptador de chuva na serrapilheira, peneira com reservatório. Fonte: 
Autor. 
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4.1.6. VALORES DE VAZÃO NA BACIA HIDROGRÁFICA (Q) 
O registro da saída de água do reservatório foi realizado por um vertedor retangular, 
onde se instalou um linímetro de armazenamento automático, que armazena dados 
do nível de água a cada 30 minutos. Os dados de nível de água foram utilizados 
para cálculo dos valores de vazão a partir da curva chave obtida por equações 
empíricas e teóricas que definem os fluxos de água sobre vertedores (Figura 11). 
 
Figura 11. Vertedor da seção transversal ou exutório da bacia hidrográfica do 
reservatório do DAE Jundiaí. Fonte: Autor. 
 
4.1.7. DETERMINAÇÃO DO BALANÇO HÍDRICO 
A determinação do balanço hídrico e o seu cálculo na bacia hidrográfica foi realizada 
mensal e anual, entanto que para cada escala se realizarão análises quantitativa de 
processos monitorados, mediante a equação 8: 
 
PI = Q + IC + IS + ∆P 
Equação 8 
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Onde: PI - Precipitação incidente (mm); Q - Vazão (mm); IC - Interceptação na 
cobertura vegetal (mm); IS - Interceptação na serrapilheira (mm); ∆P - Outras perdas 
(mm) ex. evapotranspiração. 
 
4.2 MONITORAMENTO BIOGEOQUÍMICO 
O monitoramento biogeoquímico consiste na análise da qualidade da água nos 
processos hidrológicos de precipitação interna, escoamento pelo tronco e 
precipitação da serrapilheira. Para analisar a concentração de nutrientes N e P, 
estudaram-se as taxas de produção e decomposição de serrapilheira, além do 
cálculo das concentrações de nutrientes no material coletado. 
4.2.1 MONITORAMENTO DE NUTRIENTES NO CICLO HIDROLÓGICO 
Para o cálculo e análise da ciclagem de nutrientes (nitrogênio e fósforo) na bacia 
hidrográfica foram avaliados as concentrações e cargas para os processos 
hidrológicos de precipitação interna (PC), escoamento pelo tronco (ET) e 
precipitação da serrapilheira (PS), mediante coleta e análise de laboratório de 
amostras líquidas. Após da coleta das amostras em cada período, elas foram 
conservadas em refrigeradores à temperatura igual ou menor à 4°C para serem 
levadas ao laboratório para sua análise. Para a vazão foi tomada amostra de água 
toda vez que foram coletadas as amostras das outras etapas de monitoramento 
hidrológico. As análises de PT total foram feitas pelo método do ácido ascórbico por 
digestão ácida. As análises de Nitrogênio total foram obtidas pelo equipamento 
TOC-L Shimadzu, o NO3 e NO2 pelos kit Hach dos métodos NitraVer 5 e NitraVer2 
respectivamente. 
 
4.2.2 MONITORAMENTO DA SERRAPILHEIRA 
4.2.2.1 TAXA DE DECOMPOSIÇÃO DA SERRAPILHEIRA 
Para o estudo da taxa de decomposição de serrapilheira foi implementada a técnica 
das bolsas de decomposição Litter bags, descrita por Bocock e Gilbert (1957). As 
litter bags consistem em saquinhos de naylon, com dimensões específicas 30cm x 
30cm e que foram preenchidos de serrapilheira e posicionadas no piso da floresta 
para sua decomposição, como é mostrado na figura 12. As amostras foram pesadas 
no campo no dia da sua montagem (peso úmido), correspondendo ao tempo inicial 
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de decomposição (GOLLEY, et al., 1978). Para cada litter bag foram feitas amostras 
“espelhos” com material vegetal semelhante ao litter bag instalado no piso florestal, 
e depois foram levadas ao laboratório para secagem em estufa a 65°C por 72 horas, 
para assim, pesar de novo o material já seco e determinar a porcentagem de 
umidade inicial. 
 
O material contido em cada litter bag no campo foi retirado em períodos 
determinados ao longo do estudo. O material retirado do litter bag foi levado ao 
laboratório para secagem em estufa, nas mesmas condições que as amostras 
“espelhos”. Uma vez as amostras secas serão retiradas de possíveis partículas de 
solo, insetos, fungos e animais, e por fim medidas sua massa em balança analítica. 
A primeira análise foi calculada a variação do material da litter bag por um período 
de tempo mediante a equação 9: 
 
∆Mlb(t) = Mlb(t0) - Mlb (t) 
Equação 9 
 
Onde: ∆Mlb(t) - Variação da massa seca da litter bag no intervalo de t a t0 ; Mlb(t0) - 
Massa seca da litter bag no tempo inicial (gramas); Mlb(t) - Massa seca da litter bag 
coletado em determinada data (t) (grama). 
 
A porcentagem do material do litter bag remanescente do processo de 
decomposição entre o período determinado (K(t)), foi obtido mediante a equação 10: 
 
K (t) = [∆Mlb(t) / Mlb(t0)] * 100 
Equação 10 
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Figura 12. Litter bags ou travesseiros para cálculo da taxa de decomposição de 
serrapilheira. 
 
O coeficiente de decomposição expressado em termos de g*g-1*dia-1 k foi calculado 
para cada período de coleta através da equação 11: 
 
k = [∆Mlb(t) / Mlb(t0)] / t 
Equação 11 
 
Onde: ∆Mlb(t) - Variação da massa seca da litter bag no intervalo de t a t0 ; Mlb(t0) - 
Massa seca do litter bag no tempo inicial (gramas); Mlb(t) - Massa seca do litter bag 
coletado em determinada data (gramas) 
 
4.2.2.2 PRODUÇÃO DE SERRAPILHEIRA 
Para medir a produção de serrapilheira foram instalados coletores na área de estudo 
a 50cm do piso florestal, e coleta de material em diferentes períodos, como 
mostrado na figura 13. Esses coletores consistem em telas de nylon (1,30 x 1,30 m) 
para a interceptação da queda de folhas que se depositarão no solo. Os coletores de 
serrapilheira foram instalados próximos aos equipamentos para o monitoramento 
hidrológico. As coletas foram pesadas no dia da retirada e levadas ao laboratório 
para secagem em estufa a 65°C por 72 horas para fazer uma nova pesagem da 
matéria livre de água. 
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Figura 13. Tela de interceptação para cálculo de acúmulo e produção de 
serrapilheira. Fonte: Autor 
 
4.2.2.3 ANÁLISES QUÍMICAS DA SERRAPILHEIRA 
A análises químicas da serrapilheira foram realizadas a partir de amostras 
compostas do total de material coletado, para os litter bags e do material da 
produção de serrapilheira, mensurando concentrações de macronutrientes e 
micronutrientes, para análise das transferências de nitrogênio, fósforo e outros 
elementos e relacionando-os como médio de alteração das concentrações de 
nutrientes no solo desde a serrapilheira. 
 
4.3 ÍNDICES DE VEGETAÇÃO E ÍNDICE DE ÁREA FOLIAR 
O último componente é o modelo de mudança de escala, que se baseia no uso de 
ferramentas de sensoriamento remoto para estimar o índice de área foliar (IAF) de 
forma espacial, através dos índices de vegetação NDVI e RENDVI e de medidas 
pontoais de IAF em campo. 
 
Os índices de vegetação foram utilizados como base para o modelo de mudança de 
escala, analisando a correlação com índice de área foliar de forma pontual e gerar 
uma superfície representativa para a bacia hidrográfica. Ao considerar o IAF uma 
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variável representativa nos diferentes processos avaliados no estudo, possibilita-se 
o uso desta como fator de mudança de escala para a bacia hidrográfica. 
 
As imagens utilizadas no estudo foram obtidas pelo sensor RapidEye, o qual se 
caracteriza por ser um sensor do tipo multiespectral, com resolução espectral de 5 
diferentes bandas, abrangendo o comprimento de onda do visível até o 
infravermelho, características ótimas para a análise da vegetação, como é 
especificado na Tabela 1. A banda 4 ou de borda-vermelha (red-edge), presente no 
sensor RapidEye, é sensível a pequenas mudanças na estrutura da vegetação, 
como é o caso do dossel das árvores. (Potter et al., 2012), e também para 
determinar variações sazonais na floresta com o uso de índices de vegetação que 
incluem a banda de borda vermelha (GALVÃO et al, 2015).  
 
Tabela 1. Bandas espectrais dos satélites do sistema RapiEye. 
Banda Comprimento de Onda (nm) 
Azul (1) 440 – 510 
Verde (2) 520 – 590 
Vermelho (3) 630 – 685 
Red-Edge (4) 690 – 730 
Infravermelho próximo (5) 760 – 850 
Fonte: Adaptado de RapidEye (2013). 
As imagens do RapidEye que abrangem a bacia hidrográfica de captação do DAE 
foram obtidas em órbita descendente com valores de visada próximos ao nadir com 
5 m de resolução espacial, e para as datas de 13 de Agosto de 2011, 03 de Agosto 
de 2012 e 17 de Julho de 2014, na Tabela 2 se mostra as características das 
imagens RapidEye. 
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Tabela 2. Especificações técnicas dos satélites do sistema sensor RapidEye. 
Número de Satélites 5 
Altitude da Órbita 630 km, órbita síncrona com o Sol 
Hora de Passagem no Equador 11:00 hs (aproximadamente) 
Velocidade 27.000 km/h 
Largura da Imagem 77 km 
Tempo de Revisita Diariamente (off-nadir); 5,5 Dias (nadir) 
Capacidade de Coleta 4,5 milhões de Km2/dia 
Tipo do Sensor Multiespectral (pushbroom imager) 
Bandas Espectrais 5 (Red, Green, Blue, Red-Edge, Near IR) 
Resolução Espacial (nadir) 6,5 m 
Tamanho do Pixel (ortoretificado) 5 m 
Armazenamento de Dados a Bordo 1.500 km de dados de imagens por órbita 
Resolução Radiométrica 12 bits 
Velocidade de Download (banda X) 80 Mbps 
Fonte: Adaptado de RapidEye (2013). 
 
As imagens do nível 3A tiveram seus valores de radiância no topo da atmosfera 
convertidos para valores de reflectância de superfície usando o algoritmo Fast Line-
of-Sight Atmospheric Analysis of Spectral Hypercubes (FLAASH) (Exelis, 2014). O 
FLAASH utiliza como base o MODTRAN-4 para a correção dos efeitos de 
espalhamento e absorção dos constituintes da atmosfera. Depois de corrigir 
atmosfericamente cada uma das imagens foram calculados os índices de vegetação 
utilizando as diferentes bandas espectrais do sensor: NDVI (Equação 12) (ROUSE 
et al., 1973), RENDVI (Equação 13) (GITELSON et al., 1996): 
 
𝑁𝐷𝑉𝐼 =
(ρNIR− ρred)
(ρNIR+ ρred)
    
Equação 12 
 
𝑅𝐸𝑁𝐷𝑉𝐼 =
(ρred edge− ρred)
(ρred edge+ ρred)
   
Equação 13 
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Onde ρNIR, ρred edge e ρred correspondem aos valores de refletância de superfície 
das bandas 5, 4 e 3 do RapidEye, respectivamente. 
 
Analisaram-se 3 diferentes imagens de satélite do sensor RapidEye (13 de agosto 
de 2011, 03 de Agosto de 2012 e 17 de Julho de 2014), calculando os índices de 
vegetação, que o sensor permite realizar os quais são o NDVI e o RENDVI que 
permitem ter conhecimento do vigor vegetativo da floresta, variando valores entre -1 
a 1 como mostrado na carta do cálculo do NDVI e RNDVI para as 3 cenas 
analisadas na Figura 14. 
 
Figura 14. Índices de vegetação calculados para cada uma das cenas na bacia 
experimental na Serra do Japi, NDVI e RENDVI para as datas de 13/08/2011, 
03/08/2012 e 17/07/2014. 
O sensor RapiEye é um sensor de grade utilidade para estudos em áreas de floresta 
principalmente pela sua resolução espacial de média à alta, e pela sua resolução 
espectral na região do infravermelho. A banda de borda-vermelha permitiu identificar 
as mudanças na densidade nos dosséis da floresta com maior precisão, sendo que, 
a sua sensibilidade é alta para o estudo das mudanças na estrutura da vegetação ao 
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longo do tempo, fator de grande importância para as florestas decíduas e 
semidecíduas. 
O NDVI e RENDVI mostram similaridade para o estudo do vigor vegetativo, mas o 
RENDVI mostrou maior sensibilidade para discriminar mudanças na estrutura da 
vegetação, especificamente densidade da folhagem do dossel das árvores, no 
entanto, esse índice de vegetação resulta influenciado pela topografia, 
subestimando o valor do vigor vegetativo. Por sua parte o NDVI conseguiu isolar o 
efeito da topografia obtendo melhores valores do vigor vegetativo para as três 
imagens, e possibilitando o seu uso na correlação do IAF. 
Para observar o comportamento do NDVI em relação ao tempo, utilizou-se uma série 
de imagens do satélite LandSat dos sensores ETM (LandSat 5) e OLI (LandSat 8), 
no acervo do USGS (Serviço geológico dos Estados unidos) disponível de forma 
livre, fazendo cálculo do NDVI para diferentes cenas na bacia hidrográfica pelo 
modelo de Rouse et al. (1974) desde o ano 1986 até o ano de 2016.  
 
Figura 15. Evolução do comportamento do NDVI calculados a partir de imagens 
sistema sensor LandSat 5 e LandSat 8 no entre oano 1986 e 2016. 
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Na figura 15 observa-se que ao longo do tempo não houve mudanças na resposta 
espectral da vegetação, indicando que a Serra do Japi apesar das intervenções 
antrópicas teve um cenário de conservação bastante alto, aonde os valores do NDVI 
se mantiveram altos (>0,4) para o 95% da área da bacia, em todos anos analisados, 
o que correspondeu com a pesquisa feita por Vieira (2010). Mostra-se que o grau 
preservação e conservação do recurso florestal na bacia hidrográfica é alto, e que a 
Serra do Japi pode se enquadrar como uma unidade de conservação de maior 
importância além de ser um cenário de pesquisa amplo. 
 
O IAF foi calculado em campo por meio do uso do sensor Plant Canopy Analizer LAI 
2000, o qual baseia-se na análise da radiação solar difusa, tomando como ponto de 
referência a clareira, e tomando 4 pontos diferentes obtidos pelo sensor em cada 
dispositivo ou ponto controle, o valor final do IAF, é a média dos 4 pontos tomados 
para cada dispositivo instalado em campo. Na figura 16 é possível observar os 
passos metodológicos para o desenvolvimento do modelo geográfica de mudança 
de escala. 
Figura 16. Processo para a determinação do modelo de mudança de escala para a 
bacia hidrográfica. 
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O modelo de mudança de escala baseou-se no cálculo de índices de vegetação a 
partir de imagens multiespectrais do sensor RapidEye e a correlação com o 
parâmetro da estrutura da vegetação, neste caso o índice de área foliar (IAF), para 
criar modelos de regressão para a predição do IAF. 
 
Essa correlação permitiu a mudança de escala para os processos do balanço hídrico 
quanto e dos ciclos biogeoquímicos de N e P, enquanto exista uma relação 
moderada, avaliadas em modelos de regressão do IAF e os valores obtidos no 
monitoramento de cada uma das variáveis estudadas.  
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Como descrito na metodologia, foram instalados os diferentes dispositivos de 
medição na área próxima ao reservatório da bacia de captação do Departamento de 
Água Esgoto de Jundiaí (DAE) na Serra do Japi. Cada um dos coletores foi 
identificado com abraçadeiras de plástico com código de identificação, e 
determinada sua posição geográfica no sistema de coordenadas projetadas UTM 
WGS84 Zona 23S (Tabela 3).  
Tabela 3. Identificação e posição geográfica dos dispositivos instalados na bacia 
experimental do DAE. 
N° ID Nome Descrição X Y 
1 42001 ET1 Escoamento pelo tronco 298629,4204 7430015,2917 
2 42002 ET2 Escoamento pelo tronco 298642,7606 7430027,2804 
3 42003 ET3 Escoamento pelo tronco 298630,3661 7430035,6527 
4 42004 ET4 Escoamento pelo tronco 298622,2151 7430043,8868 
5 42005 ET5 Escoamento pelo tronco 298634,2551 7430049,5810 
6 42006 ET6 Escoamento pelo tronco 298640,3490 7430041,0643 
7 42007 ET7 Escoamento pelo tronco 298625,9619 7430040,8582 
8 42008 ET8 Escoamento pelo tronco 298647,2673 7430033,9027 
9 42009 ET9 Escoamento pelo tronco 298646,0065 7430028,9859 
10 42010 ET10 Escoamento pelo tronco 298652,1599 7430032,4403 
11 42011 B1 Balde Serrapilheira 298622,0015 7430031,1935 
12 42012 B2 Balde Serrapilheira 298631,6956 7430022,6591 
13 42013 B3 Balde Serrapilheira 298646,1763 7430019,4806 
14 42014 B4 Balde Serrapilheira 298643,3713 7430021,4955 
15 42015 B5 Balde Serrapilheira 298633,8583 7430024,9739 
16 42016 B6 Balde Serrapilheira 298631,9050 7430028,8613 
17 42017 TS1 Telas Serrapilheira 298639,5796 7430045,2113 
18 42018 TS2 Telas Serrapilheira 298639,6571 7430036,4728 
19 42019 TS3 Telas Serrapilheira 298640,0798 7430040,7800 
20 42020 TS4 Telas Serrapilheira 298643,5763 7430034,8237 
21 42021 TS5 Telas Serrapilheira 298637,4479 7430026,7543 
22 42022 TS6 Telas Serrapilheira 298654,3109 7430035,3753 
23 42023 TS7 Telas Serrapilheira 298652,4177 7430037,0887 
24 42024 TS8 Telas Serrapilheira 298658,8813 7430028,9868 
25 42025 TS9 Telas Serrapilheira 298643,5254 7430024,2299 
26 42026 TS10 Telas Serrapilheira 298647,6668 7430020,2872 
27 42027 F1 Funil 298630,2585 7430041,8321 
28 42028 F2 Funil 298622,0084 7430037,4816 
29 42029 F3 Funil 298627,8655 7430025,2841 
30 42030 F4 Funil 298624,7611 7430031,0094 
31 42031 F5 Funil 298632,8213 7430016,3901 
32 42032 F6 Funil 298648,5406 7430027,0633 
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N° ID Nome Descrição X Y 
33 42033 A Calha 298629,9132 7430038,6078 
34 42034 B Calha 298633,0579 7430022,8511 
35 42035 C Calha 298641,2927 7430026,5701 
36 42036 D Calha 298632,0000 7430025,6281 
37 42037 E Calha 298645,4289 7430031,5701 
38 42038 F Calha 298637,8689 7430023,6400 
 
O modelo de mudança de escala permitiu a determinação e cálculo do balanço 
hídrico e de nutrientes na escala de bacia hidrográfica, portanto, é apresentado em 
primeira instancia, para explicar de melhor forma os resultados obtidos neste 
trabalho e depois o monitoramento hidrológico e o monitoramento biogeoquímico. 
 
5.1 MODELO GEOGRÁFICO DE MUDANÇA DE ESCALA 
A partir das imagens utilizadas para a área de estudo, selecionou-se a imagen 
correspondente a data de 13/08/2011 por sua resposta espectral para o NDVI. Aliás, 
foram calculados os dados de IAF em campo com o uso do equipamento Plant 
Canopy Anlizer LAI-2000. Os valores obtidos podem observar-se na tabela 4, 
indicando o valor dos índices de vegetação e o IAF para os pontos de coleta do 
monitoramento.  
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Tabela 4. Tabela de resultados do IAF tomado em campo, e os valores do NDVI e 
RENDVI para a imagem de 13/08/2011. 
CODIGO REF NDVI RNDVI IAF 
42001 ET1 0,778 0,505 2,77 
42002 ET2 0,780 0,537 3,23 
42003 ET3 0,751 0,457 3,6 
42004 ET4 0,775 0,457 3,04 
42005 ET5 0,781 0,507 3,4 
42006 ET6 0,807 0,453 3,59 
42007 ET7 0,745 0,487 3,71 
42008 ET8 0,787 0,487 3,16 
42009 ET9 0,807 0,487 3,4 
42010 ET10 0,772 0,487 3,4 
42011 B11 0,787 0,527 4,06 
42012 B12 0,818 0,543 4,01 
42013 B13 0,822 0,484 3,98 
42014 B14 0,809 0,507 3,98 
42015 B15 0,715 0,515 3,61 
42016 B16 0,715 0,515 3,74 
42021 TS1 0,812 0,492 3,15 
42022 TS2 0,825 0,468 3,66 
42023 TS3 0,807 0,453 3,52 
42024 TS4 0,793 0,510 3,77 
42025 TS5 0,721 0,460 3,34 
42026 TS6 0,780 0,448 3,77 
42027 TS7 0,780 0,448 3,47 
42028 TS8 0,757 0,478 3,27 
42029 TS9 0,809 0,507 3,64 
42030 TS10 0,803 0,494 3,45 
42031 F1 0,766 0,494 3,29 
42032 F2 0,788 0,489 3,75 
42033 F3 0,837 0,537 4 
42034 F4 0,787 0,527 4 
42035 F5 0,876 0,569 3,54 
42036 F6 0,807 0,542 4,28 
A CA 0,734 0,496 3,31 
B CB 0,818 0,543 3,71 
C CC 0,780 0,537 3,18 
D CD 0,715 0,515 3,55 
E CE 0,787 0,487 3,87 
F CF 0,794 0,536 4,18 
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Os valores obtidos de forma pontual foram interpolados espacialmente por meio de 
um modelo de regressão em que relaciona a estrutura da vegetação, através da 
análise do valor de IAF o valor de cada pixel da superfície de NDVI calculada para o 
estudo, para assim, determinar uma superfície representando o IAF de forma 
espacial, os valores pontuais correspondem à localização de cada um dos 
dispositivos instalados na área de estudo.  
Esse índice será obtido através do coeficiente de determinação R2 de um modelo 
linear, o qual indica a capacidade de predição do NDVI para o IAF. Avaliaram-se as 
três imagens para cada índice de vegetação (NDVI e RENDVI), encontrando 
coeficientes de determinação bastante baixos para o RENDVI (R2 < 0,3); o NDVI por 
sua vez apresentou melhor correlação com os valores de IAF determinados em 
campo somente com a imagem do 13 de agosto de 2011 a qual apresentou 
coeficiente de determinação 0,7536 (Figura 17). 
 
Figura 17. Gráfico de dispersão do IAF em campo em relação aos pontos do NDVI 
da imagem de 13/08/2011. 
Apesar de obter um coeficiente de determinação (R2) relativamente alto mostrando 
correlação entre as variáveis, sendo que o modelo poderia ter melhor ajuste, com 
maior quantidade de pontos controle de IAF tomados em campo e conseguir uma 
distribuição melhor estatística e espacialmente.  
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Portanto, foi utilizado o modelo apresentado por Tillack et al. (2014), em que 
desenvolveram um modelo de avaliação do IAF de forma sazonal em relação ao uso 
de imagens RapidEye, em uma floresta nativa, para diferentes fases fenológicas, 
através do uso do NDVI, RENDVI. O modelo de correlação encontrado pelo autor 
obteve um R2 de 0,829 (LAI = -2 + 7,3 * NDVI), coeficiente de determinação alto, 
portanto, foi avaliado este modelo para bacia da Serra do Japi, registrandio valores 
muito próximos aos valores obtidos em campo. 
Após a geração da superfície do IAF, foram avaliados os valores do modelo de 
simulação com os valores obtidos em campo, encontrando o coeficiente de 
determinação alto (figura 18), portanto optou-se por usar o modelo feito por Tillack et 
al. (2014). A superfície do IAF para a Serra é apresentada na figura 19. Após da 
análise dos dados o IAF médio para a bacia foi em torno de 4,04 e para as medidas 
pontoais 3,59. Os valores encontrados encontram-se na faixa para as florestas 
brasileiras destacando estudos feitos por Paula e Lemos Filho (2001) obtendo 
valores de 1,32 para período seco e 4,92 para chuvoso em Floresta semidecidual 
em Belo Horizonte-MG, Santana (2010) encontrou o valor de 4,1 para Mata de 
galeria em Dolina da Garapa- DF, Pezzonpane (2001) obteve valores de 3,7  e 4,5 
em Floresta Estacional de Semidecidual em Viçosa-MG, e Guirao (2015) encontro 
valor médio de 2,9 para uma Floresta Estacional Semidecidual em Campinas-SP. 
 
Figura 18. Modelo de regressão do IAF simulado pelo modelo de Tillack et al. (2014) 
e o IAF tomado em campo. 
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Figura 19. Superfície Raster do IAF a partir do modelo de predição a partir do NDVI 
para a bacia hidrográfica. 
 
5.2 FLUXOS HÍDRICOS E BALANÇO HÍDRICO 
O monitoramento hidrológico consistiu em 11 períodos diferentes durante 
15/07/2016 até 25/05/2017, na Tabela 5 especificam-se as datas para cada período 
em que foi feito trabalho de campo para medição dos volumes captados nos 
reservatórios como indicado na metodologia, planejando uma visita por mês ou 
quando houvessem eventos pluviométricos significativos para obter volumes nos 
coletores instalados na área de estudo. 
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Tabela 5. Períodos de trabalho de campo para análise do balanço hídrico. 
 
Período 
de estudo 
Referência Datas do período N° de dias 
1 P1 15/07/16 - 26/08/16 42 
2 P2 26/08/16 - 05/09/16 10 
3 P3 05/09/16 - 11/10/16 36 
4 P4 11/10/16 - 07/11/16 27 
5 P5 07/11/16 - 29/11/16 22 
6 P6 29/11/16 - 13/12/16 15 
7 P7 29/01/17 - 09/02/17 11 
8 P8 09/02/17 - 22/02/17 13 
9 P9 22/02/17 - 21/03/17 27 
10 P10 21/03/17 - 11/04/17 21 
11 P11 11/04/17- 25/05/17 44 
Para cada período foram avaliados cada um dos processos incluídos no balanço 
hídrico e os processos de transferência de uma etapa para outra em que a chuva se 
distribui ao chegar na floresta e atingir o solo. 
5.2.1 PRECIPITAÇÃO INCIDENTE (PI). 
A precipitação incidente foi medida através dos dados gerados pela estação 
meteorológica instalada na RBMSJ, além disso, esses dados foram comparados 
com dados gerados de uma estação meteorológica automática, pertencente ao IAC, 
e que fica a 2km de distância da área de estudo. Foram registrados dados de 
precipitação a cada 20 minutos, obtendo valores mensais para desde janeiro de 
2016 até maio de 2017. Obtendo a distribuição mensal da precipitação com períodos 
chuvosos para a época do verão, e períodos secos no inverno, além de observar 
eventos isolados de fortes chuvas no mês de março de 2016 (figura 20). 
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Figura 20. Gráfico da precipitação incidente mensal para o período de estudo (mm). 
 
A precipitação incidente foi avaliada para cada um dos períodos do monitoramento 
hidrológico, dado pela somatória da precipitação da totalidade dos dias para cada 
intervalo de tempo especificado para o monitoramento hidrológico. 
 
 
Figura 21. Gráfico da precipitação incidente para cada período estudado (mm). 
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O valor máximo (232,2mm) dado para o intervalo do estudo P11 período 
compreendido entre o 11/04/2017 e 25/05/2017, devido principalmente à quantidade 
de dias, e pela alta quantidade de precipitação apresentada para o mês de maio de 
2017, e valor mínimo (17,8mm) no P2 associado às poucas quantidades de 
precipitação no final de agosto e setembro de 2016 (figura 21). 
O total PI para este estudo foi de 1062mm. O comportamento dos valores máximos 
e mínimo para todos os processos avaliados mantém similaridade entre os valores 
máximos e mínimos para cada período, mesma situação quando a análise é feita de 
forma mensal, obtendo os máximos valores em janeiro de 2017 e mínimos em julho 
de 2016. 
5.2.2 PRECIPITAÇÃO DA COBERTURA VEGETAL (PC) 
A precipitação da cobertura vegetal foi avaliada em relação à PI, tendo em 
consideração que a sua distribuição espacial é uniforme para a área da bacia 
hidrográfica. Os valores observados de dispositivo experimental estão colocados na 
Tabela 6. O modelo de PC foi desenvolvido através da análise dos dados por coletor 
(calhas e funis), relacionando-os com o valor o IAF estimado para cada coletor e a 
PI em cada período, de modo que foi encontrado modelos de regressão linear 
(modelos individuais) de PC em função de PI (Figura 22 e Figuras A1 a A12 do 
Apêndice A). A partir dos modelos individuais, foi extraído o valor do coeficiente 
angular presente em cada equação, para assim, gerar o modelo geral, em que se 
relaciona o IAF o coeficiente angular, esse resultado está apresentado na Figura 23. 
𝑃𝐶 = 𝐶𝑝𝑐 ∗ 𝑃𝐼 
  Equação 14 
 
Onde: Cpc – Coeficiente angular da precipitação da cobertura vegetal; PC – 
Precipitação da cobertura vegetal; PI – Precipitação incidente. 
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Figura 22. Modelo individual para o coletor F2 dos valores de PC em função de PI. 
 
 
Figura 23. Modelo geral da relação dos coeficientes angulares de cada coletor em 
relação ao IAF. 
Os modelos individuais dos coletores do tipo funil apresentaram melhor 
comportamento do que as calhas, dado que em eventos observados os 
reservatórios das calhas ultrapassaram sua capacidade, portanto o coletor CE foi 
desconsiderado. O coletor F5 de igual forma não foi levado em consideração, por 
apresentar falhas no reservatório. Os dados registrados pelos coletores podem se 
observar na Tabela 6, as células vazias são dados que não foram levados em 
consideração, por ter algum tipo de intervenção que não permitiu sua avaliação. 
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Além disso se evidenciou que os coletores do tipo de funil mostraram um 
comportamento regular, tendo melhores relações e dados com melhor qualidade, 
principalmente pela área de captação ser maior nos coletores tipo calha, 
apresentado problemas principalmente nos períodos com intervalos mais longos. 
Existem diferenças entre cada coletor, devido à estrutura da vegetação, como é o 
caso do funil 1 (F1), registrando valores altos na maioria dos períodos quando 
comparados com os outros coletores. Por sua parte os períodos com valores 
mínimos para os coletores de funil foi o P2 e para os coletores tipo calha foi no P8, 
por sua parte os valores máximos são registrados no P11 e no P9. 
Tabela 6. Valores de precipitação observados nos coletores instalados em campo. 
Interceptadores de Funil (mm) Interceptadores de Calha (mm) 
P F1 F2 F3 F4 F6 A B C D F 
1 54,2 25,0 30,9 35,9 26,7 64,5 73,0 53,0 63,0 44,4 
2 8,3 5,0 10,7 11,3 6,0 17,0 20,0 32,0 21,4 14,1 
3 23,4 16,0 23,4 26,0 24,7 44,4 40,5 39,2 41,0 30,4 
4 184,3 80,4 73,4 80,1 72,1 56,6  * *  *  *  
5 88,8 37,4 47,4 44,1 49,4 71,0 74,3 80,5 62,0 63,0 
6 103,5 36,7 52,1 48,7 50,1 71,5 70,0 84,5 74,6 70,0 
7 140,2 46,7 73,8 69,8 90,1  *  * *  *  95,0 
8 14,4 * * 13,4 14,0 12,4 14,5 13,5 6,5 9,1 
9 268,7 52,4 67,1 75,1 128,5 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
10 59,4 23,0 32,7 36,4 50,4 37,4 81,0 40,5 77,0 50,3 
11 298,8 138,5 174,9 181,3 153,5 *  *  *  *  *  
 
Com o modelo geral que determina o coeficiente angular a partir do IAF foi simulado 
para cada dispositivo de medida (funil e calha) da precipitação da cobertura (PC). O 
resultado pode ser verificado na Figura 24.  
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Figura 24. Relação dos valores observados da precipitação da cobertura vegetal de 
cada dispositivo de medida e os valores de precipitação da cobertura vegetal 
simulada a partir do modelo geral. 
Na Figura 24 pode-se observar uma pequena subestimação dos valores simulados 
de coeficiente angular 0,9966, que mostra uma modelagem adequada da 
precipitação da cobertura vegetal. Para calcular a precipitação da cobertura vegetal 
da bacia experimental utilizou a chuva incidente da Figura 20, os valores de IAF da 
Figura 19 e o modelo geral da Figura 23. O resultado do cálculo da precipitação da 
cobertura vegetal para cada período na bacia experimental da Serra do Japi está 
colocado na Figura 25. Assim como foi evidenciado nas medidas individuais foi 
possível observar a distribuição da chuva ao longo dos períodos para a bacia 
hidrográfica, registrando os valores máximos nos períodos P11 e P9 e os valores 
mínimos nos períodos P2 e P8 
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Figura 25. Carta da precipitação da cobertura vegetal PC (mm) nos períodos de 
estudo. 
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A precipitação da cobertura vegetal para a bacia hidrográfica dos valores 
observados nos coletores foi 715,8mm e para o modelo obtido nas cartas foi de 
725,3mm, os valores de PC para cada período é mostrada na Figura 26, e a sua 
distribuição a longo dos períodos de estudo e as cartas representativas de cada 
período (Figura 24). 
 
Figura 26. Valores de PC de cada período de estudo para a bacia. 
 
Com a utilização da mesma metodologia, mas calculando os valores para 
precipitação da cobertura vegetal na escala mensal para a bacia da Serra do Japi foi 
determinada as cartas mensais que estão colocadas no Apêndice A - Figuras A13 a 
A28. A Tabela 7 apresenta os valores mensais médios da precipitação da cobertura 
vegetal para a bacia da Serra do Japi de janeiro de 2016 a maio de 2017.  
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Tabela 7. Valores mensais médios da precipitação da cobertura vegetal para a bacia 
hidrográfica da Serra do Japi. 
Mês PC (mm) 
janeiro 2016 166 
fevereiro 2016 216 
março 2016 285 
abril 16 4 
maio 2016 94 
junho 2016 56 
julho 2016 4 
agosto 16 45 
setembro 2016 16 
outubro 2016 88 
novembro 2016 83 
dezembro 2016 115 
janeiro 2017 245 
fevereiro 2017 66 
março 2017 115 
abril 2017 62 
maio 2017 127 
 
5.2.3 ESCOAMENTO PELO TRONCO (ET) 
O escoamento pelo tronco é uma variável pouco estudada, principalmente por ser 
uma parcela muito pequena em relação a outros processos no balanço hídrico. Uma 
das principais dificuldades para a determinação da área de captação para os 
coletores de ET é a estimação da área de captação das árvores. Para este estudo 
considerou-se que a área de influência foi calculada pela concentração média de 
indivíduos por área. Assim, considerou-se o levantamento fitossociológico realizado 
por Andrade (2002), na mesma área na Serra do Japi, no qual determinou a 
densidade de indivíduos por unidade de área, analisando 14 parcelas diferentes com 
dimensões de 10 x 10m, determinou a densidade em 1419Individuos/ha, o 
equivalente a 0,1419individuos/m2. Assim, utilizou-se esse valor como referente da 
área de captação dos coletores, e que foi relacionado com o volume coleado é 
possível encontrar ET em mm.  
Os valores modificados observados em campo obtidos para os coletores estão 
apresentados na Tabela 8, para cada coletor em cada período de estudo. A 
estrutura da vegetação representa um fator importante no comportamento do 
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escoamento pelo, representando variações entre os valores obtidos por cada coletor 
instalado nos diferentes indivíduos monitorados no estudo. É possível observar que 
o coletor ET10 registrou os valores máximos, e os valores mínimos foram 
registrados pelo coletor ET6. Embora, os resultados variam consideravelmente, 
quando deita a comparação com os valores das outras etapas da partição de chuva, 
representa uma fração muito pequena em relação ao balanço hídrico, e que é 
explicado no balanço hídrico. 
 
Tabela 8. Valores de ET (mm) observados nos coletores. 
 
Escoamento tronco (mm) 
Período ET1 ET2 ET3 ET4 ET5 ET6 ET7 ET8 ET9 ET10 
1 0,50 0,51 0,54 0,23 0,03 0,04 0,09 2,84 0,96 2,84 
2 0,23 0,13 0,17 0,18 0,01 0,00 0,01 0,91 0,25 0,94 
3 0,10 0,35 0,12 0,33 0,52 0,00 0,03 1,15 0,39 1,74 
4 0,31 0,96 0,46 0,58 1,22 0,23 0,22 2,20 0,73 2,98 
5 0,04 0,36 0,16 0,08 0,86 0,03 0,06 0,74 0,17 2,36 
6 0,13 0,50 0,43 0,28 0,49 0,08 0,11 0,48 0,35 2,17 
7 0,14 1,03 0,91 1,01 1,05 0,34 0,37 1,86 1,84 2,13 
8 0,00 0,03 0,04 0,00 0,00 0,00 0,00 0,06 0,00 0,03 
9 0,11 1,99 1,45 1,88 1,17 0,16 0,76 2,70 2,67 2,55 
10 0,07 0,39 0,70 0,89 0,34 0,20 0,33 2,58 0,36 0,24 
11 0,30 2,24 0,61 2,84 2,74 1,17 2,58 2,84 1,05 2,84 
 
O modelo para cálculo do escoamento pelo tronco foi baseado na relação entre a 
PC e os valores registrados nos coletores, gerando modelos individuais (figura 27 e 
figura B1 a B10 do Apêndice B) para cada coletor, dessa forma foram extraídos 
valores dos coeficientes angulares para gerar o modelo de regressão de ET em 
função de PC e o IAF (figura 28) através da seguinte equação: 
𝐸𝑇 = 𝐶𝑒𝑡 ∗ 𝑃𝐶 
Equação 15 
 
Onde: Cet – Coeficiente angular para escoamento pelo tronco; ET – Escamento pelo tronco; 
PC – Precipitação da cobertura vegetal. 
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Figura 27. Modelo individual para o coletor ET2. 
 
 
Figura 28. Modelo geral para ET do coeficiente angular e o IAF. 
 
Com o modelo geral que determina o coeficiente angular a partir do IAF foi simulado 
para cada dispositivo de medida (reservatórios) do escoamento pelo tronco (ET). O 
resultado pode ser verificado na Figura 29.  
y = 0,0108x 
R² = 0,8742 
0,00
0,50
1,00
1,50
2,00
2,50
0,0 50,0 100,0 150,0 200,0
ET
 (
m
m
) 
PC (mm) 
Modelo Individual ET2 
y = -0,0211x + 0,0829 
R² = 0,6315 
0
0,005
0,01
0,015
0,02
0,025
0,03
0,035
0 0,5 1 1,5 2 2,5 3 3,5 4
C
o
ef
ic
ie
n
te
 a
n
gu
la
r 
ET
 
IAF (m2/m2) 
Modelo Geral ET 
81 
 
Figura 29. Relação dos valores observados do escoamento pelo tronco de cada 
dispositivo de medida e os valores escoamento pelo tronco simulado a partir do 
modelo geral. 
 
Na Figura 29 pode-se observar uma pequena subestimação dos valores simulados 
com coeficiente angular de 0,7427. Que mostra uma modelagem adequada do 
escoamento pelo tronco. Para calcular o escoamento pelo tronco da bacia 
experimental utilizou a chuva da cobertura vegetal da figura 26, os valores de IAF da 
Figura 19 e o modelo geral da Figura 28. O resultado do cálculo do escoamento pelo 
para a bacia da Serra do Japi está colocado na Figura 30. 
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Figura 30.Cartas de ET para cada período do estudo hidrológico. 
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A Figura 31 e a Tabela 9 apresentam os valores médios para a bacia da Serra do 
Japi em cada um dos períodos considerados. A Serra do Japi apresentou em média 
ET 0,8% de PI e pelos valores observados 0,12% de PI. Os valores obtidos através 
do modelo geográfico aplicado, tenderam a sobrestimar os valores respeito aos 
valores observado, o ET se caracterizou por apresentar valores muito baixos para a 
bacia hidrográfica na figura 31, e na tabela 9. 
 
Figura 31.Valores médios de ET para o modelo geral e para as medidas 
observadas. 
 
Tabela 9. Valores de ET para cada período de estudo para a bacia hidrográfica. 
Período PI (mm) ET (mm) 
P1 54,1 0,1 
P2 17,8 0,0 
P3 42,6 0,1 
P4 126,3 0,2 
P5 106,4 0,1 
P6 109,5 0,1 
P7 86,1 0,1 
P8 20,0 0,0 
P9 220,8 0,3 
P10 46,2 0,1 
P11 232,2 0,3 
Total 1062,0 1,3 
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Com a utilização da mesma metodologia, mas calculando os valores para 
escoamento pelo tronco na escala mensal para a bacia da Serra do Japi foi 
determinada as cartas mensais que estão colocadas no Apêndice B - Figuras B11 a 
B26. A Tabela 10 apresenta os valores mensais médios da precipitação da cobertura 
vegetal para a bacia da Serra do Japi de janeiro de 2016 a maio de 2017.  
Tabela 10. Valores mensais médios do escoamento pelo tronco para a bacia 
hidrográfica da Serra do Japi. 
Período (meses) ET media (mm) 
janeiro 2016 0,30 
fevereiro 2016 0,40 
março 2016 0,52 
abril 2016 0,01 
maio 2016 0,17 
junho 2016 0,10 
julho 2016 0,01 
agosto 2016 0,08 
setembro 2016 0,03 
outubro 2016 0,16 
novembro 2016 0,15 
dezembro 2016 0,21 
janeiro 2017 0,45 
fevereiro 2017 0,12 
março 2017 0,21 
abril 2017 0,11 
maio 2017 0,23 
 
5.2.4 INTERCEPTAÇÃO DA COBERTURA VEGETAL (IC) 
A interceptação da cobertura vegetal foi avaliada por meio das diferenças 
encontradas entre a PI e a somatória de PC e ET. Os valores de interceptação 
considerando as cartas de PI, PC e Et resultou em uma interceptação média para a 
bacia hidrográfica de 337,4 mm (Figura 30). Calculou-se o valor de interceptação 
considerando os valores observados de PI, os valores de PC e de escoamento pelo 
tronco, encontrando o valor médio de interceptação de 335,4 mm (Tabela 11). 
Assim, a interceptação pela cobertura vegetal representou aproximadamente 31,6% 
de PI.  
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Tabela 11.Valores em mm de PI, PC e ET para cálculo de IC para a bacia 
hidrográfica. 
Período PI (mm) PC (mm) ET (mm)  IC (mm) 
P1 54,10 36,95 0,07 17,08 
P2 17,80 12,16 0,02 5,62 
P3 42,60 29,09 0,05 13,45 
P4 126,30 86,26 0,16 39,88 
P5 106,40 72,67 0,13 33,6 
P6 109,50 74,80 0,14 34,58 
P7 86,10 58,80 0,11 27,19 
P8 20,00 13,66 0,03 6,32 
P9 220,80 150,80 0,28 69,77 
P10 46,20 31,55 0,06 14,59 
P11 232,20 158,59 0,29 73,32 
Total 1062,0 725,3 1,3 335,4 
 
A figura 32 mostra a distribuição espacial e temporal por períodos do 
comportamento de IC. A figura 33 apresenta os valores médios por período entre PI, 
PC e IC. Outra escala temporal foi realizada considerando os valores mensais de 
janeiro de 2016 a maio de 2017 (Figura D1 a Figura D17 – apêndice D). Cabe 
ressaltar que os valores a máximos e mínimos estão diretamente relacionados à 
precipitação incidente, portanto, a distribuição temporal mostra comportamentos 
similares para cada etapa do balanço hídrico. 
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Figura 32.Carta dos valores de IC para cada período de monitoramento. 
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Figura 33.Distribuição de PI, PC, ET e IC para cada período de estudo. 
 
 
5.2.5 PRECIPITAÇÃO DA SERRAPILHEIRA (PS) 
A PS foi avaliada em função de PC, fazendo modelos de regressão individuais 
(Figura 34) da relação de PS em função de PC, encontrando o valor de coeficiente 
angular para cada coletor de PS tipo balde, e relacionando-os com o IAF. Desta 
forma foi criada uma equação de regressão linear para o cálculo de coeficiente 
angular em função de IAF (Figura 35), e desta forma interpolar a informação para 
bacia hidrográfica mediante álgebra de mapas e estimar PS para cada período de 
estudo (Figuras C1 a C6 Apêndice C), mediante a seguinte equação: 
𝑃𝑆 = 𝐶𝑝𝑠 ∗ 𝑃𝐶 
Equação 16 
Onde: Cps – Coeficiente angular da precipitação da serrapilheira; PS – Precipitação 
da serrapilheira; PC – precipitação da cobertura vegetal. 
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Figura 34.Modelo individual para o coletor B1. 
 
Figura 35.Modelo Geral para PS do coeficiente angular e o IAF. 
Na Figura 35 pode-se observar uma pequena subestimação dos valores simulados 
com coeficiente angular de 0,7499, que mostra uma modelagem adequada da 
precipitação da serrapilheira. Para calcular a precipitação da serrapilheira da bacia 
experimental se utilizou a chuva da cobertura vegetal da Figura 24, os valores de 
IAF da Figura 19 e o modelo geral da Figura 35. O resultado do cálculo da 
precipitação da serrapilheira para a bacia da Serra do Japi está colocado na Figura 
36. Os valores médios da precipitação da serrapilheira para a bacia da Serra do Japi 
calculados a partir das cartas da Figura 37 estão colocados na Tabela 12. 
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Figura 36. Relação dos valores observados da precipitação da serrapilheira de cada 
dispositivo de medida e os valores de precipitação da serrapilheira simulada a partir 
do modelo geral da Figura 35. 
 
Tabela 12. Valores de PS para cada período de estudo para a bacia hidrográfica. 
Período PS (mm) 
P1 27,3 
P2 9,0 
P3 21,5 
P4 63,7 
P5 53,6 
P6 55,2 
P7 43,4 
P8 10,1 
P9 111,3 
P10 23,3 
P11 117,0 
Total 535,3 
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Figura 37.Carta dos valores de PS para cada período de monitoramento. 
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Com a utilização da mesma metodologia, mas calculando os valores para 
escoamento pela precipitação da serrapilheira na escala mensal para a bacia da 
Serra do Japi foram determinadas as cartas mensais que estão colocadas no 
Apêndice C - Figuras C7 a C19. A Tabela 13 apresenta os valores mensais médios 
da precipitação da cobertura vegetal para a bacia da Serra do Japi de janeiro de 
2016 a maio de 2017.  
Tabela 13. Valores médios mensais de PS para cada período de janeiro de 2016 a 
maio 2017. 
Mês PS (mm) 
Janeiro 2016 122,3 
Fevereiro 2016 159,2 
Março 2016 210,2 
Abril 2016 2,9 
Maio 2016 69,0 
Junho 2016 41,4 
Julho 2016 2,8 
Agosto 2016 33,3 
Setembro 2016 12,2 
Outubro 2016 65,2 
Novembro 2016 61,6 
Dezembro 2016 84,9 
Janeiro 2017 180,9 
Fevereiro 2017 49,0 
Março 2017 84,5 
Abril 2017 45,8 
Maio 2017 93,7 
 
5.2.6 INTERCEPTAÇÃO PELA SERRAPILHEIRA (IS) 
A interceptação pela serrapilheira caracteriza-se por ser estimada por meio das 
diferenças dos resultados de PC e PS. Portanto, por meio do uso de álgebra de 
mapas com as cartas geradas (Figura 25 e Figura 37) foi possível determinar a 
interceptação para a bacia hidrográfica para cada período de estudo (Figura 38). A 
Tabela 14 apresenta os valores médios de interceptação da cobertura vegetal e da 
serrapilheira como já mostrado anteriormente, e para cada mês a partir dos dados 
de IS obtidos na estação meteorológica, encontrando os resultados mostrados na 
Tabela 15. Outra escala temporal foi realizada considerando os valores mensais de 
janeiro de 2016 a maio de 2017 (Figura D18 a Figura D34 – apêndice D). 
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Figura 38. Carta dos valores de IS para cada período de monitoramento. 
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Tabela 14. Valores de IC e IS para cada período de estudo na bacia hidrográfica 
Período IC (mm) IS (mm) 
P1 17,1 9,7 
P2 5,6 3,2 
P3 13,5 7,6 
P4 39,9 22,6 
P5 33,6 19,0 
P6 34,6 19,6 
P7 27,2 15,4 
P8 6,3 3,6 
P9 69,8 39,5 
P10 14,6 8,3 
P11 73,3 41,6 
Total 335,4 190,0 
 
Tabela 15. Valores mensais de IC e IS na bacia hidrográfica. 
Mês IC (mm) IS (mm) 
janeiro 2016 76,7 43,5 
fevereiro 2016 99,8 56,5 
março 2016 131,7 74,6 
abril 2016 1,8 1,1 
maio 2016 43,2 24,5 
junho 2016 26,0 14,7 
julho 2016 1,8 1,0 
agosto 2016 20,9 11,8 
setembro 2016 7,6 4,3 
outubro 2016 40,8 23,1 
novembro 2016 38,6 21,9 
dezembro 2016 53,2 30,1 
janeiro 2017 113,3 64,2 
fevereiro 2017 30,7 17,4 
março 2017 52,9 30,0 
abril 2017 28,7 16,7 
maio 2017 58,7 33,3 
 
5.2.7 BALANÇO HIDRICO DA BACIA HIDROGRÁFICA 
O balanço hídrico foi avaliado e determinado para o intervalo de tempo deste estudo 
compreendido entre julho de 2016 e maio de 2017. Neste período foi observado o 
total de 1062 mm de PI. Por sua parte a precipitação da cobertura vegetal (PC) foi 
calculada em 725,3mm o que corresponde a 68,3% de PI. O escoamento pelo 
tronco representou uma parcela muito pequena correspondendo a 1,3 mm 
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representando menos de 1% de PC e 0,12% de PI. A interceptação (IC) do dossel 
da floresta foi de 335,4mm representando 31,5% de PI. A interceptação da 
serrapilheira representou o 17,9% de PI e 26% de PC com o valor de 190mm. 
Podem observar-se os registros do balanço na Tabela 16. 
Tabela 16. Valores do balanço hídrico para cada período de estudo e para o total do 
intervalo. 
Período PI (mm) PC (mm) ET (mm) IC (mm) PS (mm) IS (mm) 
P1 54,1 37,0 0,1 17,1 27,3 9,7 
P2 17,8 12,2 0,0 5,6 9,0 3,2 
P3 42,6 29,1 0,1 13,5 21,5 7,6 
P4 126,3 86,3 0,2 39,9 63,7 22,6 
P5 106,4 72,7 0,1 33,6 53,6 19,0 
P6 109,5 74,8 0,1 34,6 55,2 19,6 
P7 86,1 58,8 0,1 27,2 43,4 15,4 
P8 20,0 13,7 0,0 6,3 10,1 3,6 
P9 220,8 150,8 0,3 69,8 111,3 39,5 
P10 46,2 31,6 0,1 14,6 23,3 8,3 
P11 232,2 158,6 0,3 73,3 117,0 41,6 
Total 1062,0 725,3 1,3 335,4 535,3 190,0 
% 100 68,3 0,12 31,6 50,4 17,9 
 
Os valores encontrados de PC foram baixos representando o 68,30% da PI, embora 
é um valor se encontra nas faixas entre 60% para florestas perenes e até 90% de PI 
a florestas decíduas (SADEGHI et al., 2015). Apesar de apresentar valores similares 
encontra-se por baixo da média de florestas Brasileiras em torno do 80% de PI como 
descrito por Guirao (2015). Valores próximos encontrados por Timoni (1992), onde 
estimou PC entre 65,5 e 72,1% de PI, encontrando alta similaridade como a Serra 
do Japi; Giglio (2013), estimou a PC em 84,4% de PI em uma Floresta Ombrófila 
mista, valor alto quando comparado com o resultante desse estudo. Pelaez et al. 
(2010), nas montanhas dos andes colombianos obtiveram valores de PC de 85% de 
PI para uma floresta de carvalho, 81% para plantações de Pinus e 90% em 
crispetes. Echeverria et al. (2007) em floresta nativa no Chile, encontro PC em 33% 
de PI. 
Flores et al. (2016), identificou PC em 73,9% de PI e IC em 26,1% de PI, em uma 
floresta nativa de alta montanha, na bacia hidrográfica do Rio Texoco no Mexico. O 
valores de IC encontrados neste estudo podem ser considerados como valores de 
altos para a média das florestas brasileiras, mas apresenta similaridade com alguns 
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estudos feitos no ecossistema de Mata Atlântica no Brasil, Giglio e Kobiyama (2012) 
em pesquisa feita na Mata Atlântica encontraram até 22,6% de interceptação da 
cobertura vegetal, Guirao (2010) encontrou na Mata Santa Genebra 29% e já para 
estudo feito na mesma área incluindo valores de IAF (GUIRAO) 2105, estimou-se a 
interceptação em 23 e 24%. O comportamento de IC para a Serra do Japi pode 
considerar-se como alto, já que são poucos os estudos que alcançam valores 
maiores a 30%, mas é característico do comportamento e da média para as florestas 
pertencentes ao bioma de Mata Atlântica. 
O estudo e monitoramento do ET não é muito trabalhado em estudos de partição de 
chuvas em ambientes de floresta. Alguns autores têm trabalhado em estudos 
envolvendo metodologias que permitem monitorar e calcular o ET, já que é possível 
que exista uma influência no balanço hídrico. Segundo Tucci (2004), o escoamento 
pelo tronco pode corresponder entre 1 e 15% de PI. Estudos feitos no Brasil 
demonstraram que o escoamento pelo tronco varia entre 1 e 3% Moura et al. (2009), 
Tonello et al. (2014), Oliveira Junior e Dias (2005), valores correspondentes ao 
encontrado neste estudo em que ET correspondeu a menos de 1% de PI. 
A interceptação da serrapilheira é um fator que realmente influencia o balanço 
hídrico nas florestas nativa, equivocadamente supõe-se que a chuva que ultrapassa 
o dossel da floresta infiltra, mas a serrapilheira pode reter ainda mais quantidade de 
água. Segundo Gerrits e Savenije (2011), indicaram que a variação de interceptação 
da serrapilheira varia entre 10 e 50% de PI. Em florestas tropicais encontraram-se 
variações entre o 10 e 30% de PI (LIU, 1997), em uma floresta tropical úmida na 
Costa Rica estimaram a IS entre 16% e 24,6% de PI (CALVO-ALVARADO, 2012). 
Guirao (2015) determinou a IS em 10,5% de PI, para a mesma fisionomia de 
Floresta estacional semidecidual da Serra do Japi, sendo que este estudo 
apresentou valores altos de IS quando comparados com outros estudos. Oliveira-
Junior e Dias (2005) em fragmento secundário de Mata Atlântica no munícipio de 
Viçosa, estudo a interceptação florestal encontrando valores de PC de 80% de PI, 
ET 1,7% de PI e IC de 18,3% de PI. 
O balanço hídrico na Serra do Japi é altamente influenciado pela cobertura vegetal, 
encontrou-se valores de PC baixos, porém IC altos como já explicado anteriormente, 
demonstrando que grandes quantidades de água são retidas pelo dossel da floresta 
e pela serrapilheira, isto devido principalmente ao alto grado de conservação da 
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Serra do Japi, mantendo uma estrutura da vegetação com valores de IAF altos e 
quase uniforme ao longo da bacia hidrográfica. Cabe ressaltar também que ao 
interior da bacia existem indivíduos em sobreposição de dosséis, gerando processos 
de interceptação mais marcados e de maior magnitude, caracterizando a Serra do 
Japi com processos de interceptação altos, tanto para a cobertura vegetal IC quanto 
da serrapilheira IS. A serrapilheira é um fator que influencia o balanço hídrico 
significativamente na área de estudo, gerando e abrindo caminhos a serem 
trabalhos com maior profundidade, já que representa uma via importante de 
transporte de nutrientes da atmosfera para as plantas, e depois por lavagem e 
gotejamento no piso florestal, para no final atingir o solo. 
5.3 CICLAGEM DE NUTRIENTES E BALANÇO BIOGEOQUÍMICO 
O monitoramento do ciclo biogeoquímico consistiu na determinação das grandezas 
físicas de P e N via seca (serrapilheira) em termos de massa, e via fluxos hídricos no 
balanço hídrico (amostras líquidas nas etapas de precipitação interna, escoamento 
pelo tronco e no escoamento superficial), determinando assim, as cargas de 
nutrientes para cada período e para o intervalo de tempo deste estudo. 
A amostragem e análise de produção de serrapilheira e a taxa de decomposição da 
mesma, foi realizada através das telas de interceptação de serrapilheira (10 
dispositivos), e análise dos litter bags (140 amostras), respectivamente (Apêndice E). 
5.3.1 TAXA DE DECOMPOSIÇÃO DE SERRAPILHEIRA 
A decomposição de serrapilheira foi avaliada por meio da instalação total de 140 
amostras ou litter bags, analisando a quantidade de massa seca para o tempo inicial 
(dia da instalação) e massa seca final (dia da retirada), para assim, estimar a 
porcentagem de decomposição. Para determinação do peso inicial sem alterar as 
condições das amostras no campo e determinar da umidade no tempo inicial, 
utilizaram-se amostras espelhos, coletando material das mesmas características que 
os litter bags instalados na área de estudo.  
As amostras espelhos foram pesadas e secadas em laboratório, em estufa a 65°C 
por 72 horas e pesadas novamente após secagem, encontrando a porcentagem de 
umidade para cada amostra no tempo inicial. Foram avaliados grupos de amostras 
retiradas períodos de tempo similares, para assim encontrar a porcentagem média 
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de decomposição por diferentes períodos ao longo do estudo, como indicado na 
Tabela 17. 
Tabela 17. Porcentuais médias da porcentagem de decomposição da serrapilheira K 
e médias do coeficiente da decomposição k em relação aos dias. 
Período (dias) K   k (g*g
-1dia-1) 
48 28,36 0,0059 
84 23,42 0,0028 
171 14,87 0,0007 
191 27,00 0,0013 
210 51,87 0,0025 
261 37,60 0,0014 
356 42,52 0,0012 
384 40,97 0,0010 
 
Assim como descrito por Guirao (2015), na Serra do Japi existe uma rápida 
decomposição de serrapilheira no piso florestal, obtendo nos primeiros 50 dias uma 
decomposição média de 28% aproximadamente, e uma decomposição mais lenta 
nos seguintes períodos, chegando no máximo numa taxa de decomposição de 60% 
aproximadamente. Pode-se observar também que há uma influência dos fatores 
climáticos, e das condições específicas de cada local de instalação, sendo 
necessária a incorporação de variáveis climáticas como precipitação e temperatura, 
condicionando a decomposição para cada caso específico. 
Para as condições da bacia da Serra do Japi o período de 384 dias obteve-se 
decomposição média de 50% aproximadamente, dado similar ao obtido em estudo 
feito por Nunes e Pinto (2007) no valor de 59,8% para um fragmento de floresta 
mesófila semidecídua em período de 360 dias. Vital et al. (2004), obtiveram 
decomposição de 50% em 150 dias para um fragmento de floresta estacional 
semidecidual, e 95% de decomposição para 639 dias. Valentini et al. (2014), 
encontraram taxas de decomposição de 50% e 95% para aproximadamente 8 e 35 
messes respectivamente. Viera et al. (2013) encontraram uma taxa de 
decomposição de 54% para 1 ano no sul do Brasil. 
O coeficiente de decomposição k (g*g-1*dia-1) variou entre 0,0059 e 0,0010 g*g-1*dia-
1 e em média 0,0021 g*g-1*dia-1 para todos os litter bags analisados, valor próximo a 
estudos feitos em áreas de floresta, Silva et al. (2014) estimaram k em 0,0019 g*g-
1*dia-1 para um fragmento de floresta nativa no Sudoeste da Bahia. Cunha Neto et al. 
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(2013) encontraram k entre 0,0013 e 0,0034 g*g-1*dia-1 em uma floresta secundaria, 
Paula et al. (2009) em fragmentos de floresta periodicamente inundados estimou k 
entre 0,0015 e 0,0028 g*g-1*dia-1, e Pereira et al. (2013), em Floresta Atlântica 
secundária, observaram o coeficiente de decomposição k de 0,0037 g*g-1*dia-1. A 
figura 39 apresenta o comportamento do coeficiente k ao longo tempo, evidenciando 
que os valores nos primeiros 50 dias a decomposição é alta, e na medida que o 
tempo é maior o coeficiente de decomposição de serrapilheira tende a descer, 
encontrando que para intervalos de tempo longos a taxa de decomposição de 
serrapilheira é menor. 
 
Figura 39. Gráfico do comportamento do coeficiente de decomposição de 
serrapilheira em função do tempo. 
Foi determinado o tempo médio de renovação (t1/2) aplicando o modelo feito por 
Rezende et al. (1999), encontrando que para a decomposição do 50% da 
serrapilheira acontece no intervalo de 330 dias, já para que o 95% do material seja 
decomposto é necessário de 1428 dias, dada pela relação 3/k, como é possível 
observar na figura 40. 
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Figura 40. Relação entre a porcentagem de decomposição de serrapilheira em 
função do tempo. 
 
5.3.2 PRODUÇÃO DE SERRAPILHEIRA 
A determinação da produção de serrapilheira foi feita em 7 períodos diferentes ao 
longo do ano como mostrado na Tabela 18, coletando material em intervalos de 
tempo em que os coletores tiverem quantidade de material de serrapilheira 
significativo. A produção de serrapilheira foi determinada pela massa coletada para 
cada período, quanto para o intervalo de tempo total de amostragem de 338 dias. 
Tabela 18. Períodos de coleta de material de serrapilheira nas telas de 
interceptação. 
Período  Datas do período N° dias 
PN1 15/06/2016 26/08/2016 73 
PN2 26/08/2016 7/11/2016 73 
PN3 7/11/2016 13/12/2016 36 
PN4 13/12/2016 9/02/2017 51 
PN5 9/02/2017 21/03/2017 40 
PN6 21/03/2017 11/04/2017 21 
PN7 11/04/2017 25/05/2017 44 
A produção média diária para todos os coletores foi 1,0835 g/m2/dia, a média da 
produção total de todos os coletores foi 378 g/m2 para 338 dias de monitoramento, o 
que equivale a 4,044 ton*ha-1*ano-1. Na Tabela 19 se apreciam os valores de 
produção para cada coletor nos diferentes períodos de coleta evidenciando um 
aporte máximo no PN2 registrado no coletor TS3 com 172,8 g/m2 e o mínimo no TS5 
com 10,7 (g/m2). 
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Tabela 19.Produção de Serrapilheira em (g/m2) para cada período e tela de 
interceptação. 
Período Produção de Serrapilheira (g/m2) 
  TS1 TS2 TS3 TS4 TS5 TS6 TS7 TS8 TS9 TS10 
PN1 75,7 74,6 75,7 112,4 72,8 77,5 80,5 64,5 61,5 
 
PN2 169,8 71,0 172,8 108,9 70,4 96,4 167,5 85,2 130,8 83,4 
PN3 55,6 94,1 75,7 72,2 63,3 50,9 103,0 27,2 42,6 40,2 
PN4 59,8 75,1 52,7 81,7 46,7 49,7 50,3 40,2 60,4 58,0 
PN5 32,5 45,0 34,9 33,7 24,3 32,0 24,3 23,1 29,0 36,1 
PN6 11,2 14,2 14,8 17,2 10,7 20,1 11,2 11,2 13,6 14,2 
PN7 32,5 32,0 33,1 35,5 23,7 31,4 20,7 21,9 22,5 30,8 
Total 437,3 405,9 459,8 461,5 311,8 358,0 457,4 273,4 360,4 262,7 
Mínimo 11,2 14,2 14,8 17,2 10,7 20,1 11,2 11,2 13,6 14,2 
Máximo 169,8 94,1 172,8 112,4 72,8 96,4 167,5 85,2 130,8 83,4 
Média 62,47 57,99 65,68 65,93 44,55 51,14 65,34 39,05 51,48 43,79 
Mediana 55,62 71,01 52,66 72,19 46,75 49,70 50,30 27,22 42,60 38,17 
 
O valor obtido na bacia hidrográfica na Serra do Japi é baixo, mas ainda assim, está 
próximo a estudos feitos na fisionomia de Floresta Estacional Semidecidual no 
Brasil, como o estudo feito por Morellato (1992) feito na Serra do Japi, em que 
estimou a produção de serrapilheira em 8,6 ton*ha-1*ano-1, por sua parte Pinto et al. 
(2008) registraram em Viçosa (MG) em dois cenários florestais, sendo que na 
floresta em estágio inicial a produção foi de 6,3 ton*ha-1*ano-1 e na floresta madura 
de 8,8 ton*ha-1*ano-1. No estudo feito por Guirao (2015) em Campinas (SP) calculou 
a produção de serrapilheira em 7,93 ton*ha-1*ano-1. Paula e Lemos Filho (2001) 
encontraram valor entre 5,9 e 6,9 ton*ha-1*ano-1. 
Devido aos períodos que tiveram intervalos de tempo diferentes para cada período, 
normalizou-se dividindo a produção por unidade de área pelos dias de 
monitoramento de cada período como especificado na Tabela 5, para assim, avaliar 
a produção ao longo do tempo de monitoramento entre junho de 2016 à maio de 
2017, como é mostrado na gráfica da Figura 41, mantendo o comportamento de 
maior produção de serrapilheira nos messes de agosto a novembro, em que a 
produção de serrapilheira deve-se ao processo de desfolhamento característicos da 
floresta estacional semidecidual, com perda de folhas na época do inverno em que a 
chuvas são menores em comparação à época de verão. 
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Figura 41. Gráfico da produção média diária da serrapilheira para cada período de 
estudo da produção de serrapilheira. 
Além disto, é possível evidenciar que há uma estreita relação entre a produção de 
serrapilheira na floresta e estrutura da mesma, avaliada pelo índice de área foliar, 
como mostrado no gráfico da Figura 42. Essa Figura apresenta um comportamento 
similar em relação às telas de interceptação de serrapilheira, quanto maior a 
produção de serrapilheira maior o valor do IAF. Embora, existem locais coletores 
que não cumprem a condição de forma exata, pode-se atribuir às variações da 
estrutura do dossel da floresta a longo do tempo, e que não foi trabalhada essa 
variável na escala temporal.  
 
Figura 42. Gráfico da produção média de serrapilheira para os coletores em relação 
ao valor IAF para cada coletor. 
0,4
0,6
0,8
1
1,2
1,4
1,6
1,8
2
g
/m
2
/d
ia
 
Produção media diaria de serrapilheira 
2,8
3
3,2
3,4
3,6
3,8
4
0,4
0,6
0,8
1
1,2
1,4
TS1 TS2 TS3 TS4 TS5 TS6 TS7 TS8 TS9 TS10
IA
F
 m
2
/m
2
 
g
/m
2
/d
ia
 
Coletor 
Produção de serrapilheira  e IAF por coletor  
Produção IAF
102 
Essa correlação permite desenvolver modelos de mudança de escala para predição 
da produção de serrapilheira para a escala da bacia hidrográfica, o qual permite a 
análise da produção de serrapilheira na escala da bacia hidrográfica. O modelo 
geográfico foi baseado em correlações individuais e gerais dos dados de produção 
de serrapilheira em relação aos valores do IAF, desenvolvendo um modelo de 
regressão para cada período de monitoramento. 
Para validar os dados coletados para a superfície raster do IAF, foi relacionado 
através do tamanho do pixel, em que a produção de serrapilheira foi multiplicado por 
25 m2 (área do tamanho do pixel da imagem Rapideye), para obter dados de 
produção na bacia hidrográfica.  
Os dados da produção de cada coletor foram analisados por meio de modelos de 
regressão e do coeficiente de determinação, e posteriormente aplicados a equação 
encontrada para cada período, como é mostrado na Figura 43. Os modelos e as 
cartas para cada período são apresentadas no Apêndice F. 
 
Figura 43. Modelo de regressão da produção de serrapilheira em relação ao IAF de 
cada coletor para o Período 1 (P1). 
Os resultados nas cartas de produção de serrapilheira para cada período mostram 
que o comportamento ao longo do estudo é o esperado para uma Floresta 
Estacional Semidecidual, evidenciando processos de queda de folhas na estação 
seca do ano, aumentando assim, a produção de serrapilheira, fenômeno que 
acontece na Serra do Japi no mês de agosto a novembro de 2016 e menores para o 
mês de março e abril de 2017. Na Figura 44 observa-se a carta de produção de 
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serrapilheira para cada período analisado da ciclagem de nutrientes via serrapilheira, 
considerando o modelo de produção e a carta de IAF da Figura 19. 
 
Figura 44. Carta de produção de serrapilheira para cada período de estudo. 
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A produção total de serrapilheira para a bacia hidrográfica foi obtida por meio de 
análise espacial, dada pela somatória das cartas de cada período de estudo, 
gerando a carta da produção de serrapilheira em Kg por pixel (Figura 45), e que a 
soma dos valores dos pixels indica a produção de serrapilheira total para os 338 dias 
de monitoramento, estimando um total de 288,40Ton, e em média na bacia de 10,63 
Kg por pixel. 
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Figura 45. Carta de produção total de serrapilheira para o intervalo de tempo total 
do estudo (kg). 
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A partir dos dados gerados de produção de serrapilheira, foram desenvolvidos os 
modelos de transferência de nutrientes, analisando amostras representativas para 5 
diferentes coletas das telas de interceptação TS2, TS3, TS4, TS5 eTS9. As amostras 
foram enviadas para análises laboratoriais, para determinação da concentração de 
macronutrientes (N, P, K, C, Mg e S) em termos de g/kg, e micronutrientes (B, Cu, 
Fe, Mn e Zn) em mg/g. As análises foram feitas pelo IAC, no Centro de Solos e 
Recursos Ambientais, Laboratório de Análise de Solos e Plantas (Figura 46 e 47). 
 
Figura 46. Concentração média de macronutrientes da serrapilheira (g/kg). 
 
Figura 47. Concentração de micronutrientes da serrapilheira (mg/kg) 
 
Para todas as amostras foram calculadas as médias das concentrações de 
nutrientes gerando um valor médio da concentração, representativo para análise na 
bacia hidrográfica. A concentração média de macronutrientes teve uma ordem de 
N>Ca>K>S>Mg>P (Tabela 20), para os micronutrientes as concentrações forma na 
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ordem de Mn>Fe>B>Zn>Cu (Tabela 21). A distribuição porcentual do conteúdo de 
nutrientes nas amostras coletadas das telas coletoras de serrapilheira, como 
mostrado na Figura 48. 
 
 
Figura 48. Porcentual da concentração de nutrientes da serrapilheira. 
N 
50% 
P 
1% 
K 
10% 
Ca 
23% 
Mg 
8% 
S 
8% 
TS2 
N 
54% 
P 
1% 
K 
11% 
Ca 
20% 
Mg 
7% 
S 
7% 
TS3 
N 
52% 
P 
1% 
K 
8% 
Ca 
25% 
Mg 
7% 
S 
7% 
TS4 
N 
56% 
P 
1% 
K 
6% 
Ca 
23% 
Mg 
7% 
S 
7% 
TS5 
N 
51% 
P 
1% 
K 
8% 
Ca 
26% 
Mg 
7% 
S 
7% 
TS9 
N 
53% 
P 
1% 
K 
8% 
Ca 
24% 
Mg 
7% 
S 
7% 
Média  
108 
Observa-se que a as proporções dos nutrientes, existe predominância pelo N, 
representando sendo maior em todas as amostras. 
Tabela 20. Concentração de macronutrientes da serrapilheira (g/kg). 
Coletor 
N P K Ca Mg S 
g/Kg 
TS2 17,3 0,4 3,4 8,1 2,7 2,6 
TS3 19,9 0,4 4,0 7,1 2,7 2,5 
TS4 19,3 0,4 2,8 9,2 2,5 2,5 
TS5 19,4 0,4 2,0 7,9 2,3 2,5 
TS9 21,9 0,4 3,5 11,5 2,9 3,1 
Média 19,56 0,4 3,14 8,76 2,62 2,64 
 
Tabela 21. Concentração de micronutrientes da serrapilheira (mg/kg). 
Coletor 
B Cu Fe Mn Zn 
mg/Kg 
TS2 53,4 22,8 317,0 337,6 31,5 
TS3 33,1 12,3 171,4 373,3 26,1 
TS4 29,3 13,1 187,2 354,2 27,3 
TS5 23,2 9,4 193,2 348,2 28,7 
TS9 50,8 16,0 394,6 834,8 59,9 
Média 37,96 14,72 252,68 449,62 34,7 
 
Foram estimadas as transferências e nutrientes para o intervalo do estudo, mediante 
a relação da média produção e acúmulo de serrapilheira por período e a 
concentração a encontrada nas amostras analisadas, para assim gerar dados de 
transferência para cada nutriente, como é mostrado na Tabela 22. 
Tabela 22. Transferências de macronutrientes pela serrapilheira Kg/ha/ano. 
Transferências de nutrientes (Kg/ha/ano) 
N P K Ca Mg S 
81,6 1,7 13,1 36,6 10,9 11,0 
 
O total de transferências de macronutrientes foi estimado em 154,9 Kg/ha/ano, 
sendo que a maior fração da transferência de N, o qual representou mas do 90% 
dos nutrientes analisados, consideram-se valores baixos para a fisionomias de 
Floresta Estacional Semidecidual (GODINHO, 2011, PINTO et al., 2009; 
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MORELLATO, 1987; PAGANO, 1989; GUIRAO, 2015, VITAL et al., 2004; 
DOMINGOS, et al., 1990, VIEIRA E SCHUMACKER, 2010), por sua parte o P 
representa uma parcela bastante pequena calculando a transferência de nutrientes 
em 1,7 Kg/ha/ano, valores baixos quando comparados com outros estudos o Ca e o 
K, com valores próximos das médias em florestas brasileiras. Significando que as 
transferências de nitrogênio são altas, mas as de fósforo muito baixas. 
A partir das concentrações médias foram calculadas as cartas para cada período de 
monitoramento de produção de serrapilheira, multiplicando a concentração média 
por cada carta de produção para cada período, e a partir somatória das cartas dos 
períodos e a somatória dos valores dos pixels da imagem foi possível o cálculo total 
de nutrientes para a bacia hidrográfica, como é mostrado na Figura 49 para os 
macronutrientes e na Figura 50 para os micronutrientes. 
 
Figura 49. Carta da produção total de macronutrientes da serrapilheira. 
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Figura 50. Cartas da produção total de micronutrientes para a bacia hidrográfica. 
 
A partir das cartas foram obtidos valores totais para a bacia hidrográfica para os 7 
períodos de produção de serrapilheira para cada nutriente analisado, mostrados na 
Tabela 23. Aliás, as cartas para cada nutriente podem observar-se na Apêndice I 
(Figura I1 até I6). 
Tabela 23.  Total de macronutrientes da produção da serrapilheira no período de 
estudo. 
Macronutrientes (Kg) na serrapilheira 
N P Ca K Mg S 
5647 264 2527 908 755 761 
 
Pode-se observar que os maiores valores para a bacia hidrográfica são os totais N e 
Ca. Indicando que esses elementos não são limitantes na bacia hidrográfico, caso 
contrário do fósforo apresentando os valores mais baixos, por sua vez os 
micronutrientes tiveram valores altos para Fe e Mn e mais baixos para Cu. 
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5.2.3 NUTRIENTES NOS FLUXOS HÍDRICOS 
 
A ciclagem de nutrientes via fluxos hídricos foram avaliados na concentração e 
cargas de N (NT, NO3
- e NO2
-) e PT em amostras coletadas e conservadas em 
condições adequadas para posterior análises laboratoriais. Pode-se observar que o 
NT foi o parâmetro que teve maiores concentrações nas três etapas avaliadas na 
PC, ET e PS. O PT apresentou valores bastante baixos e as formas de nitrogênio de 
NO3
- e NO2
-, quando analisadas as médias por coletor para cada processo como 
mostrado nas Figura 51 a 53. 
 
 
Figura 51. Concentração de nutrientes (mg/L) para cada coletor de funil na PC. 
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Figura 52. Concentração de nutrientes (mg/L) para cada coletor do ET. 
 
 
Figura 53. Concentração de nutrientes (mg/L) para cada coletor do PS. 
 
As cargas de nutrientes foram estimadas relacionando as concentrações de 
nutrientes com o volume coletado e, com o intervalo de tempo para cada período 
analisado. As amostras foram realizadas desde o P2 até P11 nos períodos de 
monitoramento hidrológico. Integrando os dados para a área de estudo por meio das 
médias de todos os coletores para os períodos para cada processo, foi possível 
observar que a movimentação dos nutrientes em cada etapa estudada (Figura 54).  
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Figura 54. Comportamento de cada parâmetro de nutrientes analisado em relação 
ao tipo de coletor. 
 
Os valores encontrados no estudo são baixos e na faixa em estudos que avaliaram 
concentrações de nutrientes em áreas de floresta. Omernik (1977) determinou 
concentrações de entre 0,009 e 0,07 mg/L de P em áreas com 90% de cobertura 
florestal, Gonçalves (2005) estimou concentrações de PT de 0,17 mg/L, por sua 
parte Backes (2007) avaliou nutrientes minerais em concentrações de 13,27 mg/L 
em um Parque Florestal Natural em São Francisco-RS, Guirao (2015) encontrou 
concentrações de PT de 1,6 mg/L na PC e 2,0 na PS, comportamento que 
apresentou a Serra do Japi. Embora o comportamento do NT permitiu observar que 
há um aumento na concentração e, portanto, nas cargas de nutrientes, evidenciando 
um aumento das concentrações na medida que passa por cada etapa do balanço 
hídrico na floresta, obtendo valores maiores para PS, descendo para ET e menor 
para PC. Os valores de P foram maiores para o escoamento pelo tronco, 
ressaltando a importância do escoamento pelo tronco na transferência de P para o 
solo, mas é considerado um nutriente de baixas concentrações. 
As concentrações de nutrientes foram avaliadas para a bacia hidrográfica 
relacionando a quantidade de água para cada fase (PC, OS e ET) em mm e as 
concentrações, além de um fator de conversão para valores para cada pixel da 
imagem, conseguindo assim, cartas das cargas de nutrientes interpoladas para a 
bacia hidrográfica como mostrado na figura 55. 
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Figura 55. Carga total de NT e PT em PC, ET e PS 
 
5.3.4 BALANÇO DE NUTRIENTES 
O balanço de nutrientes foi determinado para os períodos do PN2 a PN7, dado que 
os períodos foram mais longos que os períodos determinados para o monitoramento 
hidrológico. Isto decorreu na necessidade de ajustar o modelo de nutrientes nos 
fluxos hídricos, para aerem comparados com a modelo de ciclagem de nutrientes via 
serrapilheira.  
Foram encontrados valores de carga de nutrientes representados em Kg, oriundos 
do modelo geográfico para o monitoramento hidrológico quanto para o 
monitoramento biogeoquímico. Para o P e N transportados pelos fluxos hídricos foi 
necessário calcular as cargas medias dependendo dos períodos que abrangem o 
período maior como especificado na Tabela 24. 
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Tabela 24. Períodos de análise do balanço de nutrientes. 
Periodo 
serrapilheira 
Períodos 
hidrológicos 
Período 
balanço 
nutrientes 
PN2 P2 P3 P4 PB1 
PN3 P5 P6 PB2 
PN4 P7 PB3 
PN5 P8 P9 PB4 
PN6 P10 PB5 
PN7 P11 PB6 
Para cada período foi calculado a carga de nutrientes em relação ao volume 
coletado para os dispositivos analisados, determinando a carga média de P e N para 
cada período de estudo do balanço hídrico, no caso que tivessem mais de um 
período correspondente ao período de produção de serrapilheira.  
Após do cálculo das cargas e concentrações médias foram utilizados os modelos de 
PC, ET e PS, para dessa forma encontrar as cargas em Kg para a bacia, mediante a 
somatória dos períodos de estudo. A partir do geoprocessamento de dados foi 
possível encontrar os valores para os intervalos de tempo similares fazendo com é 
mostrado na Tabela 25.  
Tabela 25.  Cargas de nutrientes de N e P para a bacia hidrográfica. 
Períodos 
Fósforo (kg) Nitrogênio (Kg) 
ET PC PS Serrapilheira ET PC PS Serrapilheira 
PB1 6 73 34 72 73 671 521 1668 
PB2 8 76 25 38 108 522 692 882 
PB3 3 26 13 37 86 206 510 859 
PB4 2 13 20 20 68 446 740 463 
PB5 0 2 5 9 25 43 260 201 
PB6 4 17 21 18 23 696 2385 418 
Total 23 208 118 193 384 2584 5108 4490 
A Produção total de P da serrapilheira foi avaliado em 193Kg para 265 dias, 
correspondente ao estoque de nutrientes na bacia hidrográfica que se encontra em 
reciclagem, e as entradas avaliadas pela somatória das cargas oriunda de PC e ET, 
indicando um total de 231Kg, essa parcela de entrada de P foi comparada com o 
estoque na serrapilheira (193 Kg) e as entradas para um total de 424 Kg, 
encontrando que o 54% das cargas de nutrientes estão entrando no ecossistema, as 
quantidades de carga para PS de P registra um valor inferior ao que chega na 
floresta por PC e ET, indicando que possa ter retenção de nutrientes na 
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serrapilheira, fato que deve ser estudado em próximos estudos na área de estudo. A 
produção de N das entradas conformadas por ET e PC foram avaliadas em 2968 Kg, 
já para a PS teve o valor de 5180 Kg situação esperada para essa parcela de chuva 
sendo que deve ser maior à entrada, e o N da serrapilheira foi avaliado em 4490Kg 
que no total com as entradas seria 7458 Kg, relacionando os valores das entradas 
em relação ao total, encontra-se que o 40% das cargas de N estão entrando na 
bacia hidrográfica, oriundas de fontes diretas e difusa de ações antrópicas em torna 
da Serra do Japi, principalmente pelo fenômeno de expansão urbana. 
Os modelos gerados para o balaço estimam a produção de nutrientes baixa para a 
bacia hidrográfica experimental analisada, encontrando aportes de P em torno de 
0,02 a 0,2 Kg/ha/ano, e ainda para os aportes de N, que se caracterizam por serem 
altos de 2,54 a 5,56 Kg/ha/ano de N. Valores em áreas de floresta de Mata Atlântica 
encontraram-se maiores, Cicco et al., (2007) com valores de 9,04 Kg/ha/ano de N e 
1,66 Kg/ha/ano para PT. Perez-Marin e Menezes (2008) estimaram as cargas de N 
em 9 Kg/ha/ano e P em 2 Kg/ha/ano em PC, e 0,12 Kg/ha/ano de P em ET e 0,02 
Kg/ha/ano, Guirao cargas de P altas respeito à Serra do Japi com 10,2 Kg/ha/ano 
em PC e 14,3 Kg/ha/ano em PS. Groppo (2010) determinou valores próximos aos 
encontrados neste estudo de N, encontrando cargas de 3,79 Kg/ha/ano no Parque 
Estadual da Serra do Mar, e Oliveira (2007) calculando as cargas em 2,1 Kg/ha/ano 
de N. 
As cartas para as cargas de N e P podem observar-se no Apendice I. mostrando os 
resultados para cada um dos períodos analisados. É possível evidenciar que as 
cargas maiores de nutrientes ao interior da floresta são transportadas principalmente 
via serrapilheira, mostrando a reciclagem de nutrientes continua e abundante, 
marcada pelas cargas depositadas no solo pelo material vegetal do piso florestal e 
despois disponibilizado para os organismos presentes no ecossistema, 
principalmente pelas raízes das plantas, microfauna e microorganismos, permitindo 
a ciclagem de nutrientes no interior da bacia de forma eficiente e adequada. As 
quantidades de nutrientes transportados na Serra do Japi são de modo geral baixos, 
devido a que as necessidades nutricionais são menores, pelo alto grado de evolução 
e conservação da Floresta Estacional Semidecidual na Serra do Japi. 
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6. CONSIDERÇÕES FINAIS 
A Serra do Japi representa um dos ecossistemas naturais mais preservados de 
floresta nativa de Mata Atlântica. As florestas pertencentes ao bioma de Mata 
Atlântica representam o cenário de grande devastação nos últimos 50 anos no 
Estado de São Paulo. Assim. Este trabalho permitiu desenvolver uma metodologia 
para compreender as dinâmicas dos fluxos hídricos no balanço hídrico em uma 
bacia hidrográfica experimental caracterizada por vegetação nativa, pela análise dos 
balanços dos fluxos hídricos e de nutrientes N e P. 
O balanço hídrico na Serra do Japi caracterizou-se por apresentar uma 
interceptação alta na Cobertura vegetal quanto na serrapilheira, fato que indica que 
os processos de evapotranspiração e consumo de água são altos, condicionando 
assim os processos de infiltração e armazenamento de água na bacia. A 
serrapilheira foi um fator de grande influência, em que a parcela interceptada 
respeito à PI foi muito alta, por sua parte o escoamento pelo tronco apresento uma 
parcela muito pequena, e que não afetou ou alterou o balanço hídrico de forma 
significativa.  
A Serra é um grande exemplo da capacidade de resiliência que possuem as 
florestas, mitigando os impactos na ciclagem de nutrientes de possíveis entradas na 
floresta, mantendo a qualidade ambiental e garantindo o adequado desenvolvimento 
da floresta. Entretanto foi possível evidenciar que cargas de N e P estão entrando na 
bacia hidrográfica, em proporções significativas, sendo que as entradas foram 
maiores do que o estoque na floresta, representadas através da produção de 
serrapilheira, em que no caso do N foi maior o aporte pela PC e ET do que está 
contido no piso florestal em forma de serrapilheira. 
 As possíveis entradas de excessos de nutrientes na bacia experimental podem 
caracterizar-se principalmente pela influência da emissão de gases por parte dos 
veículos que transitam pelas duas principais rodovias (rodovia dos bandeirantes e 
rodovia Anhanguera) do estado de São Paulo, também às atividades em torno da 
Serra dos municípios que conformam a Região Metropolitana de São Paulo e que 
possivelmente seja uma das principais fontes de entradas de Nutrientes na bacia. 
Também existe uma influência antrópica direta, relacionada ao Loteamento 
“Chácaras Serra da Ermida”, o qual localiza-se ao interior da Serra do Japi e 
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adjacente à bacia experimental de captação, e que está aprovado regularmente em 
1976, data anterior às medidas de proteção ambiental (Vieira, 2010). 
 
O modelo de mudança de escala permitiu evidenciar os comportamentos dos fluxos 
hídricos de biogeoquímicos de forma espacial, permitindo identificar cenários 
diferentes para a bacia hidrográfica, além de proporcionar dados de alta qualidade e 
próximos de aos modelos experimentais aplicados. As ferramentas de 
sensoriamento remoto permitem a cada dia estudar de forma mais precisa os 
fenômenos naturais ao interior dos ecossistemas, ainda mais para ambientes 
florestais, tendo uma serie de possibilidade e produtos que permitem ter 
conhecimentos mais abrangentes. 
A correlação de variáveis como o IAF que descrevem características da vegetação 
permite gerar modelos e metodologias mais robustas, para gerar conhecimento 
sólidos sobre comportamentos naturais, como foi o caso deste trabalho, permitindo 
integrar o estudo da ciclagem de nutrientes em relação aos processos hidrológicos 
ao interior das florestas, para assim, gerir esses recursos suportado em 
planejamentos e manejos mais próximos as necessidades destes ecossistemas, e  
proteção dos serviços ecossistêmicos prestado pelo mesmos. 
A hipótese foi comprovada, evidenciado pelo balanço de nutrientes, indicando que 
que aproximadamente o 50% de N e P estão entrando na bacia hidrográfica, através 
das diferentes atividades antrópicas exercidas em torno à bacia hidrográfica. Cabe 
ressaltar que a formação florestal da Serra do Japi, caracteriza-se por ter processos 
de interceptação florestal altos, mas que a ciclagem de nutrientes ao interior não 
apresenta valores elevado, assim como se apresentam em áreas com a mesma 
fisionomia. Os fenômenos estudados variam e dependem de clima do tempo e das 
características específicas de cada local, além de ser processos que podem variar 
mesmo estudados nas mesmas áreas de interesse. 
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APÊNDICE A 
 
Modelos e cartas individuais para estudo da 
precipitação da cobertura vegetal (PC). 
 
 
Figura A1: Modelo individual precipitação incidente (PI) e precipitação da 
cobertura vegetal (PC) para o funil F1. 
 
 
 
Figura A2: Modelo individual precipitação incidente (PI) e precipitação da 
cobertura vegetal (PC) para o funil F2. 
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Figura A3: Modelo individual precipitação incidente (PI) e precipitação da 
cobertura vegetal (PC) para o funil F3. 
 
 
 
Figura A4: Modelo individual precipitação incidente (PI) e precipitação da 
cobertura vegetal (PC) para o funil F4. 
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Figura A6: Modelo individual precipitação incidente (PI) e precipitação da 
cobertura vegetal (PC) para o funil F6. 
 
 
 
Figura A7: Modelo individual precipitação incidente (PI) e precipitação da 
cobertura vegetal (PC) para a calha CB. 
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Figura A8: Modelo individual precipitação incidente (PI) e precipitação da 
cobertura vegetal (PC) para a calha CE. 
 
 
 
Figura A9: Modelo individual precipitação incidente (PI) e precipitação da 
cobertura vegetal (PC) para a calha CA. 
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Figura A10 Modelo individual precipitação incidente (PI) e precipitação da 
cobertura vegetal (PC) para a calha CC. 
 
 
 
Figura A11: Modelo individual precipitação incidente (PI) e precipitação da 
cobertura vegetal (PC) para a calha CD. 
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Figura A12: Modelo individual precipitação incidente (PI) e precipitação da 
cobertura vegetal (PC) para a calha CF. 
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Figura A13. Carta de precipitação da cobertura vegetal utilizado modelo geral 
para o mês de janeiro 2016. 
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Figura A14. Carta de precipitação da cobertura vegetal utilizado modelo geral 
para o mês de fevereiro 2016. 
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Figura A15. Carta de precipitação da cobertura vegetal utilizado modelo geral 
para o mês de março 2016. 
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Figura A16. Carta de precipitação da cobertura vegetal utilizado modelo geral 
para o mês de abril 2016. 
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Figura A17. Carta de precipitação da cobertura vegetal utilizado modelo geral 
para o mês de maio 2016. 
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Figura A18. Carta de precipitação da cobertura vegetal utilizado modelo geral 
para o mês de junho 2016. 
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Figura A19. Carta de precipitação da cobertura vegetal utilizado modelo geral 
para o mês de julho 2016. 
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Figura A20. Carta de precipitação da cobertura vegetal utilizado modelo geral 
para o mês de agosto 2016. 
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Figura A21. Carta de precipitação da cobertura vegetal utilizado modelo geral 
para o mês de setembro 2016. 
 
 
152 
 
 
Figura A21. Carta de precipitação da cobertura vegetal utilizado modelo geral 
para o mês de outubro 2016. 
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Figura A22. Carta de precipitação da cobertura vegetal utilizado modelo geral 
para o mês de novembro 2016. 
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Figura A23. Carta de precipitação da cobertura vegetal utilizado modelo geral 
para o mês de dezembro 2016. 
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Figura A24. Carta de precipitação da cobertura vegetal utilizado modelo geral 
para o mês de janeiro 2017. 
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Figura A25. Carta de precipitação da cobertura vegetal utilizado modelo geral 
para o mês de fevereiro 2017. 
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Figura A26. Carta de precipitação da cobertura vegetal utilizado modelo geral 
para o mês de março 2017. 
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Figura A27. Carta de precipitação da cobertura vegetal utilizado modelo geral 
para o mês de abril 2017. 
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Figura A28. Carta de precipitação da cobertura vegetal utilizado modelo geral 
para o mês de maio 2017. 
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APÊNDICE B 
 
Modelos e cartas individuais para estudo do 
Escoamento pelo tronco (ET). 
 
 
Figura B1: Modelo individual precipitação da cobertura vegetal (PC) e 
escoamento pelo tronco (ET) para o reservatório ET1. 
 
 
 
Figura B2: Modelo individual precipitação da cobertura vegetal (PC) e 
escoamento pelo tronco (ET) para o reservatório ET2. 
y = 0,0029x 
R² = -0,096 
0,00
0,10
0,20
0,30
0,40
0,50
0,60
0,0 20,0 40,0 60,0 80,0 100,0 120,0
ET
 (
m
m
) 
PC (mm) 
Modelo Individual ET1 
y = 0,0108x 
R² = 0,8742 
0,00
0,50
1,00
1,50
2,00
2,50
0,0 50,0 100,0 150,0 200,0
ET
 (
m
m
) 
PC (mm) 
Modelo Individual ET2 
161 
 
Figura B3: Modelo individual precipitação da cobertura vegetal (PC) e 
escoamento pelo tronco (ET) para o reservatório ET3. 
 
 
 
Figura B4: Modelo individual precipitação da cobertura vegetal (PC) e 
escoamento pelo tronco (ET) para o reservatório ET4. 
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Figura B5: Modelo individual precipitação da cobertura vegetal (PC) e 
escoamento pelo tronco (ET) para o reservatório ET5. 
 
 
 
Figura B6: Modelo individual precipitação da cobertura vegetal (PC) e 
escoamento pelo tronco (ET) para o reservatório ET6. 
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Figura B7: Modelo individual precipitação da cobertura vegetal (PC) e 
escoamento pelo tronco (ET) para o reservatório ET7. 
 
 
 
Figura B8: Modelo individual precipitação da cobertura vegetal (PC) e 
escoamento pelo tronco (ET) para o reservatório ET8. 
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Figura B9: Modelo individual precipitação da cobertura vegetal (PC) e 
escoamento pelo tronco (ET) para o reservatório ET9. 
 
 
 
Figura B10: Modelo individual precipitação da cobertura vegetal (PC) e 
escoamento pelo tronco (ET) para o reservatório ET10. 
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Figura B11. Carta de escoamento pelo tronco utilizado modelo geral para o 
mês de janeiro 2016. 
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Figura B12. Carta de escoamento pelo tronco utilizado modelo geral para o 
mês de fevereiro 2016. 
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Figura B13. Carta de escoamento pelo tronco utilizado modelo geral para o 
mês de março 2016. 
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Figura B14. Carta de escoamento pelo tronco utilizado modelo geral para o 
mês de abril 2016. 
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Figura B15. Carta de escoamento pelo tronco utilizado modelo geral para o 
mês de maio 2016. 
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Figura B16. Carta de escoamento pelo tronco utilizado modelo geral para o 
mês de junho 2016. 
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Figura B17. Carta de escoamento pelo tronco utilizado modelo geral para o 
mês de julho 2016. 
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Figura B17. Carta de escoamento pelo tronco utilizado modelo geral para o 
mês de agosto 2016. 
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Figura B18. Carta de escoamento pelo tronco utilizado modelo geral para o 
mês de setembro 2016. 
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Figura B19. Carta de escoamento pelo tronco utilizado modelo geral para o 
mês de outubro 2016. 
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Figura B20. Carta de escoamento pelo tronco utilizado modelo geral para o 
mês de novembro 2016. 
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Figura B21. Carta de escoamento pelo tronco utilizado modelo geral para o 
mês de dezembro 2016. 
 
 
177 
 
 
Figura B22. Carta de escoamento pelo tronco utilizado modelo geral para o 
mês de janeiro 2017. 
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Figura B23. Carta de escoamento pelo tronco utilizado modelo geral para o 
mês de fevereiro 2017. 
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Figura B24. Carta de escoamento pelo tronco utilizado modelo geral para o 
mês de março 2017. 
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Figura B25. Carta de escoamento pelo tronco utilizado modelo geral para o 
mês de abril 2017. 
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Figura B26. Carta de escoamento pelo tronco utilizado modelo geral para o 
mês de maio 2017. 
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APÊNDICE C 
 
 
Modelos e cartas individuais para estudo da 
Precipitação da Serrapilheira (PS). 
 
 
Figura C1: Modelo individual precipitação da cobertura vegetal (PC) e 
precipitação da serrapilheira (PS) para o reservatório B1. 
 
 
 
Figura C2: Modelo individual precipitação da cobertura vegetal (PC) e 
precipitação da serrapilheira (PS) para o reservatório B2. 
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Figura C3: Modelo individual precipitação da cobertura vegetal (PC) e 
precipitação da serrapilheira (PS) para o reservatório B3. 
 
 
 
 
Figura C4: Modelo individual precipitação da cobertura vegetal (PC) e 
precipitação da serrapilheira (PS) para o reservatório B4. 
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Figura C5: Modelo individual precipitação da cobertura vegetal (PC) e 
precipitação da serrapilheira (PS) para o reservatório B5. 
 
 
 
 
Figura C6: Modelo individual precipitação da cobertura vegetal (PC) e 
precipitação da serrapilheira (PS) para o reservatório B6. 
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Figura C7. Carta de precipitação da serrapilheira (PS) utilizado modelo geral 
para o mês de janeiro 2016. 
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Figura C8. Carta de precipitação da serrapilheira (PS) utilizado modelo geral 
para o mês de fevereiro 2016. 
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Figura C9. Carta de precipitação da serrapilheira (PS) utilizado modelo geral 
para o mês de março 2016. 
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Figura C10 Carta de precipitação da serrapilheira (PS) utilizado modelo geral 
para o mês de abril 2016. 
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Figura C11 Carta de precipitação da serrapilheira (PS) utilizado modelo geral 
para o mês de maio 2016. 
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Figura C12 Carta de precipitação da serrapilheira (PS) utilizado modelo geral 
para o mês de junho 2016. 
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Figura C13 Carta de precipitação da serrapilheira (PS) utilizado modelo geral 
para o mês de julho 2016. 
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Figura C10 Carta de precipitação da serrapilheira (PS) utilizado modelo geral 
para o mês de agosto 2016. 
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Figura C11 Carta de precipitação da serrapilheira (PS) utilizado modelo geral 
para o mês de setembro 2016. 
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Figura C12 Carta de precipitação da serrapilheira (PS) utilizado modelo geral 
para o mês de outubro 2016. 
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Figura C13 Carta de precipitação da serrapilheira (PS) utilizado modelo geral 
para o mês de novembro 2016. 
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Figura C14 Carta de precipitação da serrapilheira (PS) utilizado modelo geral 
para o mês de dezembro 2016. 
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Figura C15 Carta de precipitação da serrapilheira (PS) utilizado modelo geral 
para o mês de janeiro 2017. 
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Figura C16 Carta de precipitação da serrapilheira (PS) utilizado modelo geral 
para o mês de fevereiro 2017. 
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Figura C17 Carta de precipitação da serrapilheira (PS) utilizado modelo geral 
para o mês de março 2017. 
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Figura C18 Carta de precipitação da serrapilheira (PS) utilizado modelo geral 
para o mês de abril 2017. 
 
 
201 
 
 
Figura C19 Carta de precipitação da serrapilheira (PS) utilizado modelo geral 
para o mês de maio 2017. 
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APÊNDICE D 
 
 
Cartas mensais de Interceptação da Cobertura 
Vegetal (IC) e Interceptação da Serrapilheira (IS). 
 
203 
 
Figura D1 Carta de interceptação da cobertura vegetal (IC) mês de janeiro 2016. 
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Figura D2 Carta de interceptação da cobertura vegetal (IC) mês de fevereiro 
2016. 
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Figura D3 Carta de interceptação da cobertura vegetal (IC) mês de março 2016. 
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Figura D4 Carta de interceptação da cobertura vegetal (IC) mês de abril 2016. 
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Figura D5 Carta de interceptação da cobertura vegetal (IC) mês de maio 2016. 
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Figura D6 Carta de interceptação da cobertura vegetal (IC) mês de junho 2016. 
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Figura D7 Carta de interceptação da cobertura vegetal (IC) mês de julho 2016. 
 
210 
 
 
Figura D8 Carta de interceptação da cobertura vegetal (IC) mês de agosto 2016. 
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Figura D9 Carta de interceptação da cobertura vegetal (IC) mês de setembro 
2016. 
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Figura D10 Carta de interceptação da cobertura vegetal (IC) mês de outubro 
2016. 
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Figura D11 Carta de interceptação da cobertura vegetal (IC) mês de novembro 
2016. 
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Figura D12 Carta de interceptação da cobertura vegetal (IC) mês de dezembro 
2016. 
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Figura D13 Carta de interceptação da cobertura vegetal (IC) mês de janeiro 
2017. 
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Figura D14 Carta de interceptação da cobertura vegetal (IC) mês de fevereiro 
2017. 
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Figura D15 Carta de interceptação da cobertura vegetal (IC) mês de março 
2017. 
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Figura D16 Carta de interceptação da cobertura vegetal (IC) mês de abril 2017. 
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Figura D17 Carta de interceptação da cobertura vegetal (IC) mês de maio 2017. 
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Figura D18 Carta de interceptação da serrapilheira (IS) mês de janeiro 2016. 
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Figura D19 Carta de interceptação da serrapilheira (IS) mês de fevereiro 2016. 
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Figura D20 Carta de interceptação da serrapilheira (IS) mês de março 2016. 
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Figura D21 Carta de interceptação da serrapilheira (IS) mês de abril 2016. 
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Figura D22 Carta de interceptação da serrapilheira (IS) mês de maio 2016. 
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Figura D23 Carta de interceptação da serrapilheira (IS) mês de junho 2016. 
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Figura D24 Carta de interceptação da serrapilheira (IS) mês de julho 2016. 
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Figura D25 Carta de interceptação da serrapilheira (IS) mês de agosto 2016. 
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Figura D26 Carta de interceptação da serrapilheira (IS) mês de setembro 2016. 
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Figura D27 Carta de interceptação da serrapilheira (IS) mês de outubro 2016. 
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Figura D28 Carta de interceptação da serrapilheira (IS) mês de novembro 2016. 
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Figura D29 Carta de interceptação da serrapilheira (IS) mês de dezembro 2016. 
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Figura D30 Carta de interceptação da serrapilheira (IS) mês de janeiro 2017. 
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Figura D31 Carta de interceptação da serrapilheira (IS) mês de fevereiro 2017. 
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Figura D32 Carta de interceptação da serrapilheira (IS) mês de março 2017. 
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Figura D33 Carta de interceptação da serrapilheira (IS) mês de abril 2017. 
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Figura D34 Carta de interceptação da serrapilheira (IS) mês de maio 2017. 
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APÊNDICE E 
 
 
Tabela de registros dos litter bags instalados na 
área de estudo para monitoramento da taxa de 
decomposição de serrapilheira 
 
Tabela de registros dos litter bags instalados na área de estudo para 
monitoramento da taxa de decomposição de serrapilheira. 
N° Id Data 
colocação 
Peso 
inicial 
Seco (g) 
Data Retirada Peso Final 
Seco (g) 
ΔPIS - 
PFS (g) 
K % N° de 
dias 
k 
1 124601 18/05/2016 44,00 6/07/2016 29,66 14,34 32,59 48 0,0068 
2 124602 18/05/2016 71,13 6/07/2016 53,70 17,43 24,51 48 0,0051 
3 124603 18/05/2016 66,84 6/07/2016 40,95 25,89 38,73 48 0,0081 
4 124604 18/05/2016 59,04 6/07/2016 49,63 9,41 15,93 48 0,0033 
5 124605 18/05/2016 39,60 6/07/2016 31,52 8,08 20,40 48 0,0043 
6 124606 18/05/2016 44,15 29/11/2106 31,15 13,00 29,45 191 0,0015 
7 124607 18/05/2016 51,99 29/11/2106 41,51 10,48 20,16 191 0,0011 
8 124608 18/05/2016 34,27 29/11/2106 19,16 15,11 44,08 191 0,0023 
9 124609 18/05/2016 39,63 29/11/2106 32,35 7,28 18,37 191 0,0010 
10 124610 18/05/2016 69,47 29/11/2106 47,24 22,23 32,00 191 0,0017 
11 124611 18/05/2016 31,05 29/11/2106 25,90 5,15 16,59 191 0,0009 
12 124612 18/05/2016 41,23 29/11/2106 32,75 8,48 20,57 191 0,0011 
13 124613 18/05/2016 30,73 29/11/2106 19,18 11,55 37,59 191 0,0020 
14 124614 18/05/2016 44,16 29/11/2106 40,89 3,27 7,41 191 0,0004 
15 124615 18/05/2016 41,23 29/11/2106 31,26 9,97 24,17 191 0,0013 
16 124616 18/05/2016 39,64 6/07/2016 25,17 14,47 36,50 48 0,0076 
17 124617 18/05/2016 41,77 6/07/2016 34,35 7,42 17,77 48 0,0037 
18 124618 18/05/2016 26,51 6/07/2016 16,57 9,94 37,49 48 0,0078 
19 124619 18/05/2016 30,99 6/07/2016 21,51 9,48 30,59 48 0,0064 
20 124620 18/05/2016 30,51 6/07/2016 21,65 8,86 29,04 48 0,0061 
21 124621 18/05/2016 41,63 9/02/2017 21,26 20,37 48,93 261 0,0019 
22 124622 18/05/2016 36,02 9/02/2017 21,31 14,71 40,83 261 0,0016 
23 124623 18/05/2016 42,85 9/02/2017 33,83 9,02 21,06 261 0,0008 
238 
N° Id Data 
colocação 
Peso 
inicial 
Seco (g) 
Data Retirada Peso Final 
Seco (g) 
ΔPIS - 
PFS (g) 
K % N° de 
dias 
k 
24 124624 18/05/2016 52,62 9/02/2017 32,93 19,69 37,41 261 0,0014 
25 124625 18/05/2016 44,97 9/02/2017 27,08 17,89 39,78 261 0,0015 
26 124626 18/05/2016 56,22 11/08/2016 38,12 18,10 32,20 84 0,0038 
27 124627 18/05/2016 54,52 11/08/2016 41,39 13,13 24,08 84 0,0029 
28 124628 18/05/2016 45,87 11/08/2016 39,11 6,76 14,75 84 0,0018 
29 124629 18/05/2016 46,97 11/08/2016 35,56 11,41 24,29 84 0,0029 
30 124630 18/05/2016 48,22 11/08/2016 36,58 11,64 24,14 84 0,0029 
31 124631 8/06/2016 22,34 9/02/2017 18,50 3,84 17,17 241 0,0007 
32 124632 8/06/2016 23,66 9/02/2017 19,26 4,40 18,61 241 0,0008 
33 124633 8/06/2016 27,63 9/02/2017 21,87 5,76 20,83 241 0,0009 
34 124634 8/06/2016 29,74 9/02/2017 23,22 6,52 21,91 241 0,0009 
35 124635 8/06/2016 26,40 9/02/2017 23,86 2,54 9,63 241 0,0004 
36 124636 8/06/2016 21,86 27/06/2017 14,63 7,23 33,09 384 0,0009 
37 124637 8/06/2016 24,08 27/06/2017 11,68 12,40 51,48 384 0,0013 
38 124638 8/06/2016 23,95 27/06/2017 14,96 8,99 37,53 384 0,0010 
39 124639 8/06/2016 28,83 27/06/2017 16,80 12,03 41,74 384 0,0011 
40 124640 8/06/2016 27,58 27/06/2017 17,70 9,88 35,83 384 0,0009 
41 124641 8/06/2016 41,66 27/06/2017 24,87 16,79 40,31 384 0,0010 
42 124642 8/06/2016 20,31 27/06/2017 17,18 3,13 15,41 384 0,0004 
43 124643 8/06/2016 25,09 27/06/2017 14,09 11,00 43,84 384 0,0011 
44 124644 8/06/2016 28,88 27/06/2017 16,11 12,77 44,22 384 0,0012 
45 124645 8/06/2016 31,73 27/06/2017 16,70 15,03 47,37 384 0,0012 
46 124646 8/06/2016 33,20 27/06/2017 18,77 14,43 43,46 384 0,0011 
47 124647 8/06/2016 25,61 27/06/2017 14,77 10,84 42,33 384 0,0011 
48 124648 8/06/2016 26,44 27/06/2017 16,88 9,56 36,16 384 0,0009 
49 124649 8/06/2016 28,12 27/06/2017 15,87 12,25 43,56 384 0,0011 
50 124650 8/06/2016 18,48 27/06/2017 12,55 5,93 32,10 384 0,0008 
51 124651 8/06/2016 21,84 27/06/2017 10,67 11,17 51,14 384 0,0013 
52 124652 8/06/2016 34,35 27/06/2017 21,67 12,68 36,92 384 0,0010 
53 124653 8/06/2016 47,39 27/06/2017 23,16 24,23 51,13 384 0,0013 
54 124654 8/06/2016 33,85 27/06/2017 21,54 12,31 36,37 384 0,0009 
55 124655 8/06/2016 37,95 27/06/2017 16,94 21,01 55,36 384 0,0014 
56 124656 8/06/2016 41,36 29/11/2016 31,64 9,72 23,50 171 0,0014 
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N° Id Data 
colocação 
Peso 
inicial 
Seco (g) 
Data Retirada Peso Final 
Seco (g) 
ΔPIS - 
PFS (g) 
K % N° de 
dias 
k 
57 124657 8/06/2016 35,08 29/11/2016 30,40 4,68 13,34 171 0,0008 
58 124658 8/06/2016 40,06 29/11/2016 33,44 6,62 16,53 171 0,0010 
59 124659 8/06/2016 42,78 29/11/2016 41,75 1,03 2,40 171 0,0001 
60 124660 8/06/2016 31,34 29/11/2016 27,05 4,29 13,69 171 0,0008 
61 124661 8/06/2016 34,48 11/08/2016 39,26 -4,78 -13,88 84 -0,0017 
62 124662 8/06/2016 47,96 11/08/2016 49,24 -1,28 -2,68 84 -0,0003 
63 124663 8/06/2016 44,20 11/08/2016 43,84 0,36 0,81 84 0,0001 
64 124664 8/06/2016 34,60 11/08/2016 36,16 -1,56 -4,52 84 -0,0005 
65 124665 8/06/2016 26,18 11/08/2016 20,67 5,51 21,05 84 0,0025 
66 124666 8/06/2016 39,74 29/11/2016 35,30 4,44 11,17 171 0,0007 
67 124667 8/06/2016 36,20 29/11/2016 31,60 4,60 12,70 171 0,0007 
68 124668 8/06/2016 29,43 29/11/2016 28,91 0,52 1,77 171 0,0001 
69 124669 8/06/2016 40,29 29/11/2016 33,37 6,92 17,18 171 0,0010 
70 124670 8/06/2016 41,51 29/11/2016 36,99 4,52 10,88 171 0,0006 
71 124671 8/06/2016 41,70 27/06/2017 26,72 14,98 35,92 384 0,0009 
72 124672 8/06/2016 47,96 27/06/2017 29,03 18,93 39,47 384 0,0010 
74 124674 8/06/2016 41,33 27/06/2017 25,90 15,43 37,34 384 0,0015 
75 124675 8/06/2016 48,20 27/06/2017 17,66 30,54 63,36 384 0,0010 
76 124676 8/06/2016 37,92 27/06/2017 19,30 18,62 49,10 384 0,0017 
77 124677 8/06/2016 41,40 27/06/2017 23,90 17,50 42,27 384 0,0013 
78 124678 8/06/2016 52,37 27/06/2017 31,77 20,60 39,33 384 0,0011 
79 124679 8/06/2016 23,61 27/06/2017 11,98 11,63 49,26 384 0,0010 
80 124680 8/06/2016 35,80 27/06/2017 17,46 18,34 51,23 384 0,0013 
81 124681 8/06/2016 41,16 27/06/2017 21,94 19,22 46,70 384 0,0013 
82 124682 8/06/2016 35,64 27/06/2017 23,07 12,57 35,27 384 0,0012 
83 124683 8/06/2016 35,29 27/06/2017 25,97 9,32 26,41 384 0,0009 
84 124684 8/06/2016 31,30 27/06/2017 19,08 12,22 39,03 384 0,0007 
85 124685 8/06/2016 34,78 27/06/2017 20,33 14,45 41,55 384 0,0010 
86 124686 8/06/2016 31,32 27/06/2017 14,77 16,55 52,85 384 0,0011 
87 124687 8/06/2016 42,23 27/06/2017 25,59 16,64 39,41 384 0,0014 
88 124688 8/06/2016 38,83 27/06/2017 23,54 15,29 39,38 384 0,0010 
89 124689 8/06/2016 42,23 27/06/2017 27,03 15,20 35,99 384 0,0010 
90 124690 8/06/2016 29,81 27/06/2017 15,79 14,02 47,04 384 0,0009 
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N° Id Data 
colocação 
Peso 
inicial 
Seco (g) 
Data Retirada Peso Final 
Seco (g) 
ΔPIS - 
PFS (g) 
K % N° de 
dias 
k 
91 124691 8/06/2016 38,84 27/06/2017 25,02 13,82 35,59 384 0,0012 
92 124692 8/06/2016 34,68 27/06/2017 27,70 6,98 20,14 384 0,0009 
93 124693 8/06/2016 20,06 27/06/2017 16,34 3,72 18,56 384 0,0005 
94 124694 8/06/2016 36,99 27/06/2017 27,14 9,85 26,62 384 0,0005 
95 124695 8/06/2016 38,94 27/06/2017 24,97 13,97 35,87 384 0,0007 
96 124696 8/06/2016 26,49 27/06/2017 15,88 10,61 40,06 384 0,0009 
97 124697 8/06/2016 43,96 27/06/2017 26,31 17,65 40,15 384 0,0010 
98 124698 8/06/2016 25,03 27/06/2017 11,99 13,04 52,09 384 0,0010 
99 124699 8/06/2016 36,07 27/06/2017 22,31 13,76 38,15 384 0,0014 
100 124700 8/06/2016 33,68 27/06/2017 20,22 13,46 39,96 384 0,0010 
101 42041 6/07/2016 19,46 27/06/2017 12,63 6,83 35,09 356 0,0010 
102 42042 6/07/2016 24,75 27/06/2017 14,45 10,30 41,60 356 0,0010 
103 42043 6/07/2016 21,11 27/06/2017 12,02 9,09 43,05 356 0,0012 
104 42044 6/07/2016 24,57 27/06/2017 9,38 15,19 61,83 356 0,0012 
105 42045 6/07/2016 22,99 27/06/2017 11,15 11,84 51,51 356 0,0017 
106 42046 6/07/2016 19,67 27/06/2017 12,33 7,34 37,31 356 0,0014 
107 42047 6/07/2016 26,69 27/06/2017 16,33 10,36 38,82 356 0,0010 
108 42048 6/07/2016 20,37 27/06/2017 11,96 8,41 41,29 356 0,0011 
109 42049 6/07/2016 34,08 27/06/2017 22,82 11,26 33,04 356 0,0012 
110 42050 6/07/2016 25,75 27/06/2017 16,12 9,63 37,41 356 0,0009 
111 42051 6/07/2016 29,35 27/06/2017 19,48 9,87 33,62 356 0,0011 
112 42052 6/07/2016 28,96 27/06/2017 13,38 15,58 53,81 356 0,0009 
113 42053 6/07/2016 30,20 27/06/2017 11,41 18,79 62,22 356 0,0015 
114 42054 6/07/2016 26,59 27/06/2017 14,51 12,08 45,44 356 0,0017 
115 42055 6/07/2016 29,31 27/06/2017 17,15 12,16 41,48 356 0,0013 
116 42056 6/07/2016 33,26 27/06/2017 21,29 11,97 35,99 356 0,0012 
117 42057 6/07/2016 24,22 27/06/2017 13,07 11,15 46,04 356 0,0010 
118 42058 6/07/2016 40,66 27/06/2017 23,57 17,09 42,04 356 0,0013 
119 42059 6/07/2016 35,17 27/06/2017 18,07 17,10 48,63 356 0,0012 
120 42060 6/07/2016 34,08 27/06/2017 27,20 6,88 20,19 356 0,0014 
121 125201 29/11/2016 36,53 27/06/2017 15,18 21,35 58,45 210 0,0006 
122 125202 29/11/2016 59,60 27/06/2017 24,43 35,17 59,01 210 0,0028 
123 125203 29/11/2016 58,08 27/06/2017 26,97 31,11 53,56 210 0,0028 
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N° Id Data 
colocação 
Peso 
inicial 
Seco (g) 
Data Retirada Peso Final 
Seco (g) 
ΔPIS - 
PFS (g) 
K % N° de 
dias 
k 
124 125204 29/11/2016 46,43 27/06/2017 26,25 20,18 43,47 210 0,0026 
125 125560 29/11/2016 57,26 27/06/2017 29,03 28,23 49,30 210 0,0021 
126 125430 29/11/2016 65,51 27/06/2017 26,70 38,81 59,24 210 0,0023 
127 125431 29/11/2016 35,84 27/06/2017 15,99 19,85 55,39 210 0,0028 
128 125432 29/11/2016 62,80 27/06/2017 34,28 28,52 45,42 210 0,0026 
129 125433 29/11/2016 59,04 27/06/2017 25,54 33,50 56,74 210 0,0022 
130 125434 29/11/2016 60,78 27/06/2017 27,70 33,08 54,42 210 0,0027 
131 125240 29/11/2016 38,48 27/06/2017 18,14 20,34 52,86 210 0,0026 
132 125241 29/11/2016 34,46 27/06/2017 17,19 17,27 50,11 210 0,0025 
133 125242 29/11/2016 66,01 27/06/2017 35,69 30,32 45,93 210 0,0024 
134 125243 29/11/2016 55,45 27/06/2017 28,99 26,46 47,72 210 0,0022 
135 125244 29/11/2016 39,97 27/06/2017 19,92 20,05 50,17 210 0,0023 
136 125425 29/11/2016 54,90 27/06/2017 25,58 29,32 53,40 210 0,0024 
137 125426 29/11/2016 79,06 27/06/2017 32,03 47,03 59,48 210 0,0025 
138 125427 29/11/2016 51,39 27/06/2017 28,23 23,16 45,06 210 0,0028 
139 125428 29/11/2016 57,53 27/06/2017 33,66 23,87 41,50 210 0,0021 
140 125429 29/11/2016 45,96 27/06/2017 20,19 25,77 56,07 210 0,0020 
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APÊNDICE F 
 
 
Modelos de interpolação espacial em função do 
IAF da serrapilheira 
 
Cartas da produção de serrapilheira para cada 
período. 
 
 
Figura F1: Modelo individual de produção de serrapilheira em função do IAF 
para o período P1. 
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Figura F2: Modelo individual de produção de serrapilheira em função do IAF 
para o período P2. 
 
 
Figura F3: Modelo individual de produção de serrapilheira em função do IAF 
para o período P3. 
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Figura F4: Modelo individual de produção de serrapilheira em função do IAF 
para o período P4. 
 
 
Figura F5: Modelo individual de produção de serrapilheira em função do IAF 
para o período P5. 
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Figura F6: Modelo individual de produção de serrapilheira em função do IAF 
para o período P6. 
 
 
Figura F7: Modelo individual de produção de serrapilheira em função do IAF 
para o período P7. 
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Figura F8 Carta de produção de serrapilheira para o período P1. 
 
 
 
247 
 
 
Figura F9 Carta de produção de serrapilheira para o período P2. 
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Figura F9 Carta de produção de serrapilheira para o período P3. 
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Figura F10 Carta de produção de serrapilheira para o período P4. 
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Figura F11 Carta de produção de serrapilheira para o período P5. 
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Figura F12 Carta de produção de serrapilheira para o período P6. 
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Figura F12 Carta de produção de serrapilheira para o período P7. 
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APÊNDICE G 
 
 
Dados de concentrações de nutrientes NT, NO3, 
NO2 e PT. 
 
Concentração de Potássio total na PC 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
[] PT  na PC(mg/L( 
N° intercetador  1 2 3 4 6 
Id 42031 42032 42033 42034 42036 
1           
2 0,063 0,108 0,135 0,762 0,357 
3 0,180 0,285 0,383 0,448 0,507 
4 0,429 1,095 0,115 0,187 3,193 
5 0,174 2,043 0,448 0,638 3,042 
6 0,742 0,272 0,030 0,115 0,298 
7 0,984 0,043 0,043 0,043 0,167 
8 0,697     0,736 0,311 
9 0,010 0,122 0,154 0,010 0,023 
10 0,174 0,095 0,056 0,023 0,141 
11 0,063 0,043 0,000 0,000 0,037 
254 
Concentração de Potássio total no ET 
 
 
 
Concentração de Potássio total na PS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
[] de PT no ET (mg/L) 
N° medidor 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
Período 42001 42002 42003 42004 42005 42006 42007 42008 42009 42010 
1                     
2 0,311 0,148 0,069 0,167 1,457   0,150 0,056 0,193 0,226 
3 0,455 0,324 0,592 0,879 1,317   2,696 0,239 0,958 0,213 
4 0,494 1,258 2,951 0,396 0,239 0,533 0,442 0,442 0,363 0,167 
5 0,768 0,468 1,448 1,520 0,246 1,017 2,912 0,108 0,625 0,304 
6 1,291 0,422 0,389 0,461 0,239 0,461 2,605 0,226 0,723 0,318 
7 0,978 0,220 0,076 0,193 0,010 0,448 0,435 0,050 0,056 0,037 
8   1,716 1,023         0,102   0,461 
9 0,304 0,063 0,010 0,050 0,200 1,043 0,154 0,017 0,102 0,167 
10 0,200 0,030 0,004 0,030 0,017 0,135 0,069 0,017 0,076 0,115 
11 0,069 0,043 0,050 0,030 0,030 0,161 0,082 0,030 0,122 0,063 
[] de PT na PS (mg/L) 
N° Balde 42011 42012 42013 42014 42015 42016 
Período B1 B2 B3 B4 B5 B6 
1             
2 0,220 0,644 0,128 0,108 0,213 0,076 
3 0,566 0,742 0,468 1,428 0,683   
4 0,344 0,082 0,187 0,122 0,154 1,905 
5 0,278 0,442 0,357 0,318 0,468 0,638 
6 0,174 0,363 0,206 0,474 0,285 0,370 
7 0,122 0,272 0,050 0,095 0,180 0,291 
8 0,376 0,631 0,259 0,461 0,246 3,304 
9 0,161 0,128 0,115 0,135 0,193 0,435 
10 0,095 0,017 0,102 1,356 0,095 0,030 
11 0,023 0,000 0,043 0,108 0,069 0,030 
255 
Concentração de nitrogênio total na PC 
[] NT na PC (mg/L) 
N° intercetador  1 2 3 4 6 
Id 42031 42032 42033 42034 42036 
1           
2 5,0 7,4 4,7 5,3 7,3 
3 6,7 7,6 5,9 7,1 12,9 
4 4,0 6,4 2,8 3,0 22,9 
5 4,7 7,3 4,5 4,6 4,4 
6 7,0 5,0 3,8 4,4 6,3 
7 4,5 1,4 1,6 0,8 1,9 
8 4,5     3,0 5,0 
9 3,6 3,5 5,0 3,4 4,5 
10 2,9 0,8 0,7 1,1 2,9 
11 2,3 0,5 0,3 0,6 2,0 
 
 
 
Concentração de nitrogênio total na PS 
 
[] de NT na PS (mg/L) 
N° Balde 42011 42012 42013 42014 42015 42016 
Período B1 B2 B3 B4 B5 B6 
1             
2 2,9 6,0 4,3 4,5 11,6 6,7 
3 7,6 8,4 9,6 11,4 21,0   
4 4,3 6,6 6,4 6,0 6,8 9,2 
5 5,5 9,4 6,4 8,6 7,0 10,2 
6 8,1 8,8 9,7 13,6 8,7 9,1 
7 2,9 2,7 1,6 2,9 3,7 2,8 
8 12,3 9,4 5,8 8,9 9,7 20,0 
9 11,0 6,0 7,6 8,8 8,8 9,9 
10 4,7 1,3 1,9 11,7 6,1 3,3 
11 1,9 1,1 1,3 2,5 3,6 2,1 
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Concentração de nitrogênio total no ET 
 
[] de NT  no ET (mg/L) 
N° medidor 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
Período 42001 42002 42003 42004 42005 42006 42007 42008 42009 42010 
1                     
2 5,1 3,8 4,9 4,1 11,9   3,0 4,2 6,5 2,5 
3 16,9 6,2 7,6 7,4 17,1   22,6 5,9 18,0 6,0 
4 9,5 9,0 16,0 4,4 7,5 9,3 7,1 5,9 5,8 3,3 
5 10,5 4,4 22,7 12,6 6,1 14,0 14,7 2,2 7,1 3,0 
6 23,0 8,7 7,4 7,3 10,4 15,9 25,9 5,9 9,4 4,6 
7 8,1 2,4 1,7 2,2 1,6 4,3 5,3 1,3 1,2 0,7 
8   7,7 5,2         2,9   8,4 
9 8,8 3,2 2,6 2,0 5,0 15,6 5,5 1,8 8,2 8,7 
10 6,4 1,8 1,0 0,5 2,8 5,7 1,8 1,1 3,8 2,0 
11 3,6 1,5 1,7 0,4 1,7 1,2 0,7 1,1 1,1 2,7 
 
 
Concentração de Nitrato total na PC 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
[] NO3  na PC (mg/L) 
N° intercetador  1 2 3 4 6 
Id 42031 42032 42033 42034 42036 
1           
2 0,7 0,9 2,9 4 1,9 
3 0,9 1,7 2 1,7 1,5 
4 0,7 2,4 1,3 2 0,6 
5 2,1 2,8 1,7 2,5 2 
6 1,5 1,1 0,8 1,1 1,1 
7 0,8 0,7 1,1 0,6 0,8 
8 0,9     0,6 1,2 
9 0,2 0,1 0,8 0,2 0,6 
10 0,3 0,1 0,3 0,2 0,7 
11 0,3 0,1 0,2 0,2 0,4 
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Concentração de Nitrato total no ET  
 
 
   
[] de NO3 no ET (mg/L) 
N° medidor 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
Período 42001 42002 42003 42004 42005 42006 42007 42008 42009 42010 
1 ET1 ET2 ET3 ET4 ET5 ET6 ET7 ET8 ET9 ET10 
2 0,7 0,6 0,7 1 2,1   0,4 0,7 0,9 0,8 
3 0,2 0,2 0,9 1,4 0,5   0,2 0,8 1,6 1,2 
4 0,8 0,4 0,5 1,9 1,6 0,3 2,1 2,7 2,9 0,9 
5 0,6 0,4 0,4 1,8 1,1 2,1 4 0,6 2,3 1,4 
6 1,7 1,8 1,1 0,9 1,1 1,4 0,6 0,6 1,9 0,8 
7 1,5 0,4 0,6 0,6 0,7 0,9 0,9 0,4 0,6 0,6 
8   0,6 1,3         0,7   1,6 
9 0,7 0,3 0,2 0,1 0,5 0,8 0,8 0,2 0,2 0,4 
10 0,9 0,2 0,2 0,2 0,7 0,6 0,3 0,4 0,4 0,5 
11 0,6 0,2 0,2 0,1 0,4 0,1 0,2 0,2 0,3 0,5 
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Concentração de Nitrato total na PS  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Concentração de Nitrito total na PC  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
[] de NO3 na PS (mg/L) 
N° Balde 42011 42012 42013 42014 42015 42016 
Período B1 B2 B3 B4 B5 B6 
1             
2 2,4 2,3 1,4 1 3,2 1,3 
3 1,8 2,5 1,1 2,3 2,9   
4 1,6 2,4 1,1 1,6 2,1 1,2 
5 2 2,5 1,1 2,3 2,5 3,2 
6 1,3 2,8 0,8 2,6 1,4 1,7 
7 1 0,6 0,7 1,1 1,1 1,1 
8 2,2 1,6 1,1 1,2 2 1,2 
9 1 0,4 0,6 1,8 1,1 1 
10 0,8 0,2 0,1 0,2 0,6 0,5 
11 0,4 0,2 0,3 0,3 0,7 0,5 
[] NO2 na PC  (mg/L) 
N° intercetador  1 2 3 4 6 
Id 42031 42032 42033 42034 42036 
1           
2 1 2 4 4 3 
3 1 1 1 1 2 
4 2 3 1 2 0 
5 4 0 0 1 1 
6 3 1 1 1 0 
7 1 1 1 0 1 
8 1     0 1 
9 0 1 1 2 1 
10 1 1 1 1 1 
11 0 1 1 1 1 
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Concentração de Nitrito total no ET 
[] de NO2 no ET (mg/L) 
N° medidor 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
Período 42001 42002 42003 42004 42005 42006 42007 42008 42009 42010 
1                     
2 0 0 0 0 0   0 1 0 2 
3 0 0 0 0 0   0 1 2 1 
4 0 0 0 1 1 1 1 4 4 2 
5 0 0 1 1 1 1 4 1 1 1 
6 0 1 0 1 0 3 2 2 1 1 
7 0 1 1 1 1 2 1 1 0 1 
8   0 1         1   1 
9 0 0 1 1 1 4 1 1 1 1 
10 0 0 1 1 0 2 0 1 1 1 
11 0 0 0 1 0 2 0 2 0 0 
 
 
Concentração de Nitrito total na PS 
[] de NO2 na PS (mg/L) 
N° Balde 42011 42012 42013 42014 42015 42016 
Período B1 B2 B3 B4 B5 B6 
1             
2 3 4 3 0 4 2 
3 1 2 3 3 3   
4 1 4 4 3 3 3 
5 2 3 3 2 2 2 
6 2 4 3 3 2 3 
7 1 2 0 2 1 1 
8 1 3 2 1 2 1 
9 1 1 2 1 1 2 
10 1 0 1 4 1 1 
11 1 1 1 1 2 1 
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APÊNDICE H 
 
 
Cartas de carga de macronutrientes  (N, P, K, Ca, 
Mg e S) e micronutrientes (B, Cu, Fe, Mn e Zn) 
para a bacia da Serra do Japi 
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Figura H1 Carta de produção de cálcio na serrapilheira. 
262 
 
 
 Figura H2 Carta de produção de Potássio na serrapilheira. 
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 Figura H3 Carta de produção de Magnésio na serrapilheira. 
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 Figura H4 Carta de produção de Nitrogênio na serrapilheira. 
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 Figura H5 Carta de produção de Fosforo na serrapilheira. 
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 Figura H6 Carta de produção de Enxofre na serrapilheira. 
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Figura H7 Carta de produção de Boro na serrapilheira. 
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Figura H8 Carta de produção de Cobre na serrapilheira. 
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 Figura H9 Carta de produção de Ferro na serrapilheira. 
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Figura H10 Carta de produção de Manganês na serrapilheira. 
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 Figura H11 Carta de produção de Zinco na serrapilheira. 
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APÊNDICE I 
 
 
Cartas de carga de PT e N para os fluxos hídricos 
em PC, ET e PS.  
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Figura I1. Carta de carga de Nitrogênio na PC 
 
 
274 
Figura I2. Carta de carga de Nitrogênio na PS 
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Figura I3. Carta de carga de Nitrogênio no ET.  
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 Figura I4. Carta de carga de fósforo na PC 
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 Figura I5. Carta de carga de fósforo na PS  
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 Figura I6. Carta de carga de fósforo no ET 
 
